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AGIO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO CONTABIL ANTES
DA VIGENCIA DA LEI 12.973/2014.

O é&gio rentabilidade futura interno ja ndo era passivel de registro contabil no
Brasil antes mesmo da adocdo dos padrdes IFRS, ap6s 31/12/2007. Por
conseguinte, ndo se admite a sua deducdo para fins fiscais no curso dos anos
objetos desta autuacao fiscal.

AGIO. FUNDAMENTO ECONOMICO. CARATER RESIDUAL DO
FUNDAMENTO EM RENTABILIDADE FUTURA. INAPLICABILIDADE
ANTES DA LEI N°12.973/2014.

O 82° do art. 20 do Decreto-lei n°® 1.598/77, em sua redacdo original, ndo
determina uma ordem a ser seguida para justificativa do &gio em um dos
fundamentos expressos em suas alineas “a” a “c”.

MULTA QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.

O ndo reconhecimento pelo Fisco do agio gerado em operacdes realizadas
dentro do mesmo grupo econémico, com a consequente glosa de sua
amortizacdo, ndo enseja, por si sO, a aplicacdo da multa qualificada, quando os
atos praticados revelam interpretacdo equivocada por parte do contribuinte
quanto a legislacdo de regéncia.

MULTA ISOLADA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFICIO -
PRINCIPIO DA CONSUNCAO OU ABSORCAO

Pelo principio da absor¢do ou consuncdo, ndo deve ser aplicada penalidade
pela violagdo do dever de antecipar, quando houver aplicagéo de sancdo sobre
o0 dever de recolher em definitivo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011, 2012, 2013, 2014

RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. DECADENCIA. MATERIA
REFLEXA.



  16561.720098/2017-56 9101-006.845 Especial do Procurador e do Contribuinte Acórdão CSRF / 1ª Turma 05/03/2024 FAZENDA NACIONAL
UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL   CARF Guilherme Adolfo dos Santos Mendes  4.2.1 91010068452024CARF9101ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2011, 2012, 2013, 2014
 ÁGIO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO CONTÁBIL ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 12.973/2014. 
 O ágio rentabilidade futura interno já não era passível de registro contábil no Brasil antes mesmo da adoção dos padrões IFRS, após 31/12/2007. Por conseguinte, não se admite a sua dedução para fins fiscais no curso dos anos objetos desta autuação fiscal.
 ÁGIO. FUNDAMENTO ECONÔMICO. CARÁTER RESIDUAL DO FUNDAMENTO EM RENTABILIDADE FUTURA. INAPLICABILIDADE ANTES DA LEI Nº 12.973/2014. 
 O §2º do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/77, em sua redação original, não determina uma ordem a ser seguida para justificativa do ágio em um dos fundamentos expressos em suas alíneas �a� a �c�.
 MULTA QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE. 
 O não reconhecimento pelo Fisco do ágio gerado em operações realizadas dentro do mesmo grupo econômico, com a consequente glosa de sua amortização, não enseja, por si só, a aplicação da multa qualificada, quando os atos praticados revelam interpretação equivocada por parte do contribuinte quanto à legislação de regência. 
 MULTA ISOLADA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFÍCIO - PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO OU ABSORÇÃO
 Pelo princípio da absorção ou consunção, não deve ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar, quando houver aplicação de sanção sobre o dever de recolher em definitivo. 
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2011, 2012, 2013, 2014
 RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. DECADÊNCIA. MATÉRIA REFLEXA. 
 Se a qualificação da penalidade e a regra decadencial são definidas com base em um mesmo fundamento jurídico, a caracterização da divergência jurisprudencial acerca do cabimento da qualificação da penalidade permite o conhecimento das duas matérias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado em: (i) relativamente ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, por unanimidade de votos, conhecer do recurso quanto à matéria �multa qualificada�, e, por voto de qualidade, conhecer do recurso quanto à matéria �decadência�, vencidos os conselheiros Guilherme Adolfo dos Santos Mendes (relator), Luis Henrique Marotti Toselli, José Eduardo Dornelas Souza (substituto),e Jeferson Teodorovicz (substituto),que votaram pelo não conhecimento da matéria; e (ii) quanto ao Recurso Especial do Contribuinte, por unanimidade de votos, conhecer do recurso. No mérito, acordam em: (i) no que diz respeito ao recurso da Fazenda Nacional, por maioria de votos, negar provimento, vencida a conselheira Edeli Pereira Bessa que votou por dar provimento; e (ii) quanto ao recurso do Contribuinte: a) por voto de qualidade, negar provimento em relação à matéria �ágio interno ainda na vigência das regras contábeis antigas�, mantendo-se a exigência de glosa de ágio interno com base no neste fundamento, vencidos os conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli, José Eduardo Dornelas Souza (substituto),Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior e Jeferson Teodorovicz ((substituto),que votaram por dar provimento; b) por maioria de votos, dar provimento ao recurso, sem cancelamento de exigência, quanto ao segundo fundamento da exigência de ágio interno (�caráter residual do ágio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014�), vencido o conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes (relator) que votou por negar provimento; e c) por maioria de votos, dar provimento ao recurso para cancelar a exigência das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por negar provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa, que também declarou a intenção de apresentar declaração de voto. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023, a qual deverá ser observada quando do cumprimento da decisão. 
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Relator
  (documento assinado digitalmente)
 Edeli Pereira Bessa - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, José Eduardo Dornelas Souza (substituto), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior, Jeferson Teodorovicz (substituto) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício). Ausentes o Conselheiro Luciano Bernart, substituído pelo Conselheiro Jeferson Teodorovicz, e a Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, substituída pelo Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza.
  Trata-se de dois recursos especiais em face de decisão proferida pela Primeira Turma Ordinária, Segunda Câmara, da Primeira Seção de Julgamento, por meio do Acórdão nº 1201-003.582 (fls. 5.127-5.183), cuja ementa assim se transcreve:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
Ano-calendário: 2011, 2012, 2013, 2014 
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO RENTABILIDADE FUTURA APÓS EVENTO DE INCORPORAÇÃO. EFEITOS FISCAIS. DEPENDÊNCIA DAS REGRAS CONTÁBEIS. 
O Lucro Real tem no Lucro Líquido do Exercício, apurado conforme escrituração comercial regida pela Lei 6.404/1976 e princípios contábeis geralmente aceitos, o seu ponto de partida, do qual são feitas no LALUR as devidas adições, exclusões ou compensações - se, e somente se - expressamente prescritas ou autorizadas pela legislação tributária. Nesta linha, no caso de determinados registros serem condenados pelos princípios contábeis geralmente aceitos então vigentes - como ágio interno ou goodwill pelo valor global do ágio em vez de pelo residual -, tais restrições contábeis não podem ser interpretadas de modo a dar azo a exclusões adicionais da base de cálculo do IRPJ sob o argumento de que faltou à lei fiscal dispor sobre estes tipos de registro expressamente. 
NATUREZA JURÍDICA DO ÁGIO RENTABILIDADE FUTURA AMORTIZADO APÓS EVENTO DE INCORPORAÇÃO. 
O ágio rentabilidade futura amortizado após incorporação tem natureza jurídica de perda de capital, posto a Lei 9.532/97 ter promovido a sua identificação com o resíduo devedor apurado pelos lançamentos contábeis próprios desta espécie de evento, regulados antes pelo art. 34 do DL 1.598/77. ÁGIO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO CONTÁBIL ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 12.973/2014. O ágio rentabilidade futura interno já não era passível de registro contábil no Brasil antes mesmo da adoção dos padrões IFRS, após 31/12/2007. Por conseguinte, não se admite a sua dedução para fins fiscais no curso dos anos objetos desta autuação fiscal. 
ASPECTO RESIDUAL DO ÁGIO RENTABILIDADE FUTURA.
O ágio rentabilidade futura tem seu valor apurado de forma residual no momento do registro da participação societária adquirida, sendo tal diretriz já observada pelas normas e práticas contábeis no País antes da adoção dos padrões IFRS após 31/12/2007. 
MULTA QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE. 
O não reconhecimento pelo Fisco do ágio gerado em operações realizadas dentro do mesmo grupo econômico, com a consequente glosa de sua amortização, não enseja, por si só, a aplicação da multa qualificada, quando os atos praticados revelam interpretação equivocada por parte do contribuinte quanto à legislação de regência. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA POR INTERESSE COMUM NA SITUAÇÃO CONSTITUTIVA DO FATO GERADOR. EMPRESA INTEGRANTE DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
Afastadas as hipóteses de fraude e simulação, ser a empresa nomeada responsável integrante do mesmo grupo econômico da autuada, à míngua de outros elementos, é insuficiente para justificar a manutenção da responsabilidade solidária prevista no art. 124, inc. I, na medida em que tal fato, por si só, não caracteriza o interesse comum na situação constitutiva do fato gerador. 
REGRA ANTISSUBCAPITALIZAÇÃO. JUROS PAGOS OU CREDITADOS A PESSOA VINCULADA SITUADA EM REGIME FISCAL PRIVILEGIADO 
Os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à Pessoa Vinculada em Regime Fiscal Privilegiado condicionam-se ao limite estabelecido na regra antissubcapitalização prevista no art. 25 da Lei 12.249/2010. 
PESSOA VINCULADA CONSTITUÍDA SOB A FORMA DE HOLDING COMPANY NOS PAÍSES BAIXOS. COMPROVAÇÃO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SUBSTANTIVA. 
Reputam-se como beneficiárias de Regime Fiscal Privilegiado as empresas do tipo holding company com registro nos Países Baixos quando não comprovado, no ano objeto da fiscalização, que exerceram atividade econômica substantiva naquele país. 
JUROS PASSIVOS. DESPESA DESNECESSÁRIA. MERA LIBERALIDADE NA ALTERAÇÃO DA MOEDA DO CONTRATO. AUMENTO NO REPASSE ESPERADO A TÍTULO DE JUROS A priori, juros são dedutíveis na apuração do Lucro Real no valor e nas condições em que originalmente foi contratada a dívida. Para fins fiscais, contudo, devem ser glosados os juros contabilizados sobre a majoração da dívida provocada por alterações injustificadas da moeda do contrato sem qualquer contrapartida para o patrimônio da devedora, por caracterizar mera liberalidade de seu controlador e não despesa necessária à sua atividade.
ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período-base de incidência. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. 
O crédito tributário não pago integralmente no vencimento é acrescido de juros de mora, qualquer que seja o motivo determinante. Por ser parte integrante do crédito tributário, a multa de ofício também se submete à incidência dos juros, em caso de inadimplência. Súmula CARF nº 108. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. CABIMENTO. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. Súmula CARF nº4. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2012 LANÇAMENTO. NORMA TRIBUTÁRIA VIGENTE COM EFICÁCIA SUSPENSA. APLICAÇÃO. 
O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela legislação tributária então vigente, ainda que a sua eficácia se tivesse encontrado provisoriamente suspensa por decisão administrativa.
Recurso da Fazenda Nacional
O primeiro recurso especial é da Fazenda Nacional (fls. 5.185-5.183), interposto tempestivamente, em que a D. Procuradoria aponta divergência interpretativa com outros julgados em face dos temas: (i) qualificação da multa em face de ágio interno e (ii) decadência em decorrência da qualificação da multa.
Foram oferecidos os acórdãos paradigmas nº 9101-002.300 e o de nº 9101-004.750. Abaixo, seguem suas respectivas ementas na parte relativa à controvérsia:
AC nº 9101-002.300
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
ÁGIO INTERNO. AMORTIZAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE. TRANSFERÊNCIA DE ÁGIO. IMPOSSIBILIDADE.
O ágio gerado em operações societárias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer de atos econômicos efetivamente existentes. A geração de ágio de forma interna, ou seja, dentro do mesmo grupo econômico, sem qualquer lógica negocial, sem alteração do controle das sociedades envolvidas e sem qualquer desembolso constitui prova da artificialidade do ágio e torna inválida sua amortização.
A subsunção aos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386 do RIR/99, exige a satisfação dos aspectos temporal, pessoal e material. Exclusivamente no caso em que a investida adquire a investidora original (ou adquire diretamente a investidora de fato) é que haverá o atendimento a esses aspectos, tendo em vista a ausência de normatização própria que amplie os aspectos pessoal e material a outras pessoas jurídicas ou que preveja a possibilidade de intermediação ou de interposição por meio de outras pessoas jurídicas. Não há previsão legal, no contexto dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 e dos artigos 385 e 386 do RIR/99, para transferência de ágio por meio de interposta pessoa jurídica da pessoa jurídica que pagou o ágio para a pessoa jurídica que o amortizar, que foi o caso dos autos, sendo indevida a amortização do ágio pela recorrida.
(...)
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
MULTA QUALIFICADA. CABIMENTO.
A constatação de evidente intuito de fraudar o Fisco, pela intencional prática de atos simulados, enseja a qualificação da multa de ofício.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CSLL - A decisão prolatada no lançamento matriz estende-se ao lançamento decorrente, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.

AC nº 9101-004.750
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
Ano-calendário: 2010
PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO-TRIBUTÁRIO.
O conceito do ágio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica.
APROVEITAMENTO DO ÁGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO.
São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão).
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO.
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui-se em espécie do gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e normalidade.
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS.
Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente. As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica.
CONDIÇÕES PARA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TESTES DE VERIFICAÇÃO.
A cognição para verificar se a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstração de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes e reorganizações societárias com substância econômica.
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.
Os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas (1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve-se consumar a confusão de patrimônio entre essas duas pessoas jurídicas, ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimônio a investidora e a investida, consolida-se cenário no qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa jurídica que adquiriu o ativo com mais valia (ágio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o lançamento fiscal com base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial.
AQUISIÇÃO. ALIENANTE E ADQUIRENTE. EMPRESAS SEM VÍNCULO.
A aquisição do investimento predicada pelo art. 7º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, pressupõe operação entre adquirente e alienante sem vínculo empresarial. Não há sentido exigir positivação para explicitar que adquirente e alienante não podem ser do mesmo grupo empresarial, vez que o conceito de aquisição envolve uma transação entre partes independentes. Alienação de investimento de uma controladora para sua controlada não é aquisição, é transferência interna de fluxo de caixa entre empresas de mesmo grupo, e por isso não se mostra apta a lastrear existência de despesa amortizável.
LEGALIDADE. APRECIAÇÃO INTEGRADA. PLUS NA CONDUTA. DOLO. SIMULAÇÃO. MULTA QUALIFICADA
1 - Não há que se tolerar o desvirtuamento dos institutos jurídicos. Legalidade não é dizer que se o negócio jurídico é legal para um ramo do direito (civil, empresarial, dentre outros) encontra-se intocável para todo o ordenamento. Legalidade é verificar se o negócio jurídico é legal sob o âmbito de todo o direito, inclusive o tributário.
2 - Presente o dolo em operações de reestruturação societárias criadas com o objetivo exclusivo de possibilitar a amortização de ágio fictício, mediante a utilização artificial de empresa cuja utilização visa especificamente a construção falaciosa de despesa tributária.
3 - Demonstrado o intuito doloso, elemento comum nas hipóteses previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, e a incidência nos art. 149, inciso VII do CTN e art. 44, § 1º da Lei nº 9.430, de 1996, cabe a qualificação da multa de ofício para 150%.

Por meio do despacho de fls. 5.242-5.254, o Presidente da Segunda Câmara da Primeira Seção do CARF deu seguimento ao recurso em relação a ambas as matérias. Destaque-se apenas que o tema �decadência� foi tratado pelo recurso e pelo despacho como matéria reflexa à qualificação da multa.
O contribuinte apresentou contrarrazões tempestivas por meio da peça de fls. 5.430-5.449, por meio dos quais questionou o conhecimento do recurso e o seu mérito. 
Quanto ao conhecimento, abaixo transcrevemos as razões oferecidas:
(B.1) Acórdão CSRF nº 9101-004.750: Caso Unilever
12. Em primeiro lugar, é importante destacar que, para fins da análise da divergência jurisprudencial na interpretação da legislação tributária, deve-se levar em consideração apenas os trechos do acórdão recorrido e dos acórdãos paradigmas que tratam da matéria controvertida, ainda que os acórdãos confrontados sejam relacionados à mesma operação societária. 
13. Com efeito, deve-se ter em mente que o processo administrativo fiscal tem por objeto promover uma revisão do lançamento tributário, que será realizada em pelo menos duas instâncias na esfera administrativa. Dessa forma, as decisões proferidas nos processos administrativos prevalecerão sobre os lançamentos tributários, seja para a sua manutenção integral, redução/restrição ou cancelamento. 
14. Por isso, apesar de o Acórdão Recorrido e a decisão paradigma terem analisado a mesma estrutura societária (amortização do ágio registrado pela UBI), o Recurso Especial da PGFN somente poderá ser admitido caso reste demonstrado, de forma inequívoca, que as decisões confrontadas (i) partiram de premissas semelhantes e (ii) adotaram entendimentos divergentes na aplicação da legislação tributária. 
15. Todavia, isso não aconteceu no presente caso: quando comparadas as duas decisões, percebe-se que as conclusões a que chegaram as Turmas Julgadoras decorrem de premissas completamente distintas, o que impede a configuração do dissídio jurisprudencial. 
16. Isso porque, no acórdão paradigma, a aplicação da multa qualificada de 150% resultou do entendimento da Turma Julgadora de que a operação realizada teria sido artificial e simulada, sem qualquer propósito negocial ou econômico, e com único objetivo de permitir a geração de despesas com amortização fiscal de ágio. Nesse aspecto, a decisão alegou ter havido a prática de condutas dolosas pelo contribuinte com o objetivo de não pagar tributos. 
17. Ou seja: o fundamento do acórdão paradigma para manter a qualificação da multa foi a alegada artificialidade das operações societárias e a ausência de propósitos negociais ou econômicos que pudessem justificar a estrutura adotada. 
18. Ocorre que, no Acórdão Recorrido, esses aspectos sequer foram mencionados pela decisão, já que o voto vencedor partiu de premissas completamente distintas para fundamentar o afastamento da penalidade qualificada. 
19. No presente caso, conforme visto, a Turma Julgadora entendeu que � independentemente de qualquer discussão sobre dolo, simulação ou propósito negocial nas estruturas societárias � as autuações que discutem amortização de ágio não podem ensejar a aplicação de penalidades qualificadas, já que, nesses casos, não há a ocultação do fato gerador ou a prática de atos com falsidade material ou ideológica. 
20. Como se percebe, a análise feita pelo Acórdão Recorrido não levou em consideração os aspectos econômicos e societários da presente estrutura, e tampouco o fato de o ágio ter sido gerado em operação conduzida entre partes relacionadas. O fundamento da decisão para afastar a multa qualificada foi a impossibilidade de aplicação dos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/64 para as autuações de ágio, dada a incompatibilidade do conteúdo desses dispositivos (que pressupõem a existência de documentos falsos ou inidôneos, fraudes, etc.) com as infrações tributárias geradas pela amortização fiscal de ágio. 
21. Dessa forma, percebe-se que as decisões recorrida e paradigma, apesar de terem analisado uma mesma operação, partiram de premissas distintas para fundamentar a aplicação da multa qualificada, sendo impossível confrontar o conteúdo das decisões para fins de indicação do dissídio jurisprudencial. 
22. É dizer: enquanto o caso paradigma levou em consideração os aspectos fáticos específicos da estrutura e a suposta artificialidade das operações geradas dentro de um mesmo grupo (ágio interno) para sustentar a qualificação da multa, o Acórdão Recorrido desconsiderou todos esses aspectos (inclusive a questão do ágio interno), restringindo a sua análise aos aspectos jurídicos do ágio e dos dispositivos que tratam da prática de atos fraudulentos. 
23. A incompatibilidade das premissas adotadas nas duas decisões pode ser melhor visualizada no quadro abaixo:
[seguiu quadro comparativo]
24. Tendo em vista que as conclusões divergentes no Acórdão Recorrido e no Acórdão paradigma decorrem de premissas completamente distintas, o Recurso Especial não pode ser conhecido. Por isso, a Recorrida requer, desde já, seja reconhecido que o Acórdão nº 9101-004.750 não demonstrou a necessária divergência jurisprudencial sobre a matéria, o que impede o conhecimento do Recurso Especial, nos termos do artigo 67, §§ 6° e 8° do RICARF. 
(B.2) Acórdão CSRF nº 9101-002.300: Caso Barigui 
25. O segundo paradigma colacionado pela PGFN, apesar de enfrentar a discussão sobre aplicação de multa qualificada sobre as despesas de ágio, envolveu um cenário fático completamente distinto daquele analisado pelo Acórdão recorrido. 
26. Deve-se ter em mente que, no presente caso, em nenhum momento o Auto de Infração fundamentou a impossibilidade de aproveitamento fiscal do ágio com base na alegação de �transferência de ágio�, seja para fins de avaliação da legitimidade do ágio, seja para fins de aplicação da multa qualificada. 
27. No entanto, o Recurso Especial da PGFN utiliza como paradigma para demonstrar a divergência jurisprudencial do Acórdão Recorrido precedente em que foi analisado, exclusivamente, a possibilidade de aproveitamento fiscal do ágio e a aplicação da multa qualificada em reorganizações societárias que resultaram na �transferência do ágio� da investidora original para parte relacionada, como se observa pelos trechos do TVF destacados na decisão: 
�Fica sujeito a aplicação de multa qualificada de 150%, (...) acrescida aos valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Reflexo apurados em decorrência dos valores apropriados indevidamente a título de despesas com amortização de ágio, discriminados no quadro constante do subitem 4.1 do presente Termo, considerando: a) Que a Marumbi Investimentos e Participações Ltda serviu de "veículo" para permitir a geração artificial de uma mais-valia e sua transferência para empresas do grupo econômico Barigui, dentre elas a fiscalizada, conclusão corroborada pela efêmera duração da (sic) daquela. Conclui-se que a contribuinte tinha ciência de que Marumbi somente cumpriu o papel de receber e devolver o ágio da própria; 
28. Daí já se percebe uma nítida diferença com os fatos analisados no presente processo que, além de não envolver qualquer discussão sobre �transferência de ágio�, discute operação realizada entre empresas operacionais do Grupo Unilever (UBR e UBI), e não entre empresas meramente formais ou com existência efêmera. 
29. Ademais, também vale destacar que há diversos outros aspectos da estrutura analisada na decisão paradigma que não guardam qualquer similitude fática com o caso concreto. Pelo que consta do acórdão paradigma, é possível extrair o seguinte: 
- Em setembro de 2004, as empresas relacionadas Bordin, Pine e Gralha Azul, únicas sócias da Barigui (contribuinte), aumentaram o capital de uma sociedade veículo recém constituída (denominada Marumbi) com as quotas da própria Barigui. Com isso, passaram a deter participação direta na Marumbi e indireta na Barigui; 
- Como o valor de mercado das quotas da Barigui era superior ao seu valor contábil integralizado, a Marumbi reconheceu um ágio na subscrição das ações da Barigui, que passou a ser registrado na sua contabilidade. Note-se que o ágio surgiu em função da reavaliação das ações da Barigui, sem pagamento em dinheiro; 
- Ato contínuo, a sociedade Marumbi foi parcialmente cindida, com a incorporação do acervo cindido na Barigui (referente ao seu próprio investimento);
- Assim, a Barigui passou a registrar contabilmente o ágio e a amortizar as correspondentes despesas para fins fiscais. 
30. Pela descrição dos fatos acima, já se pode extrair que o caso paradigma envolveu estrutura com as seguintes características: (i) o ágio foi gerado na subscrição das ações da Barigui, sem um efetivo pagamento de preço pela sociedade adquirente, (ii) a empresa adquirente (Marumbi) era uma holding sem qualquer atividade operacional, e que foi extinta logo após a aquisição, (iii) as partes vendedoras não apuraram qualquer ganho de capital na operação, e (iv) as estruturas inicial e final são as mesmas após a operação, e a única mudança foi a geração do ágio. 
31. No caso destes autos, de forma totalmente diferente, (i) o ágio foi gerado em uma efetiva compra de participação societária, formalizada em instrumento de compra e venda, com pagamento de preço pela sociedade UBR em dinheiro, (ii) a empresa adquirente (UBR) era operacional e existe até os dias atuais, com atividades, receitas e empregados, (iii) houve o recolhimento do IRF sobre o ganho de capital pelos vendedores, no valor total de R$ 51.111.335,73, e (iv) as estruturas inicial e final são diferentes, já que a UBR efetivamente adquiriu o controle da Recorrida (que antes era controlada pela BestFoods). 
32. Assim, percebe-se que os elementos fáticos presentes no acórdão paradigma � e que motivaram a exigência da multa qualificada � não estão presentes no caso destes autos, tornando impossível a comparação entre as decisões por uma evidente ausência de similitude fática nas estruturas analisadas pelo E. CARF. 
33. Ademais, também vale destacar que, tal como demonstrado pela Recorrida em relação ao primeiro paradigma, as conclusões a que chegaram as decisões paradigma e recorrida decorrem de premissas completamente distintas, o que impede a configuração do dissídio jurisprudencial. 
34. Isso porque, no acórdão paradigma, a aplicação da multa qualificada de 150% resultou do entendimento da Turma Julgadora de que a operação realizada teria sido artificial e simulada, sem qualquer propósito negocial ou econômico, e com único objetivo de permitir a geração de despesas com amortização fiscal de ágio. Nesse aspecto, a decisão alegou ter havido a prática de condutas dolosas pelo contribuinte com o objetivo de não pagar tributos.
35. Ocorre que, no Acórdão Recorrido, conforme visto, a Turma Julgadora entendeu que � independentemente de qualquer discussão sobre dolo, simulação ou propósito negocial nas estruturas societárias � as autuações que discutem amortização de ágio não podem ensejar a aplicação de penalidades qualificadas, já que, nesses casos, não há a ocultação do fato gerador ou a prática de atos com falsidade material ou ideológica. 
36. Dessa forma, percebe-se que as decisões recorrida e paradigma, além de não possuírem qualquer similitude fática, também partiram de premissas distintas para fundamentar a aplicação da multa qualificada, sendo impossível confrontar o conteúdo das decisões para fins de indicação do dissídio jurisprudencial. 
37. Tendo em vista, portanto, que as conclusões divergentes no Acórdão Recorrido e no Acórdão paradigma decorrem de premissas completamente distintas, e que não há similitude fática entre as decisões, o Recurso Especial não pode ser conhecido. Por isso, a Recorrida requer, desde já, seja reconhecido que o Acórdão nº 9101-002.300 não demonstrou a necessária divergência jurisprudencial sobre a matéria, o que impede o conhecimento do Recurso Especial, nos termos do artigo 67, §§ 6° e 8° do RICARF. 
Nesse passo, vale fazer uma interromper a transcrição para destacar que a contribuinte questiona especificamente o conhecimento do tema decadência em face de a Procuradoria não ter apresentado paradigma específico. Seguem as razões transcritas quanto a essa parte:
38. Por fim, vale destacar que, muito embora a PGFN tenha requerido o reestabelecimento da glosa sobre as despesas de ágio no ano de 2011, as quais foram afastadas em função da decadência, não fui apresentado qualquer acórdão paradigma sobre essa questão específica, motivo pelo qual a Recorrida entende que tal matéria não poderá ser conhecida por esta E. CSRF.
No mérito, aduz que a acusação fiscal estaria embasada apenas no fundamento de ter havido simulação nas operações e que os demais fundamentos apresentados pela Procuradoria são acusações novas, as quais não deveriam ser conhecidas pelo Colegiado. 
Aduz ainda; (i) a aplicação dos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/64 exige prova inequívoca, o que não houve; (ii) inexiste qualquer falsidade material ou ideológica nos documentos relativos às operações; (iii) todas as operações foram transparentes e de conhecimento das autoridades competentes; a simulação é um instituto previsto no art. 167 do Código Civil, mas nenhum dos elementos caracterizadores previstos no artigo estão presentes nas operações; (iv) a participação de mais de uma empresa do grupo econômico não caracteriza, por si só, conluio; (v) houve razões econômicas, societárias e negociais justificadoras das operações.

Recurso do Contribuinte
O segundo recurso especial é do contribuinte (fls. 5.546-5.645), interposto tempestivamente, em que aponta cinco divergências, das quais foram conhecidas as seguintes: (i) Amortização Fiscal de Ágio: (i.1) � ágio interno antes da Lei n 12.973/2014 e (i.2) caráter residual do ágio por rentabilidade futura; e  e (ii) Concomitância da multa isolada com a multa de ofício�.
Em relação à primeira divergência com seus dois desdobramentos, ofereceu os acórdãos paradigmas nº 1301-001.297 e nº 1402-002.144. Abaixo, seguem suas respectivas ementas na parte relativa à controvérsia:
AC nº 1301-001.297
ÁGIO - INCORPORAÇÃO DE AÇÕES - EMPRESAS DO MESMO GRUPO - O registro foi expressamente admitido pelo art. 36 da Lei nº 10.637/2002, não podendo a administração tributária recusar-lhe os efeitos previstos nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.542/97.A incorporação, da pessoa jurídica para a qual foi transferido o investimento, pela pessoa jurídica investida, implica realização prevista no § 1º do art. 36 (baixa a qualquer título), fazendo cessar o diferimento do valor controlado no LALUR. A hipótese não se encontra abrangida pela exceção prevista no § 2º do artigo, por não ocorrer transferência da participação ao patrimônio de outra pessoa jurídica, mas sua extinção por confusão patrimonial entre investidora e investida.
AC nº 1402-002.144
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO PREMISSAS. Uma das premissas básicas para amortização de ágio, com fulcro nos art. 7º, III, e 8º da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio, que deve ser comprovado com documentação hábil.

Já em relação ao segundo tema (concomitância da multa isolada com a de ofício), ofereceu os acórdãos paradigmas nº 9101-005.080 e nº 1102-001.084, assim ementados:
AC 9101-005.080
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2006, 2007CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO. Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício. É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária. O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
AC 1102-001.084
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009, 2010
(..)  
MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA. É ilegítima a aplicação concomitante da multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre bases estimadas e da multa de ofício lançada conjuntamente com o montante principal do imposto, quando ambas tiverem por base o mesmo fato apurado em procedimento fiscal.
Por meio do despacho de fls. 5.986-6.019, o Presidente da Segunda Câmara da Primeira Seção do CARF deu seguimento em relação apenas às matérias acima relatadas.
O contribuinte apresentou ainda agravo (fls. 6.027-6.047) dessa decisão, que não foi acolhido pelo despacho de fls. 6.130-6.150.
Por seu turno, a Fazenda Nacional ofereceu contrarrazões tempestivas por meio da peça de fls. 6.358-6.412, por meio dos quais questionou o conhecimento do recurso e o seu mérito. 
Quanto ao conhecimento da primeira divergência, abaixo transcrevemos trechos das razões oferecidas:
Assim, muito embora o r. despacho tenha entendido que a divergência jurisprudencial foi demonstrada, verifica-se que na realidade os recorrentes não demonstraram a similitude dos casos concretos cotejados de forma a provar que, embora pudessem ter entendido no mesmo sentido, os Colegiados divergiram quanto às teses jurídicas adotadas.
(...)
As decisões proferidas nos paradigmas indicados pela Recorrente se deram com base em contexto fático peculiar, distinto do apresentado nestes autos.
(...)
Quanto ao ágio, fica claro que os fatos e provas discutidos no paradigma apontado são distintos dos analisados neste feito. 
Como visto, o fato de se tratar de ágio interno, gerado dentro de grupo econômico foi apenas um dos fundamentos em que a decisão recorrida foi amparada. 
Assim, mais uma vez, repita-se: a divergência jurisprudencial não restou demonstrada, pois as decisões proferidas nos paradigmas indicados pela Recorrente se deram com base em contexto fático peculiar, distinto do apresentado nestes autos.
Com relação ao conhecimento da segunda matéria (concomitância das multas isolada e de ofício), reproduz jurisprudência da CSRF a afirma que não haveria divergência atual a ser dirimida.
No que diz respeito ao mérito da primeira divergência, transcrevemos os trechos representativos das contrarrazões:
Partindo para o caso dos autos, verifica-se que a �reorganização societária� levada a efeito representa a realização de uma operação societária com o único objetivo de reduzir a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por meio da criação de um ágio fictício, que não apresenta qualquer propósito negocial e substrato econômico a justificar a sua existência real, não se permitindo, portanto, a dedução da despesa com sua amortização. 
(...)
Resta evidente, nos autos, no entanto, o desvirtuamento das operações que normalmente conduzem a um custo amortizável, tendo em vista terem sido elas realizadas por pessoas interligadas, em desacordo com a necessária autonomia entre as partes envolvidas.
Sobre a análise do caso concreto, em relação ao todos os pontos que foram objeto de recurso em relação à dedutibilidade do ágio, convém ratificar as conclusões estampadas no acórdão de primeira instância:
Segue então acalentada reprodução da decisão de primeiro grau e, como base nela, conclui que �o ágio em questão não se encaixa no benefício fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99�.
No tocante à segunda divergência (concomitância das multas), a D. Procuradoria oferece razões de mérito, como a autonomia das bases de cálculo das infrações.
É o relatório do essencial.
 Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Relator.
CONHECIMENTO
A acusação fiscal relativamente à glosa de amortização de ágio que dá ensejo às divergências apontadas tanto no recurso especial da Fazenda, quanto do contribuinte, foi assim relatada no recorrido:
As infrações registradas foram as seguintes: 
(i) Amortização indevida de ágio interno (IRPJ/CSLL), nos AC 2011 a 2014, por artificialidade da estrutura societária de geração do ágio, pelo emprego de empresa-veículo e pela impossibilidade de aproveitamento fiscal de ágio interno e impropriedade do laudo de avaliação que fundamentou o ágio, com aplicação de multa qualificada;
(...)
1. Das Infrações Registradas 
1.1 � Glosa de amortização de ágio interno 
Informa o Termo de Verificação Fiscal que a operação consistira na incorporação da então Unilever Brasil Alimentos (UBA) pela Unilever Brasil (UBR), entre 01/11/2007 e 18/02/2008, gerando-se um ágio interno, o qual foi inteiramente registrado como rentabilidade futura. 
A amortização do ágio interno foi efetuada pela empresa UBR até 01/11/2009, quando esta sofreu cisão parcial, resultando na reversão do ativo cindido à empresa Unilever Brasil Industrial (UBI), ora Recorrente. 
O ágio interno então passou a ser amortizado na UBI a partir de 02/11/2009, sendo deduzido tributariamente a partir dessa data. Todas as empresas envolvidas na incorporação e cisão parcial pertenciam ao mesmo grupo econômico Unilever. 
A empresa adquirente (UBR), geradora do ágio, tinha seu capital social detido pelas empresas Brazinvestee BV, Brasinvest BV, BrazH1 BV, BrazH2 BV, todas com sede no mesmo endereço na cidade de Bruxelas. 
Já a Unilever Brasil Alimentos (UBA), empresa adquirida, era detida, à época da operação, por BrazH3 BV, BrazH4 BV e BrazH5 BV, estas três com sede no mesmo endereço na cidade de Roterdã. 
Informa ainda o TVF que as empresas BrazH3, BrazH4 e BrazH5 foram constituídas e dissolvidas em um período de aproximadamente 03 anos e em aproximadamente um ano e meio adquiriram e revenderam a Unilever Brasil Alimentos. Questionadas quanto à brevidade destas operações, tanto a UBR, quanto a UBI, informaram que tais reestruturações decorriam da implantação de um novo modelo global de negócios, em que dividiria a Unilever em um ramo manufatureiro e o outro distribuidor.
Quanto à avaliação da Unilever Brasil Alimentos (UBA), a empresa de consultoria Delloite emitiu laudo estimando o valor de aquisição em R$ 1,379 bilhão, contra um Patrimônio Líquido de R$ 180 milhões. Todo o ágio referente a esta diferença foi registrado como Rentabilidade Futura. 
A fiscalização glosou o ágio amortizado pela Recorrente por reputá-lo artificial, seja por ter sido gerado internamente, seja pelo emprego de empresa veículo. Ainda, questionou o dimensionamento da rentabilidade futura, atribuída a todo o ágio em vez de apenas a seu valor residual. Por fim, aplicou a fiscalização a multa qualificada de 150% registrando a ocorrência de fraude e de simulação no ágio gerado
Por seu turno, o voto condutor do julgado assim se posicionou, in verbis:
6. Da análise dos fatos 
6.1. Da indedutibilidade do ágio amortizado 
No caso dos autos, o ágio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em aquisição feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu cisão, tendo vertido parte de seu patrimônio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar o ágio. 
É dado ainda que o ágio foi gerado internamente no âmbito do grupo Unilever, posto tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5, integrarem este mesmo grupo econômico. 
Como ao norte já abordado, o ágio rentabilidade futura internamente gerado não era passível de registro contábil já na vigência ainda das regras contábeis antigas, aplicáveis até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado Regime Tributário de Transição (RTT) � ao qual se encontrava submetida a Recorrente UBI. 
E se o ponto de partida de apuração do IRPJ e da CSLL é o Lucro Líquido contábil, e este não admite registros de amortização de ágio interno, não é possível, por conseguinte, admiti-lo igualmente para fins fiscais. Do contrário, necessário seria permitir exclusões adicionais no LALUR e no LACS sem previsão expressa na legislação tributária. 
Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do ágio rentabilidade futura, não observou seu caráter residual, registrando-o por valor maior, baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada (Delloite). 
Além de não haver previsão legal acerca deste laudo, tal expediente serviu para tentar respaldar exclusões do Lucro Líquido � e consequentemente, das bases do IRPJ e da CSLL � em desconformidade com as regras contábeis e fiscais vigentes. Assim, a glosa se justifica também pela inobservância do aspecto residual do ágio rentabilidade futura � como bem registrado no Relatório Fiscal. 
Quanto à aplicação de regras de Preço de Transferência para legitimar o registro de ágio rentabilidade futura interno, no caso de aquisição de participações societárias de parte vinculada, tem-se que esta não se presta a este propósito. Isto porque, da regra de Preço de Transferência, apenas se deduz um preço máximo (preço parâmetro) a ser pago o qual, se excedido pelo preço praticado, implica uma adição a título de ajuste ao Lucro Real e à base da CSLL. Não quer dizer que o contribuinte esteja autorizado, nem tampouco obrigado, a adotar o preço parâmetro máximo estimado pela regra de Preço de Transferência para a transação com parte vinculada. Neste caso, deve-se registrar para a operação, portanto, o valor mais conservador, o qual não reconhece o ágio rentabilidade futura interno e nenhuma consequência traz em termos de pagamento de ajuste de Preço de Transferência.
6.2. Do não cabimento da multa qualificada 
O Termo de Verificação Fiscal qualificou a multa de ofício enquadrando a conduta da Recorrente e da cindida UBR em fraude e simulação. 
Não vejo que reestruturações societárias para amortizar ágio, em regra, sejam aptas a produzirem os efeitos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/643 , isto é, impedir ou a retardar o conhecimento da real ocorrência do fato gerador. Isto porque amortizações de ágio possuem linhas próprias na DIPJ, as quais, se devidamente preenchidas pelo contribuinte, permitem, por si só, a detecção do indício de irregularidade pela autoridade fiscal. Mesmo porque também, são comuns os equívocos cometidos pelos contribuintes nas amortizações de ágio, sendo assim, a simples informação em DIPJ já é fator indiciante da irregularidade. 
Diferente de planejamentos tributários artificiais e de difícil detecção � que demandam cruzamento de informações diluídas em fontes de dados diversas, sendo necessária uma denúncia ou a inteligência humana na atividade fiscal para serem indiciados �, amortizações de ágio, quando sem elementos adicionais na conduta, não possuem o efeito de �esconder� a ocorrência do fato gerador � o que se consegue em regra por meio de falsidade material, ideológica ou por meio de comportamento malicioso. 
Ou seja, ainda que tivesse havido o dolo ou a má-fé na conduta dos Recorrentes, tal não seria apto a produzir o resultado �atraso ou dificuldade�, o qual é elementar do tipo infracional. 
Também não identifico a dita artificialidade no registro do ágio interno. A questão é, na verdade, de incerteza quanto à sua substância econômica, e não de certeza quanto a uma má-fé. Tal dúvida levava a Ciência Contábil a rejeitar o seu registro em conformação aos então vigentes princípios da Prudência e do Registo pelo Valor Original. 
No mérito, também não vejo ter havido má-fé ou dolo das Recorrentes na reestruturação que resultou na geração e na amortização do ágio. Isto porque o tema da dedutibilidade do ágio tem a sua controvérsia jurídica mais do que reconhecida na jurisprudência administrativa e na doutrina. Mesmo sendo o ágio interno, é de se observar ser este ainda objeto de dúvidas, com alguns julgados isolados no Poder Judiciário inclusive admitindo a sua possibilidade para fatos geradores anteriores à Lei 12.973/2014. 
Diante deste quadro, forçoso é reconhecer tratar o caso de erro nas apreciações jurídicas por parte das Recorrentes nos procedimentos que levaram à amortização do ágio, devendo-se, por conseguinte, afastar as acusações de fraude e simulação. 
A este respeito, a 2ª Turma da 3ª Câmara, no Acórdão de Recurso Voluntário nos autos do processo nº 16561.720169/2014-78 � no qual se analisou autuação fiscal referente ao AC 2010 envolvendo a mesma reestruturação societária e amortização de ágio pelas Recorrentes �, concluiu em sentido semelhante, afastando a multa qualificada:
[seguiu transcrição do acórdão]
Por todo o exposto, afasto a multa qualificada na infração de glosa de amortização de ágio.
Do recurso especial da Fazenda
No que se refere ao recurso especial da Fazenda Nacional, o recorrido afastou a qualificadora pelas seguintes razões:
(i) as amortizações indevidas de ágio, mesmo interno, não são aptas a impedir ou a retardar o conhecimento da real ocorrência do fato gerador pela autoridade fiscal, ainda que houvesse má-fé, pois é inapta a impedir ou retardar;
(ii) não prova de artificialidade do registro capaz de comprovar má-fé, mas sim uma incerteza acerca da substância econômica do ágio;
(iii) o tema da dedutibilidade do ágio, mesmo o interno, é controvertido nas instâncias administrativas e judiciais, o que afasta a má-fé.
Por seu turno, as razões para a manutenção da multa qualificada no acórdão paradigma nº 9101-002.300, estão assim resumidas:
Com a devida vênia, não vislumbro, no presente caso, dúvida acerca da atuação  dolosa da contribuinte. Conforme já foi tratado no tópico que cuidou especificamente da questão da amortização do ágio gerado em operações intragrupo, o art. 36 da Lei nº 10.637/2002 fixa determinado efeito fiscal para operações societárias permitidas não por ele, mas pela legislação civil e comercial e pelas normas contábeis. O efeito fiscal que o dispositivo estabelecia era o diferimento da tributação de IRPJ e de CSSL sobre o ganho de capital proveniente da reavaliação do valor de sociedade investida.
 O fato de o art.36 da Leinº10.637/2002 mencionar determinada operação de reorganização societária não autoriza os contribuintes a atribuírem a ela efeitos outros que não aqueles especificamente descritos no dispositivo. Além disso, conforme análise desenvolvida no tópico que tratou da amortização do ágio, a própria análise do dispositivo levaria à conclusão de que seu intuito era o de estabelecer a neutralidade tributária da operação. Tal neutralidade não permitia que se chegasse à conclusão de que, embora a tributação do ganho de  capital restasse diferida, o ágio contabilizado pudesse ser desde logo amortizável.
Prova cabal de que a contribuinte e o grupo econômico a que pertence teriam  praticado ação dolosa tendente a impedir a ocorrência de fato gerador de obrigação tributária  principal ou a modificar suas características de modo a reduzir o montante devido, o que atraia  aplicação do art.72 da Lei nº 4.502/1964, é o fato de nenhuma alteração de fato ter ocorrido no controle societário da empresa fiscalizada, após encerrada a reorganização. Ao final de dezembro de 2004, a contribuinte se encontrava submetida ao controle dos mesmos acionistas identificados ao final de setembro daquele ano, com percentuais de participação exatamente iguais aos anteriores. Em virtude principalmente deste fato, concluo que realmente não houve outro propósito a guiar a atuação da contribuinte senão o de simular uma reorganização societária com a finalidade de reduzir o montante de IRPJ e CSLL a ser recolhido nos cinco anos seguintes.
Note-se assim que, para a posição adotada no referido paradigma reverter a decisão do acórdão recorrido, seria necessário que houvesse neste recorrido circunstância fática similar àquela que levou o acórdão recorrido a manter a qualificação da multa, isto é, a absoluta igualdade do controle societário ao final das operações, que ensejaram o ágio amortizado. 
Por outros termos, o paradigma não manteve a qualificadora da multa apenas pela circunstância em comum entre os dois casos (ágio interno), mas pela particular característica de que as operações realizadas no recorrido resultaram em posições sociais idênticas às anteriores, resultando apenas nas produção do chamado ágio interno.
Por essas razões, considero que o primeiro acórdão paradigma não dá azo a divergência apta a suscitar o recurso especial.
Quanto ao segundo paradigma, AC 9101-004.750, as razões para a manutenção da multa qualificada estão estampadas nos dois parágrafos que se seguem:
Apreciando-se o caso concreto, impossível não se deparar com o plus na conduta. Não se trata de mero descumprimento da norma. Verifica-se a presença dos elementos cognitivo e volitivo, consumando-se o dolo.
A artificialidade na formação do ágio é evidente. Partes interessadas do mesmo grupo econômico, com interposição de empresas intermediárias (empresas de �papel� de caráter instrumental) dissolvidas em breve lapso temporal, partes deliberando sobre avaliação de ativo a ser transferido de uma empresa para outra, todas submetidas ao mesmo controle acionário. O investimento foi reavaliado gerando um sobrepreço criado internamente, desprovido de imparcialidade, vez que mensurado entre partes não independentes.
Para além do fato de ambos os acórdãos (recorrido e paradigma) tratarem das mesmas operações, podemos aferir com clareza que as questões suscitadas guardam similaridade. Ambos os acórdãos consideraram características da conduta do contribuinte, mas sob pressupostos diferentes. O não-esconder as operações do fisco e a jurisprudência cambiante acerca do tema levou o recorrido a afastar a qualificação, independentemente de eventual má-fé do contribuinte. Já o recorrido considerou que as circunstâncias fáticas caracterizaram o dolo apto a qualificar a multa.
Conheço, pois, do recurso especial da Procuradoria quanto à qualificação da multa em face do segundo paradigma, AC 9101-004.750.
No tocante à segunda divergência, o despacho que deu seguimento à matéria assim se posicionou:
2) Da decadência 
A Recorrente aponta a necessidade de seguimento em relação à matéria reflexa da decidida no item anterior (qualificação da multa em face do ágio interno), nos seguintes termos: 
Em relação ao tema, a decisão recorrida reconheceu a decadência parcial apenas diante do afastamento da qualificação da multa. Não foram inseridas razões adicionais e autônomas. 
Logo, restabelecida a qualificação da multa, deve-se, como consequência, reformar a decisão recorrida também quanto à matéria relativa à decadência, uma vez demonstrada a divergência em relação ao disposto no art. 44, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/1996; arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964, como também no art. 173 do CTN. 
Fica claro, portanto, que diante da mesma situação fática discutida no acórdão recorrido e no(s) paradigma(s) foi dada solução jurídica diversa pelos órgãos julgadores. 
De fato há uma relação umbilical entre as matérias, antes referidas, pois, qualquer que seja a decisão da CSRF acerca da existência ou não do dolo/fraude ou simulação para a qualificação da penalidade, ela produzirá efeitos em relação a outra matéria (Decadência do art. 173, I do CTN), uma vez que o elemento dolo é comum ao fundamento de ambas as matérias. 
Confira-se o único fundamento conferido a essa matéria: 
7. Decadência 
Afastados os enquadramentos em fraude e simulação feitos no Relatório Fiscal, deve-se reconhecer a decadência para o AC 2011 nos lançamentos de IRPJ e de CSLL. 
A partir da constatação acima, resta claro que o seguimento dado ao recurso no tópico anterior em relação à qualificação da penalidade atrai, necessariamente, a matéria reflexa �Decadência�, eis que, como já se disse, estamos diante de questões lastreadas em um mesmo fundamento jurídico. 
Pelo exposto, OPINO por também ADMITIR o seguimento desta segunda matéria, em face de sua decorrência lógica em relação à primeira matéria.
Pois bem, por mais que possamos entender que as matérias possam estar vinculadas uma a outra, essa posição é, em si mesma, uma interpretação acerca da legislação tributária. Ademais, a multa qualificada está calcada numa legislação (o art. 44 da Lei nº 9.430/1996) e a questão da decadência se assenta noutra legislação (o art. 150, §4º, do CTN), as quais possuem redações distintas. Por exemplo, a Lei nº 9.430/1996 não traz, nem por remissão à Lei nº 4.502/1964, referência expressa à �simulação�, já art. 150, §4º, do CTN traz.
Ademais, o acórdão paradigma AC 9101-004.750, que serviu para conhecimento da primeira matéria, nem sequer tratou da questão atinente à decadência. O referido acórdão em recurso especial reverte a decisão da turma ordinária (AC 1302-002.307) para manter a qualificadora da multa, mas não reverte uma eventual decadência, pois desse tema não tratou o acórdão recorrido.
Por esses motivos, deixo de conhecer, por ausência de paradigma, a matéria atinente à decadência.
Em resumo, conheço parcialmente o recurso especial da Procuradoria apenas em relação à matéria �multa qualificada� em face do acórdão paradigma AC 9101-004.750.

Do recurso especial do contribuinte
No que se refere ao recurso especial da contribuinte, o despacho assim se posicionou para dar seguimento ao recurso quanto à primeira matéria:
1) Amortização Fiscal de Ágio: 
1.1 � ágio interno antes da Lei nº 12.973/2012 
1.2 - caráter residual do ágio por rentabilidade futura 
Em relação a esta primeira matéria que foi dividida em dois subtemas, indicouse o paradigma nº 1301-001.297 (1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção, �subtema 1.1�) e o Paradigma nº 1402-002.144 (2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção, �subtema 1.2�), que constam do sítio do CARF da internet e até a data da interposição do recurso não foram reformados. 
Em relação ao �subtema 1.1� argumenta a Recorrente, em síntese, que a legislação tributária não prevê qualquer vedação ao registro de ágio em operações realizadas entre empresas do mesmo grupo, devendo ser reconhecida a dedutibilidade das despesas com a amortização de ágio, sob o argumento de que a lei tributária em nenhum momento determinou que o ágio não possa surgir entre empresas um mesmo grupo econômico. 
Após cotejar trechos do ac. recorrido com trechos dos acórdãos paradigmas, acrescenta que tal vedação vai de encontro ao que restou consignado nos paradigmas apontados. que encamparam a tese de que �a legislação tributária, que não possui qualquer vedação ao aproveitamento fiscal de ágio interno, é a responsável por dispor sobre a amortização fiscal de ágio, de modo que as normas contábeis que vedam o ágio interno para fins contábeis, ainda que possam ser utilizadas em outros aspectos, não podem ser transpostas para fins fiscais�. 
Aduziu ainda a título de tentar demonstrar a divergência para o 1ª paradigma que �se o Acórdão Recorrido tivesse adotado o mesmo posicionamento que foi manifestado pelo CARF no Caso Zanotti, certamente teria verificado que, à época dos fatos, não existia nenhuma norma tributária impedindo o aproveitamento de ágio gerado por partes sob controle comum. A bem da verdade, esse impedimento apenas passou a existir na legislação tributária após a edição da Lei nº 12.973/14.� 
Em relação ao �subtema 1.2�, vinculado ao segundo fundamento adotado pelo Acórdão Recorrido que defendeu que no momento do registro do ágio gerado na aquisição da Recorrente não teria sido observado por ela o caráter residual do ágio por expectativa de rentabilidade futura, deixando-se de se fazer a alocação prévia do ágio ao valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos e aos intangíveis da empresa investida. 
Segundo a Recorrente, tal entendimento seria contrário à interpretação que foi dada a esses mesmos dispositivos pelo CARF no Acórdão Paradigma nº 1402-002.144. 
Passo a análise de cada uma das divergências suscitadas. 
Para fins melhor avaliar a similitude fática, bem assim a existência de utilidade recursal na presente matéria, dado que o ac. recorrido possui 2(dois) fundamentos autônomos que precisariam ser atacados para que o recurso especial possa ser admitido, faz-se mister tecer algumas considerações preliminares sobre seus fundamentos. 
A glosa de amortização do ágio no ac. recorrido se deu em face de 2(dois) fundamentos autônomos(�1- ágio interno antes da Lei nº 12.973/2012�; e 2- caráter residual do ágio por rentabilidade futura). 
O parágrafo adiante, extraído do voto condutor do ac. recorrido dá conta dessa dupla fundamentação que foi fartamente desenvolvida por meio de tópicos específicos para cada um desses fundamentos:
[...] 
Além de prever a característica residual do ágio rentabilidade futura, as normas contábeis nacionais, antes de 2008, também condenavam o reconhecimento do ágio rentabilidade futura interno. 
[...] 
[É também no tópico 6.1, esclareço] 
6.1. Da indedutibilidade do ágio amortizado 
No caso dos autos, o ágio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em aquisição feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu cisão, tendo vertido parte de seu patrimônio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar o ágio. 
É dado ainda que o ágio foi gerado internamente no âmbito do grupo Unilever, posto tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5, integrarem este mesmo grupo econômico. 
Como ao norte já abordado, o ágio rentabilidade futura internamente gerado não era passível de registro contábil já na vigência ainda das regras contábeis antigas, aplicáveis até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado Regime Tributário de Transição (RTT) � ao qual se encontrava submetida a Recorrente UBI. 
[...] 
Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do ágio rentabilidade futura, não observou seu caráter residual, registrando-o por valor maior, baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada (Delloite). (Destacou-se).
Por outro lado, apesar de a princípio a matéria em debate ter sido delimitada de forma muito genérica pela Recorrente (�amortização fiscal do ágio�), ao apresentar os respectivos paradigmas, a recorrente delimita melhor a temática proposta como divergente e direciona um subtema específico para cada um dos paradigmas, conforme abaixo: 
1.1 ágio interno antes da Lei n 12.973/2014 � Paradigma nº nº 1301-001.297 
1.2 caráter residual do ágio por rentabilidade futura � Paradigma nº1402-002.144 
Trata-se, pois, de paradigmas específicos para cada um dos 2(dois) fundamentos autônomos e, assim, a Recorrente enfrenta corretamente a questão de como a divergência estaria caracterizada frente essas dupla fundamentação. Nesse caso, para que a matéria principal (�amortização do ágio�) possa subir completamente à CSRF é necessário que ambos os subtemas sejam admitidos simultaneamente, uma vez que basta um único fundamento do ac. recorrido não ser atacado com sucesso para que reste configurada a falta de utilidade recursal. Porém, como se passa a descrever, a Recorrente logrará êxito na demonstração da divergência dos subtemas relacionados a cada um dos fundamentos autônomos do ac. recorrido. 
1.1 ágio interno antes da Lei n 12.973/2014 (Paradigma nº 1301-001.297) 
O paradigma � não reformado e constante do sítio da internet do CARF, utilizado neste subtema recebeu a seguinte ementa, no que tange a parte específica da matéria em debate: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Exercício: 2006, 2007, 2008, 2009, 2010 
Ementa: ÁGIO INCORPORAÇÃO DE AÇÕES EMPRESAS DO MESMO GRUPO O registro foi expressamente admitido pelo art. 36 da Lei nº 10.637/2002, não podendo a administração tributária recusar-lhe os efeitos previstos nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.542/97. A incorporação, da pessoa jurídica para a qual foi transferido o investimento, pela pessoa jurídica investida, implica realização prevista no § 1º do art. 36 (baixa a qualquer título), fazendo cessar o diferimento do valor controlado no LALUR. A hipótese não se encontra abrangida pela exceção prevista no § 2º do artigo, por não ocorrer transferência da participação ao patrimônio de outra pessoa jurídica, mas sua extinção por confusão patrimonial entre investidora e investida. 
[...] 
Em relação a este primeiro subtema vinculado ao primeiro fundamento autônomo do ac. recorrido, a Recorrente logrou êxito em demonstrar a divergência, nos seguintes termos:
[...] enquanto (i) o Acórdão Recorrido manteve a glosa da amortização fiscal de ágio sob o argumento de que, em razão de o reconhecimento contábil do denominado �ágio interno� ser vedado pelas normas contábeis, o seu aproveitamento fiscal não seria possível, (ii) o Acórdão Paradigma esclarece que a legislação tributária, que não possui qualquer vedação ao aproveitamento fiscal de ágio interno, é a responsável por dispor sobre a amortização fiscal de ágio, de modo que as normas contábeis que vedam o ágio interno para fins contábeis, ainda que possam ser utilizadas em outros aspectos, não podem ser transpostas para fins fiscais.
A Recorrente também fez o teste de aderência com o qual concordamos, nos seguintes termos: 
25. Diante disso, não há dúvidas de que, caso o entendimento manifestado no Acórdão Paradigma fosse aplicado ao caso concreto, o resultado do processo seria completamente divergente � tendo em vista que o CARF reconheceu a legitimidade da amortização do ágio gerado entre partes independentes e reforçou a imprestabilidade das normas comerciais utilizadas como fundamento pelas Autoridades Fiscais. 
26. Em outras palavras, se o Acórdão Recorrido tivesse adotado o mesmo posicionamento que foi manifestado pelo CARF no Caso Zanotti, certamente teria verificado que, à época dos fatos, não existia nenhuma norma tributária impedindo o aproveitamento de ágio gerado por partes sob controle comum. A bem da verdade, esse impedimento apenas passou a existir na legislação tributária após a edição da Lei nº 12.973/14. 
Vejamos agora o próximo subtema. 
1.2 - caráter residual do ágio por rentabilidade futura 
Em relação ao segundo subtema, que foi enfrentado por meio do Paradigma nº1402-002.144 - também não reformado e constante do sítio da internet do CARF � a Recorrente também logra êxito na demonstração da divergência. 
O paradigma para este outro subtema foi assim ementado, no que tange a matéria específica em debate: 
[...] 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário: 2007 
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO PREMISSAS. 
Uma das premissas básicas para amortização de ágio, com fulcro nos art. 7º, III, e 8º da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio, que deve ser comprovado com documentação hábil. 
[...] 
Conforme já referido, o segundo fundamento adotado pelo Acórdão Recorrido para manter a glosa sobre a amortização fiscal de ágio foi de que, no momento do registro do ágio gerado na aquisição da Recorrente, não se teria observado o caráter residual do ágio por expectativa de rentabilidade futura, deixando-se de se fazer a alocação prévia do ágio ao valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos e aos intangíveis da empresa investida. 
A Recorrente logra êxito em demonstrar a divergência através da seguinte passagem do seu recurso especial, que por sua vez está em conformidade com os votos condutores dos respectivos julgados: 
[...]
39. Como se nota, enquanto o (i) o Acórdão Recorrido manteve a glosa da dedução relativa à amortização fiscal de ágio sob o argumento de que, mesmo antes da edição da Lei 12.973/14, o contribuinte deveria fazer uma alocação prévia do ágio ao valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos, (ii) o Acórdão Paradigma esclareceu que a legislação tributária vigente antes da Lei nº 12.973/14 não exigia essa alocação prévia do ágio, sendo permitido ao contribuinte fundamentar e registrar todo o valor do ágio na expectativa de rentabilidade futura da empresa adquirida. 
Dessa forma, é possível afirmar que o Colegiado que julgou este paradigma teria decidido a lide da mesma forma que a decidiu se estivesse apreciando o caso concreto tratado no acórdão recorrido. 
Seguem trechos dos respectivos julgados que amparam as conclusões acima: 
Trechos do ac. recorrido: 
[1º fundamento autônomo (�ágio interno ainda na vigência das regras contábeis antigas�), esclareço]
5. A vedação ao reconhecimento do ágio interno ainda na vigência das regras contábeis antigas 
Além de prever a característica residual do ágio rentabilidade futura, as normas contábeis nacionais, antes de 2008, também condenavam o reconhecimento do ágio rentabilidade futura interno. 
[...] 
Portanto, é de se concluir que, ainda na vigência das normas contábeis antigas, não era admissível registrar ágio rentabilidade futura internamente, em razão de tal registro ferir o então Princípio do Registro pelo Valor Original. 
Sendo o regramento contábil antigo, ressalvadas as exceções legais expressas, a base da apuração do IRPJ e da CSLL até final de 2007, conclui-se que, até esta data � ou mesmo depois dela, para os contribuintes sujeitos ao Regime Tributário de Transição (RTT) �, não era admissível para fins fiscais o registro de ágio rentabilidade futura gerado internamente. 
[2º fundamento autônomo (�O caráter residual do ágio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/20�, esclareço] 
4. O caráter residual do ágio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014 e da própria adoção do IFRS no Brasil 
Discute-se se o ágio rentabilidade futura, antes da Lei 12.973/2014, tinha ou não valor residual, isto é, era atribuído a ele apenas a parte do investimento para o qual não se encontravam bens capazes de responder pelo valor pago na operação. 
Como é de se deduzir pelos tópicos ao norte já expostos, a residualidade do ágio rentabilidade futura é requisito essencial para se reconhecer a natureza jurídica da dedutibilidade prevista no art. 7º da Lei 9.532/97 de perda de capital. Sem tal característica, sobra readmitir a tese de que foi permitida a dedução de uma despesa antes indedutível a título de um benefício fiscal.
A residualidade do ágio rentabilidade futura já era regra na contabilidade no Brasil antes da Lei 12.973/2014, sendo, inclusive, ínsita ao art. 14, §2º, da Instrução CVM nº 247/1996, com redação da 285/19982. 
[...] 
Por fim, admitir a tese de que o ágio rentabilidade futura a que se referem os art. 7º e 8º da Lei 9.532/97 seria de natureza fiscal e não contábil, passível ainda de ser determinado com base num simples laudo encomendado junto a consultorias especializadas acerca da expectativa de rentabilidade da empresa a ser adquirida, importaria numa radical contradição: autorizaria exclusões adicionais no LALUR e no LACS sem previsão normativa expressa baseadas numa interpretação, de um lado, extensiva dos art. 7º e 8º da Lei 9.532/97 e, de outro, literal do art. 20 do Decreto-lei 1.598/77 � diploma normativo este que apenas regula exceções reafirmando a sua dependência às normas contábeis �, respaldados ainda num laudo sequer previsto em normas de qualquer espécie. (Destacou-se). 
Trechos do voto condutor do 1º paradigma: 
Com a devida vênia do entendimento esposado pelo Nobre Relator do presente recurso para manter a exigência, ouso dele divergir quanto ao mérito da matéria posta a julgamento, qual seja, a glosa do ágio procedido pela fiscalização, ao argumento de que, por ter o referido ágio sido gerado internamente, de representar mais valia de si próprio, de ter sido gerado artificialmente, visto que decorrente de atos que, inobstante a obediência aos aspectos formais, não refletem substância econômica, e por isso, não encontra guarida nas disposições dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997. 
De plano, afasto peremptoriamente os argumentos acima despendidos no sentido de que, para ter guarida nas disposições dos arts. 7º. e 8º. Da Lei n. 9.532/97, o ágio não poderia ter sido gerado entre empresas de um mesmo grupo econômico e deveria ter havido pagamento (desembolso de caixa) para a sua constituição, bem como, a necessidade de substancia econômica, ou seja, segundo interpretação da fiscalização corroborada pelo voto vencedor, o ágio só seria dedutível se houvesse conteúdo econômico na operação e se tivesse havido pagamento em dinheiro mediante livre negociação entre partes independentes. Com a devida vênia, entendo equivocada tal afirmativa. 
Isto porque, a formação do ágio foi feita nos estritos limites legais previstos pelo Decreto-lei n. 1.598/77, o qual, em nenhum momento determinou que o ágio não possa surgir entre empresas de um mesmo grupo econômico, nem exige que para a sua formação o investimento seja feita com desembolso de dinheiro e a necessidade de substância econômica. 
[...] 
Dessa forma, o ágio só poderia ser considerado indevido pela fiscalização se os negócios jurídicos não tivessem ocorrido, retratado algo diverso do que efetivamente ocorreu, afastado requisitos legais e/ou preceitos de observância obrigatória ou negado a finalidade legal que justificou a sua celebração. Como nada disso ocorreu, não há como o fisco vedar sua dedução. (Destacou-se) 
Em relação aos trechos do 2º paradigma, no quadro comparativo trazido pela Recorrente é possível divisar a divergência:



Por todo o exposto, proponho que esta primeira matéria (Amortização Fiscal de Ágio) através dos seus 2(dois) subtemas mencionados seja ADMITIDA em face da demonstração do dissídio jurisprudencial.
Em síntese, concordo com as razões aduzidas no despacho e acima reproduzidas, as quais adoto como fundamento de decidir pelo conhecimento do recurso especial do contribuinte quanto à primeira divergência, desdobrada nos seus dois subtemas.
Quanto à concomitância da multa isolada com a multa de ofício, o conhecimento do recurso se impõe, uma vez que o recorrido aplica entendimento diametralmente oposto ao estampado nos dois paradigmas, relativamente à mesma legislação (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996) com a redação vigente desde o ano-calendário de 2007, o que abarca os três acórdãos: recorrido do ano-calendário de 2011 a 2014, acórdão paradigma nº 1102-001.084 do ano-calendário de 2007 a 2010 e acórdão paradigma 9101-005.080 do ano-calendário de 2007.
Em síntese, conheço do recurso especial do contribuinte tal qual foi dado seguimento.

MÉRITO
Recurso da Fazenda Nacional
 Multa qualificada em razão do ágio interno
O voto condutor do recurso recorrido assim fundamentou a exoneração da exasperação punitiva:
O Termo de Verificação Fiscal qualificou a multa de ofício enquadrando a conduta da Recorrente e da cindida UBR em fraude e simulação. 
Não vejo que reestruturações societárias para amortizar ágio, em regra, sejam aptas a produzirem os efeitos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/643 , isto é, impedir ou a retardar o conhecimento da real ocorrência do fato gerador. Isto porque amortizações de ágio possuem linhas próprias na DIPJ, as quais, se devidamente preenchidas pelo contribuinte, permitem, por si só, a detecção do indício de irregularidade pela autoridade fiscal. Mesmo porque também, são comuns os equívocos cometidos pelos contribuintes nas amortizações de ágio, sendo assim, a simples informação em DIPJ já é fator indiciante da irregularidade. 
Diferente de planejamentos tributários artificiais e de difícil detecção � que demandam cruzamento de informações diluídas em fontes de dados diversas, sendo necessária uma denúncia ou a inteligência humana na atividade fiscal para serem indiciados �, amortizações de ágio, quando sem elementos adicionais na conduta, não possuem o efeito de �esconder� a ocorrência do fato gerador � o que se consegue em regra por meio de falsidade material, ideológica ou por meio de comportamento malicioso. 
Ou seja, ainda que tivesse havido o dolo ou a má-fé na conduta dos Recorrentes, tal não seria apto a produzir o resultado �atraso ou dificuldade�, o qual é elementar do tipo infracional. 
Também não identifico a dita artificialidade no registro do ágio interno. A questão é, na verdade, de incerteza quanto à sua substância econômica, e não de certeza quanto a uma má-fé. Tal dúvida levava a Ciência Contábil a rejeitar o seu registro em conformação aos então vigentes princípios da Prudência e do Registo pelo Valor Original.
No mérito, também não vejo ter havido má-fé ou dolo das Recorrentes na reestruturação que resultou na geração e na amortização do ágio. Isto porque o tema da dedutibilidade do ágio tem a sua controvérsia jurídica mais do que reconhecida na jurisprudência administrativa e na doutrina. Mesmo sendo o ágio interno, é de se observar ser este ainda objeto de dúvidas, com alguns julgados isolados no Poder Judiciário inclusive admitindo a sua possibilidade para fatos geradores anteriores à Lei 12.973/2014. 
Diante deste quadro, forçoso é reconhecer tratar o caso de erro nas apreciações jurídicas por parte das Recorrentes nos procedimentos que levaram à amortização do ágio, devendo-se, por conseguinte, afastar as acusações de fraude e simulação.
(meu destaque)
Concordo com a posição do recorrido, sobretudo em função do trecho destacado. Não são poucos os julgados administrativos, inclusive deste Colegiado, que decidiram pela legitimidade da amortização de ágio formado por meio de operações entre empresas sob controle comum. Hoje, na verdade, o próprio Poder Judiciário aponta nessa direção, como na recente decisão no REsp 2.026.473-SC, em 05/09/2023. Abaixo, transcrevo trecho representativo da ementa:
10. Embora seja justificável a preocupação quanto às organizações societárias exclusivamente artificiais, não é dado à Fazenda, alegando buscar extrair o �propósito negocial� das operações, impedir a dedutibilidade, por si só, do ágio nas hipóteses em que o instituto é decorrente da relação entre �partes dependentes� (ágio interno), ou quando o negócio jurídico é materializado via �empresa-veículo�; ou seja, não é cabível presumir, de maneira absoluta, que esses tipos de organizações são desprovidos de fundamento material/econômico.
Para a imposição da qualificação da multa deve ser aferido o elemento subjetivo da conduta, mas esse elemento não se resume ao simples �querer praticar�. É necessário também a plena consciência, aferida pelas condições circunstanciais, de que a conduta é ilícita. 
Não vejo, diante desse cenário jurídico, que tal intenção possa ser atribuída ao sujeito passivo, razão pela qual, assim como na decisão recorrida, entendo que não se pode exasperar a sanção e, assim, não deve ser provido o recurso da Fazenda nesse ponto.
Decadência 
Como fui vencido quanto ao conhecimento da decadência, passo a enfrentar seu mérito.
No caso, aplico os menos fundamentos para afastar a multa qualificada. Afinal, tanto lá, quanto aqui, o dolo específico é essencial para a incidência, tanto da qualificadora, quanto da exceção à aplicação da regra decadencial reservada aos lançamentos por homologação pelo art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional.
Desse modo, voto por negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional também em relação ao tema da decadência. 
Recurso do contribuinte
Dedutibilidade da amortização do ágio interno
O acórdão recorrido fundamentou a manutenção da exigência pela glosa de amortização de ágio com base nas seguintes razões:
No caso dos autos, o ágio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em aquisição feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu cisão, tendo vertido parte de seu patrimônio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar o ágio. 
É dado ainda que o ágio foi gerado internamente no âmbito do grupo Unilever, posto tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5, integrarem este mesmo grupo econômico. 
Como ao norte já abordado, o ágio rentabilidade futura internamente gerado não era passível de registro contábil já na vigência ainda das regras contábeis antigas, aplicáveis até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado Regime Tributário de Transição (RTT) � ao qual se encontrava submetida a Recorrente UBI. 
E se o ponto de partida de apuração do IRPJ e da CSLL é o Lucro Líquido contábil, e este não admite registros de amortização de ágio interno, não é possível, por conseguinte, admiti-lo igualmente para fins fiscais. Do contrário, necessário seria permitir exclusões adicionais no LALUR e no LACS sem previsão expressa na legislação tributária. 
Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do ágio rentabilidade futura, não observou seu caráter residual, registrando-o por valor maior, baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada (Delloite). 
Além de não haver previsão legal acerca deste laudo, tal expediente serviu para tentar respaldar exclusões do Lucro Líquido � e consequentemente, das bases do IRPJ e da CSLL � em desconformidade com as regras contábeis e fiscais vigentes. Assim, a glosa se justifica também pela inobservância do aspecto residual do ágio rentabilidade futura � como bem registrado no Relatório Fiscal.
Antes dessa passagem, o relator discorreu acerca do direito aplicável para concluir que as regras contábeis à época não permitiam o registro do ágio interno e, portanto, menos ainda sua amortização com efeitos sobre o resultado da empresa.
O contribuinte contesta esses fundamentos sob a alegação de violação do princípio da legalidade. No entanto, é a própria lei tributária (art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598/1977) que define o conceito do lucro real como �o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária�. Ou seja, a lei tributária não fixa regras exaustivas de aferição da base de cálculo da tributação da renda da pessoa jurídica. No seu lugar, parte das regras contábeis, que são também regras de direito � no caso, direito comercial �, mas as encampar com modificações.
Há, desse modo, um caminho ou percurso hermenêutico para aferição do lucro real. Primeiro, analisa-se a qualificação contábil (ou de direito comercial) de um dado evento econômico; depois, verifica-se se a lei tributária altera o tratamento desse evento. E foi dessa forma que o voto condutor do acórdão recorrido procedeu.
Na antiga contabilidade, ou seja, antes da adaptação das regras brasileiras de contabilidade aos padrões internacionais vigoravam alguns princípios, como o �registro pelo valor original� e o da prudência, que se assentavam na premissa de que os fatos econômicos passiveis de registro eram sempre aqueles realizados e quantificados a partir de operações com terceiros, ou seja, formados pelo cotejo de duas vontades independentes.
Por isso que as manifestações das autoridades contábeis acerca do ágio interno, isto é, formado mediante transações entre entidades submetidas a controle comum, vale dizer, à mesma vontade, não deveriam ser registrados e, aqueles que tivessem sido, deveriam ser baixados.
Esse critério dificultava a comparação entre as entidades, a sua valoração como um todo e, portanto, a realização de investimentos, sobretudo num cenário globalizado de capitais.
A nova contabilidade brasileira, desse modo, buscou se alinhar aos padrões internacionais, os quais buscam refletir uma realidade econômica atual ou atualizada, que afasta os padrões de valoração originários das transações para, no seu lugar, adotar os valores dos itens patrimoniais em face do quanto valem num dado suposto mercado, o que nem sempre é simples e seguro de se aferir. De todo modo, nesse novo cenário, o registro de um ágio, mesmo interno, faria sentido, se embasado em avaliação econômica independente.
Pois bem, a Lei 12.973/2014, fruto da conversão da Medida Provisória 627/2013, teve por finalidade estabelecer de forma definitiva o regime de tributação em face do novo regramento contábil. É por isso que esta mesma lei extingue o Regime Tributário de Transição (RTT) e expressamente impede o aproveitamento do ágio interno.
Ademais, essa lei adotou uma postura conservadora, isto é, buscou manter estáveis as regras de tributação, mesmo diante da profunda alteração das regras contáveis que passaram inclusive a ter maior dinâmica de alteração. 
Agora, num novo cenário contábil em que o ágio interno passou a ser passível de registro contábil, em face de um novo critério de avaliação de ativos, a lei estabeleceu, de forma expressa, a indedutibilidade da sua amortização, quando antes tal prescrição era absolutamente desnecessária.
Enfim, o ágio interno não produz efeitos tributários nem antes, nem depois da edição da Lei 12.973/2014.
Quanto à questão subsidiária, melhor sorte não deve ter o recurso especial.
O acórdão recorrido aduz que 
(...) do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/77 não se extrai textualmente a ordem de preferência no registro do ágio. Mas esta ordem já era informada pela contabilidade e, após a Lei 9.532/97, passou a poder ser extraída também do próprio texto desta, quando, em vez de seguir a ordem alfabética �(a), (b) e (c)� para os fundamentos do ágio, disse: �(a), (c) e (b)�. Confira-se:
Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: 
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização; 
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998). 
Ou seja, o que sobrasse após a alocação dos ágios (a) e (c) nos lançamentos de incorporação, poderia ser amortizado, como ágio (b), em parcelas máximas de 1/60.
De fato, as sequências dos incisos, bem como o modal deôntico �obrigatório� advindo do �deverá� nos dois primeiros incisos, impõe claramente o caráter residual da �rentabilidade futura�, como fundamento para o ágio.

Concomitância da multa de isolada com a de ofício.
A primeira vez que enfrentei o tema da concomitância de multa isolada com a multa de ofício foi no AC 103-23.370, em 24 de janeiro de 2008, da Terceira Câmara do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes; oportunidade em que adotei a tese da não concomitância da multa isolada com a multa de ofício com base no principio da consunção ou da absorção.
Minha decisão, contudo, não foi inédita quanto ao afastamento de multas isoladas concomitantes com multas de ofício e, nem sequer, no tocante à aplicação do citado princípio. 
Cerca de um ano e meio antes, o ilustre Conselheiro Marcos Vinicius Neder proferiu elaborado voto sobre o tema no Acórdão CSRF 01-05.501, de 18/09/2006, com a seguinte ementa:
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Esse acórdão, apesar da inédita e densa fundamentação calcada em instituto de direito sancionatório, apenas ratificou a mesma interpretação da ordem vigente acerca da aplicação das multas isoladas pelo descumprimento do dever de recolher estimativas. O entendimento de então, de um lado, concebia a concomitância de uma forma rudimentar; e, de outro, considerava haver dois regimes de aplicação das multas isoladas: (i) um relativo ao lançamento efetuado antes do encerramento do ano-calendário e, portanto, da apuração do valor do ajuste; (ii) outro atinente aos lançamentos realizados após o encerramento do ano-calendário. Neste último caso, que praticamente abarca quase todas as situações concretas, a base de cálculo da multa isolada lançada deveria se limitar ao valor do IRPJ/CSLL devido no ajuste, ou melhor, à diferença entre a estimativa efetivamente recolhida e o valor do ajuste; e se sobre essa diferença já houvesse o lançamento de multa de ofício proporcional, nenhuma multa isolada poderia ser constituída.
Essa era a jurisprudência predominante na época. A título ilustrativo, transcrevo a ementa do AC CSRF 01-04.930, de 12/04/2004:
IRPJ � MULTA ISOLADA � FALTA DE PAGAMENTO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO ESTIMADO � A regra é o pagamento com base no lucro real apurado no trimestre, a exceção é a opção feita pelo contribuinte de recolhimento do imposto e adicional determinados sobre base de cálculo estimada. A Pessoa Jurídica somente poderá suspender ou reduzir o imposto devido a partir do segundo mês do ano calendário, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculados com base no lucro real do período em curso. (Lei n°8.981/95, art. 35 c/c art. 2° Lei n°9.430/96). 
A falta de recolhimento está sujeita às multas de 75% ou 150%, quando o contribuinte não demonstra ser indevido o valor do IRPJ do mês em virtude de recolhimento excedentes em períodos anteriores. (Lei n° 9.430/9644 § 1° inciso IV c/c art. 2°). 
A base de cálculo da multa é o valor do imposto calculado sobre lucro estimado não recolhido ou diferença entre a devido e o recolhido até a apuração do lucro real anual. A partir da apuração do lucro real anual, o limite para a base de cálculo da sanção é a diferença entre o imposto anual devido e a estimativa obrigatória, se menor. (Lei n° 9.430/96 art. 44 caput c/c § 1° inciso IV e Lei 8.981/95 art. 35 § 1° letra "b"). 
A multa pode ser aplicada tanto dentro do ano calendário a que se referem os fatos geradores, como nos anos subsequentes dentro do período decadencial contado dos fatos geradores. Se aplicada depois do levantamento do balanço a base de cálculo da multa isolada é a diferença entre o lucro real anual apurado e a estimativa obrigatória recolhida.
(nosso negrito)
Dessa forma, no caso de apuração de prejuízo fiscal, multas isoladas não poderiam ser constituídas por meio de lançamento realizado após o encerramento do ano-calendário.
Essa orientação está presente no já referido AC CSRF 01-05.501, de 18/09/2006, que usa, pela primeira vez, o princípio da consunção ou absorção, conforme podemos constatar de alguns trechos do voto, como o que se segue:
Além disso, a recorrente recolheu, nos anos de 2001 e 2002, à (sic) titulo de estimativa no curso dos anos que foram objeto da autuação valor superior ao devido ao final do período-base de apuração, não havendo como prosperar a exigência da penalidade pelo não recolhimento de estimativas que superam o tributo devido.
Desse modo, o que orientava a exoneração das multas isoladas não era apenas a concomitância com a multa de ofício, mas sim uma pretensa limitação a um bem jurídico mais relevante (o tributo devido em definitivo).
Discordamos dessa interpretação, seja em relação à redação original da Lei nº 9.430/96 sobre essa punição, seja em relação à atualmente em vigor.
De todo modo, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, foi dirigida justamente para afastar, não a concomitância com a multa de ofício, mas sim a interpretação de que a multa isolada, uma vez lançada após o encerramento do ano-calendário, deveria ter por limite um valor calculado a partir do IRPJ/CSLL devido no ajuste.
A redação original do dispositivo legal era:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
(...)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
(...) 
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
Pode parecer estranha a interpretação de que a multa isolada deveria se limitar ao valor do ajuste em face do seguinte trecho da lei �ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa�, uma vez que, justamente no caso de prejuízo, nenhuma multa isolada poderia ser lançada em face desse entendimento, mas era esse sentido adotado pela maioria das decisões do Conselho. Argumentava-se que as multas isoladas só poderiam ser lançadas, no caso de prejuízos, se o ano-calendário não estivesse encerrado ou que haveria a infração, em abstrato, mas sem base de cálculo para ser quantificada em concreto.
Foi para aplacar essa intepretação e, especificamente, o argumento da ausência da base de cálculo, que a redação do dispositivo foi alterada para a seguinte:
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
(...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.  (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(nosso negrito)
Assim, a nova redação, de um lado, não afastou a tese da concomitância, como veremos com mais vagar adiante; e, de outro, não inovou apenas para reduzir o percentual da multa, como muitos supõem. 
A referência expressa ao valor do pagamento mensal visou a deixar claro que a base sobre a qual deveria incidir a multa é o valor do pagamento mensal e não o valor do ajuste.
A inovação legal, porém, não infirma a aplicação do primado da consunção, o qual, corretamente aplicado, conduz a conclusões diametralmente opostas àquelas decorrentes do limite com base no ajuste anual. Por exemplo, no caso mais extremo de prejuízo fiscal, a tese reinante afastaria totalmente as multas isoladas, enquanto a que propomos mantém estas sanções pecuniárias na sua integralidade.
Pois bem, o AC 103-23.370, de 24 de janeiro de 2008, teve a seguinte ementada de nossa redação:
MULTA ISOLADA � a multa isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados deve ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a apuração definitiva após o encerramento do exercício redunde em montante menor. Pelo princípio da absorção ou consunção, contudo, não deve ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar, na mesma medida em que houver aplicação de sanção sobre o dever de recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante em que suas bases se identificarem, o que não ocorreu no presente lançamento.
Esse texto, apesar de resumido, já deixa claro que nosso entendimento é diferente daquele que orientava as decisões do Conselho na época, bem como daqueles que entendem que as multas isoladas e de ofício devem ser aplicadas de forma absoluta e independentemente da relação entre as duas. Nada obstante, é necessário apresentar as razões que orientaram nosso posicionamento. Abaixo, reproduzo as partes relevantes do nosso voto:
Segundo esse posicionamento, a multa isolada em razão do não recolhimento de antecipações deve se ater ao imposto apurado no ajuste anual. Se nenhum imposto ao final for apurado, nenhuma multa será devida, dentre outros motivos, por ausência de base de cálculo. Não se poderia punir o particular tomando-se por base um tributo que não seria mais devido. 
Essa jurisprudência, no entanto, é fruto da enorme carência no cenário nacional de estudos acerca do regime jurídico das sanções administrativas e, mais especificamente, das sanções tributárias. 
Diante disso, é comum que se apliquem princípios atinentes ao regime jurídico tributário.
 Nada obstante, as regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita. 
Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário. 
Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL. 
A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito. 
É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas. 
Essa discussão se toma mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais. 
Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3°:
Art. 3°- A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 
O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
Como é previsível, no caso das extraordinárias, e certo, em relação às temporárias, a cessação de sua vigência, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de urna lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente? 
Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte. 
Nada obstante, também entendo que as duas sanções (a decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) não devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razões de me valer, por terem a mesma função, dos institutos do Direito Penal. 
Nesta seara mais desenvolvida da Dogmática Jurídica, aplica-se o Princípio da Consunção. Na lição de Oscar Stevenson, "pelo princípio da consunção ou absorção, a norma definidora de um crime, cuja execução atravessa fases em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim prático". Para Delmanto, "a norma incriminadora de fato que é meio necessário, fase normal de preparação ou execução, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluída pela norma deste". Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo. 
De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato não chega a ser executado, pune-se o falso. 
É o que ocorre no presente caso. Apesar de não ter havido infração quanto ao tributo devido em definitivo (análoga ao estelionato), caracterizou-se a infração pelo não pagamento da antecipação (análoga ao falso), que deve ser sancionada. 
Deve-se, assim, ser mantida na integralidade a base de incidência do percentual sancionador.
Pois bem, em 2014, o CARF sumulou o seguinte entendimento:
Súmula CARF nº 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Seus precedentes foram os acórdãos  9101-001.261, 9101-001.203, 9101-001.238, 9101-001.307, 1402-001.217, 1102-00.748 e 1803-001.263; todos emanados nos anos de 2011 e 2012. Abaixo, transcrevo a ementa do primeiro deles:
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (AC 9101-001.261)
Da sua leitura, constata-se que a orientação do precedente e da súmula não foi aquela que estampei em meus votos sobre o tema, inaugurados pela decisão de 2008; mas sim o voto de Marcos Vinícius Neder de 2006. Aliás, o voto condutor do acórdão acima adota e transcreve a posição de Neder.
Pois bem, com a devida vênia, essas decisões e a súmula estão equivocadas quanto a suas conclusões, quanto aos seus fundamentos e contaminaram, em muito, a discussão acerca do regime jurídico que deve ser aplicado na aplicação das multas na seara tributária.
Adotar o primado da consunção da forma como foi feita é ouvir o trovão, mas errar quanto ao local onde caiu o raio.
Por essa equivocada interpretação, no caso de falso para a prática de estelionato, uma vez não praticado este último crime, não se apenaria sequer o primeiro delito.  Um flagrante equívoco! Pune-se sempre o falso, exceto se for punido o estelionato praticado por meio do falso. 
De modo similar, disferir uma facada contra outrem enquadra-se como homicídio no caso de morte da vítima, mas também como crime de lesão corporal, enquanto não se dá o desenlace. Nem por isso, o criminoso irá responder pelas duas tipificações.
De igual modo, uma omissão de receita (ou a dedução indevida de despesas para o recolhimento de estimativas com base em balanços de suspensão ou redução) é uma única conduta que irá, ocasionalmente, resultar no não recolhimento de estimativas, nem do ajuste. Se essa omissão não repercutir no valor do ajuste, pune-se a falta das estimativas. Todavia, se repercutir integralmente no ajuste com aplicação da multa de ofício sobre a quantia, essa punição absorve, por ser mais elevada, a que seria aplicada sobre o valor do não recolhimento das estimativas. Ademais, entre as duas situações extremas, ocorrem inúmeras intermediárias, com repercussão parcial da omissão de receita sobre o cálculo do ajuste e, nesse caso, também será parcial a consunção.  
Enfim, a consunção não se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um preceito calcado na evolução do direito ocidental de limitação das punições (e não de sua eliminação). Dentro desse contexto, como critério de interpretação e aplicação do direito, entende-se que, para cada conduta, uma só punição em concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em mais de um tipo legal de infração.
A Súmula CARF nº 105 não traz o correto entendimento sobre a concomitância e a consunção, bem como a alteração legal teve clara finalidade de alterar essa jurisprudência administrativa.
No entanto, as redações original e atualmente em vigor do dispositivo legal não afastaram a aplicação do princípio da consunção, na sua correta compreensão, nem da necessidade de aplicar apenas a multa mais gravosa no caso de concomitância concreta entre as duas punições. 
A despeito do meu entendimento pessoal estampado acima, passei a adotar a posição do afastamento integral da multa isolada, no caso de imposição de multa de ofício.
Minha posição encontrou uma certa ressonância na Turma Ordinária, da qual participei, mas não reverberou na Câmara Superior.
A concomitância tem sido aplicada também pelo Poder Judiciário, como podemos aferir pelo REsp 1496354, de 17/03/2015.
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo.
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido.6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção.
Todavia, igualmente, não se faz qualquer distinção de quantificação.
Assim, como há lançamento de ambas as multas no presente feito, dou provimento ao recurso nesse ponto, independentemente da quantificação concreta das sanções.

Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o recurso especial da Procuradoria quanto à qualificação da multa em face de ágio interno; no mérito, voto para negar provimento, inclusive em relação ao tema da decadência em que fiquei vencido quanto ao conhecimento. Quanto ao recurso do contribuinte, voto por conhecer integralmente para, no mérito, negar provimento em relação às glosas de amortização do ágio e para dar provimento para afastar as multas isoladas.

(documento assinado digitalmente)
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes 

 
Conselheira Edeli Pereira Bessa, Redatora designada.
O I. Relator restou vencido em seu entendimento contrário ao conhecimento do recurso especial fazendário acerca da decadência. 
A PGFN logrou demonstrar o dissídio jurisprudencial acerca da qualificação da penalidade com base em paradigma que analisou a mesma operação aqui questionada � nº 9101-004.750 � e, na sequência desta demonstração, consignou que:
DA DECADÊNCIA 
Em relação ao tema, a decisão recorrida reconheceu a decadência parcial apenas diante do afastamento da qualificação da multa. Não foram inseridas razões adicionais e autônomas. 
Logo, restabelecida a qualificação da multa, deve-se, como consequência, reformar a decisão recorrida também quanto à matéria relativa à decadência, uma vez demonstrada a divergência em relação ao disposto no art. 44, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/1996; arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964, como também no art. 173 do CTN.
(...) (destaque do original)
O exame de admissibilidade, por sua vez, observou que:
De fato há uma relação umbilical entre as matérias, antes referidas, pois, qualquer que seja a decisão da CSRF acerca da existência ou não do dolo/fraude ou simulação para a qualificação da penalidade, ela produzirá efeitos em relação a outra matéria (Decadência do art. 173, I do CTN), uma vez que o elemento dolo é comum ao fundamento de ambas as matérias. 
Confira-se o único fundamento conferido a essa matéria: 
7. Decadência 
Afastados os enquadramentos em fraude e simulação feitos no Relatório Fiscal, deve-se reconhecer a decadência para o AC 2011 nos lançamentos de IRPJ e de CSLL. 
A partir da constatação acima, resta claro que o seguimento dado ao recurso no tópico anterior em relação à qualificação da penalidade atrai, necessariamente, a matéria reflexa �Decadência�, eis que, como já se disse, estamos diante de questões lastreadas em um mesmo fundamento jurídico. 
Pelo exposto, OPINO por também ADMITIR o seguimento desta segunda matéria, em face de sua decorrência lógica em relação à primeira matéria.
Como se vê, havia um único fundamento a ser contrastado em sede de divergência jurisprudencial � caracterização de fraude e simulação na operação em comento - para que esta instância especial se manifestasse acerca das duas consequências que lhe foram atribuídas: a redução da penalidade aplicada e a aplicação da regra decadencial do art. 150, §4º do CTN. 
Em tais circunstâncias, a demonstração a divergência acerca do referido fundamento é suficiente para conhecimento de ambas matérias. 
Veja-se que a PGFN não pretende afastar a aplicação do art. 150, §4º do CTN por outras razões, como eventual falta de pagamento no período de apuração, hipótese em que, necessariamente, deveria prequestionar a matéria e apresentar paradigmas que endossassem sua interpretação da legislação tributária. 
A PGFN apenas busca que, acolhida sua interpretação da legislação tributária acerca da caracterização de fraude e simulação na operação em comento, seja restabelecida a qualificação da penalidade e a parcela da exigência considerada decadência em razão desta desqualificação.
É certo, como bem aponta o I. Relator, que outros motivos poderiam existir para reduzir o prazo decadencial aplicável na circunstância em comento. Contudo, não foram eles invocados no acórdão recorrido. O voto condutor, como demonstrado, limitou-se a reconhecer a decadência para o AC 2011 nos lançamentos de IRPJ e de CSLL porque afastados os enquadramentos em fraude e simulação feitos no Relatório Fiscal, sem qualquer acréscimo de interpretação da legislação tributária de regência. Trata-se, à evidência, de consequência reflexa da interpretação da legislação tributária antecedente, com respeito ao cabimento da qualificação da penalidade. 
Caberia à Contribuinte, portanto, eventualmente embargar o acórdão recorrido, caso tivesse apresentado estes outros argumentos em favor do prazo decadencial mais estreito, independentemente da qualificação da penalidade, para constituir diferencial que impedisse a caracterização da decisão, acerca da decadência, como reflexo. Sem isso, merece prevalecer o entendimento expresso no exame de admissibilidade, de que a decadência, juntamente com a qualificação da penalidade, são questões lastreadas em um mesmo fundamento jurídico.
Daí a conclusão de que a PGFN logrou demonstrar dissídio jurisprudencial suficiente para ver apreciado, também, a matéria apresentada sob o título �decadência�. 
 Por tais razões, o recurso especial da PGFN também deve ser CONHECIDO nesta matéria. 
O I. Relator também restou vencido na matéria �caráter residual do ágio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014�. A maioria do Colegiado compreendeu que deveria ser dado provimento ao recurso especial da Contribuinte neste ponto, muito embora sem cancelamento de exigência, vez que mantido o primeiro fundamento da exigência decorrente da classificação do ágio como interno.
Para tanto, concordou-se com os fundamentos assim expressos pelo Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto no paradigma nº 1402-002.144:
Sendo esses os questionamentos que embasam a exigência, a turma julgadora a quo, em primeiro lugar, afastou a questão apontada em relação aos laudos:
[...] contudo, o critério contábil de que o ágio deve se compor de ágio de avaliação dos ativos a preço de mercado e o restante como expectativa de rentabilidade futura, não era previsto na legislação tributária aplicável aos anos em que ocorreram as apurações dos ágios e nem mesmo ao ano 2007, não se podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.
Em relação a tal ponto, também crucial em relação ao recurso voluntário, corroboro do entendimento da decisão recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a necessidade de avaliação a valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser exigido após a edição da Lei nº 12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos em 2007, sequer  vigiam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 que passaram a prever novas regras contábeis a partir de 2008.
Ressalta-se ainda que a Lei nº 11.941/2009, em seus artigos 15 a 24, instituiu o denominado Regime Tributário de Transição � RTT, tratando dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei nº 11.638/2007, e pelos arts. 37 e 38 da própria Lei nº 11.941/2009, sendo que o RTT teria início já no ano-calendário de 2008 e vigeria até a entrada em vigor de lei que viesse a disciplinar os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária.
Com o intuito de manter a neutralidade tributária, buscava-se, justamente, que fossem aplicadas as regras tributárias e contábeis vigentes até 31/12/2007 para cálculo dos tributos federais.
E, nesse cenário, não há dúvida: a questão atinente à formação e amortização de ágio deveria se dar de acordo com as normas então vigentes. E, nesse particular, vigia o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, base legal do art. 385 do RIR/99, a seguir reproduzido:
Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
I � valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
II � ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º): 
I � valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
II � valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
III � fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
Em suma, não havia a obrigatoriedade de, em primeiro lugar, fazer a avaliação dos ativos a valor justo para então se quantificar a rentabilidade futura do investimento. A necessidade de avaliação dos ativos a valor justo somente foi criada, para fins contábeis, com a edição da Lei nº 11.638/2007 (efeitos a partir de 01/01/2008), e, para fins tributários, com o advento da lei nº 12.973/2014. Tratando-se de fato gerador ocorrido no ano-calendário de 2007, vigiam as normas que, como visto, desdobravam o custo de aquisição com base no patrimônio líquido e ágio/deságio, sendo que tal mais valia, ou menos valia, deveria estar fundamentada em: I � valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, ou; II - valor  de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros, ou; III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
Não é demais relembrar que absolutamente todos os casos analisados por esta turma na vigência do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 classificaram o ágio em um dos  fundamentados permitidos pela lei, jamais em dois ou mais deles, não sendo tal matéria jamais questionada nos procedimentos fiscais em questão.
Por fim, cumpre ressaltar que toda fundamentação teórica contida no Termo de Verificação Fiscal refere-se aos novos contornos contábeis e fiscais advindos a partir da edição da Lei nº 11.638/2007, a qual, como já esclarecido, não se aplicava ao período de ocorrência do fato gerador no caso concreto.
A própria Receita Federal possui tal entendimento, conforme pode se observar na Solução de Consulta Cosit nº 3, de 22 de janeiro de 2016:
28. Ainda com relação às novas regras contábeis, introduzidas no ordenamento jurídico pátrio pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, cabe lembrar que tais regras não influenciam a apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL da Consulente, uma vez que essa estava, à época da aquisição da participação societária, obrigada ao Regime Tributário de Transição (RTT). Deste modo, serão consideradas, para fins de apuração do ágio amortizável no caso objeto desta consulta, as regras tributárias vigentes em 31 de dezembro de 2007, sendo os ajustes na escrituração contábil da Consulente efetuados através do Controle Fiscal de Transição � FCONT, instituído pela Instrução Normativa RFB nº 949, de 16 de junho de 2009.
Na mesma Solução de Consulta Cosit nº 3/2016, a RFB esclarece que, antes da edição da Medida Provisória nº 627/2013 (convertida na Lei nº 12.973/2014), os fundamentos para justificar o ágio não eram sobrepostos, mas sim excludentes entre si. Veja-se:
62. Relativamente aos fundamentos econômicos do ágio apurado na aquisição de participação societária, considerando a legislação fiscal anterior às alterações trazidas pela Medida Provisória nº 627, de 2013, convertida na Lei nº 12.973, de 2014, esses estão exaustivamente relacionados no § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, já transcrito acima. Em síntese, o adquirente da participação societária, que paga um preço superior ao valor do patrimônio líquido à época da aquisição deve justificar e comprovar esse ágio com base em três fundamentos, a saber:
a) diferença entre o valor de mercado de bens do ativo da investida e seu valor contábil;
b) expectativa de rentabilidade futura;
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
63. A legislação não determina uma ordem a ser seguida, mas a interpretação literal do texto legal permite concluir que esses três fundamentos não são sobrepostos entre si, ao contrário, são excludentes entre si. Luis Eduardo Schoueri trata dessa questão, ao analisar os incisos do § 2º do art. 385 do RIR/1999:
Em síntese, enquanto nas hipóteses dos incisos I e III se procura avaliar, exclusivamente, o investimento por conta de seus ativos (contabilizados ou não), o inciso II busca antecipar os lucros a serem gerados pelo empreendimento, remunerando o vendedor. Nos  primeiros, o comprador paga o preço por algo que ele recebe, no ato;  no último caso, o preço contempla algo que se espera venha a ser concretizado. (Schoueri, Luís Eduardo. Ágio em reorganizações societárias (aspectos tributários). São Paulo, Dialética, 2012. p.27)
64. Desta forma, não cabe o entendimento da Consulente de que a fundamentação do ágio é de livre escolha do contribuinte. Ademais, a �alocação� dependerá do demonstrativo a que se refere o § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, o qual deve apontar as verdadeiras razões que justificam o pagamento do ágio pelo Comprador.
65. Nesse mesmo sentido discorre Heleno Taveira Torres: 
Esta eleição do fundamento econômico, como se pode dessumir, não é uma faculdade do investidor, uma liberalidade. Trata-se de uma evidente obrigação imputada ao titular do ágio, pelo § 2º, do art. 20, do Decreto-lei nº 1.598/77. Não basta, porém, indicar o fundamento econômico que motivou o surgimento do ágio. Imperioso será a sua demonstração por provas cabais da sua verificação. Necessário demonstrar, mediante provas coerentes e adequadas, a justificativa daquele que fora indicado. E a importância desta opção é inequívoca, pois, como bem observa Edmar Oliveira, "determinará o regime contábil e tributário a que aquela parcela (o ágio) será submetida, entre os diversos regimes existentes�(Torres, Heleno Taveira. O ágio fundamentado por rentabilidade futura e suas repercussões tributárias. Em: http://www.fiscosoft.com.br/a/5wy8/oagiofundamentadoporrenta
bilidadefuturaesuasrepercussoestributariashelenotaveiratorres. Acesso em: 24/04/2015)
[...]
69. Aplica-se na determinação dos fundamentos econômicos do ágio o princípio da especialidade, o qual determina que a norma especial prefere à norma geral. Se dentre uma série de hipóteses legais existe uma cuja descrição se subsume melhor ao caso específico do contribuinte, é ela que deve ser aplicada.
Nestes termos, portanto, devem ser observadas as regras tributárias e contábeis vigentes até 31/12/2007. Por sua vez, a imposição presente no art. 7º da Lei nº 9.532/97, citada pelo I. Relator, diz respeito à forma de registro do ágio conforme seu fundamento, e não permite, antes das alterações trazidas a partir de 2007, incorporadas como obrigatórias no âmbito tributário com a Lei nº 12.973/2014, afirmar que havia ordem de alocação expressa segundo os itens �a�, �b� e �c� do §2º do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/77.
Estas as razões, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte neste ponto, mas sem cancelar a exigência, que subsistiu porque mantido o primeiro fundamento decorrente da classificação do ágio como interno.

 (documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa 
 Conselheira Edeli Pereira Bessa
Esta Conselheira divergiu do I. Relator quanto ao mérito do recurso especial da PGFN, reafirmando o voto proferido no paradigma nº 9101-004.750 acerca da mesma operação aqui em debate, e no qual acompanhou o entendimento expresso pelo ex-Conselheiro André Mendes de Moura, assim ementado:
LEGALIDADE. APRECIAÇÃO INTEGRADA. PLUS NA CONDUTA. DOLO. SIMULAÇÃO. MULTA QUALIFICADA 
1 - Não há que se tolerar o desvirtuamento dos institutos jurídicos. Legalidade não é dizer que se o negócio jurídico é legal para um ramo do direito (civil, empresarial, dentre outros) encontra-se intocável para todo o ordenamento. Legalidade é verificar se o negócio jurídico é legal sob o âmbito de todo o direito, inclusive o tributário. 
2 - Presente o dolo em operações de reestruturação societárias criadas com o objetivo exclusivo de possibilitar a amortização de ágio fictício, mediante a utilização artificial de empresa cuja utilização visa especificamente a construção falaciosa de despesa tributária. 
3 - Demonstrado o intuito doloso, elemento comum nas hipóteses previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, e a incidência nos art. 149, inciso VII do CTN e art. 44, § 1º da Lei nº 9.430, de 1996, cabe a qualificação da multa de ofício para 150%.
Assim sendo, e olvidando dos efeitos da retroatividade benigna da Lei nº 14.689/2023, que alterou a Lei nº 9.430/96 e reduziu a 100% o gravame aqui discutido, esta Conselheira votou por DAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN, para restabelecer a qualificação da penalidade e a parcela da exigência afastada em razão do reconhecimento da decadência.
Com respeito às multas isoladas, esta Conselheira entende pela manutenção da exigência como claramente exposto no voto condutor do Acórdão nº 9101-002.962, de lavra da ex-Conselheira Adriana Gomes Rêgo, cujas razões são aqui adotadas:
Dito isso, tem-se que a lei determina que as pessoas jurídicas sujeitas à apuração do lucro real, apurem seus resultados trimestralmente. Como alternativa, facultou, o legislador, a possibilidade de a pessoa jurídica, obrigada ao lucro real, apurar seus resultados anualmente, desde que antecipe pagamentos mensais, a título de estimativa, que devem ser calculados com base na receita bruta mensal, ou com base em balanço/balancete de suspensão e/ou redução. Observe-se:
Lei nº 9.430, de 1996 (redação original):
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
§ 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de quinze por cento.
§ 2º A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ficará sujeita à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.
§ 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.
§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
I dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; II dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração; III do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real; IV do imposto de renda pago na forma deste artigo.[...]
Há aqueles que alegam que as alterações promovidas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, pela Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.488, de 2007, não teriam afetado, substancialmente, a infração sujeita à aplicação da multa isolada, apenas reduzindo o seu percentual de cálculo e mantendo a vinculação da base imponível ao tributo devido no ajuste anual. Nesse sentido invocam a própria Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 351, de 2007, limitou-se a esclarecer que a alteração do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê-leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora. E, ainda que se entenda que a identidade de bases de cálculo foi superada pela nova redação do dispositivo legal, para essas pessoas subsistiria o fato de as duas penalidades decorrerem de falta de recolhimento de tributo, o que imporia o afastamento da penalidade menos gravosa.
Ora, a vinculação entre os recolhimentos antecipados e a apuração do ajuste anual é inconteste, até porque a antecipação só é devida porque o sujeito passivo opta por postergar para o final do ano-calendário a apuração dos tributos incidentes sobre o lucro.
Contudo, a sistemática de apuração anual demanda uma punição diferenciada em face de infrações das quais resulta falta de recolhimento de tributo pois, na apuração anual, o fluxo de arrecadação da União está prejudicado desde o momento em que a estimativa é devida, e se a exigência do tributo com encargos ficar limitada ao devido por ocasião do ajuste anual, além de não se conseguir reparar todo o prejuízo experimentado à União, há um desestímulo à opção pela apuração trimestral do lucro tributável, hipótese na qual o sujeito passivo responderia pela infração com encargos desde o trimestre de sua ocorrência.
Na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, esta penalidade foi prevista nos mesmos termos daquela aplicável ao tributo não recolhido no ajuste anual, ou seja, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição, inclusive no mesmo percentual de 75%, e passível de agravamento ou qualificação se presentes as circunstâncias indicadas naquele dispositivo legal. Veja-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide Lei nº 10.892, de 2004)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; [...]
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste; 
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
V - isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido. (Revogado pela Medida Provisória nº 1.725, de 1998) (Revogado pela Lei nº 9.716, de 1998)
[...]
A redação original do dispositivo legal resultou, assim, em punições equivalentes para a falta de recolhimento de estimativas e do ajuste anual. E, decidindo sobre este conflito, a jurisprudência administrativa posicionou-se majoritariamente contra a subsistência da multa isolada, porque calculada a partir da mesma base de cálculo punida com a multa proporcional, e ainda no mesmo percentual desta.
Frente a tais circunstâncias, o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, foi alterado pela Medida Provisória nº 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou contribuição que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44), e a segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuízo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendário, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44). Além disso, as hipóteses de qualificação (§1º do art. 44) e agravamento (2º do art. 44) ficaram restritas à penalidade aplicável à falta de pagamento e declaração do imposto ou contribuição. Observe-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; II de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
I - (revogado);
II - (revogado);
III - (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998).
As conseqüências desta alteração foram apropriadamente expostas pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão no voto condutor do Acórdão nº 9101-002.251:
Logo, tendo sido alterada a base de cálculo eleita pelo legislador para a multa isolada de totalidade ou diferença de tributo ou contribuição para valor do pagamento mensal, não há mais qualquer vínculo, ou dependência, da multa isolada com a apuração de tributo devido.
Perfilhando o entendimento de que não se confunde a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição com o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, é vasta a jurisprudência desta CSRF, valendo mencionar dos últimos cinco anos, entre outros, os acórdãos nºs 9101-00577, de 18 de maio de 2010, 9101-00.685, de 31 de agosto de 2010, 9101-00.879, de 23 de fevereiro de 2011, nº 9101-001.265, de 23 de novembro de 2011, nº 9101-001.336, de 26 de abril de 2012, nº 9101-001.547, de 22 de janeiro de 2013, nº 9101-001.771, de 16 de outubro de 2013, e nº 9101-002.126, de 26 de fevereiro de 2015, todos assim ementados (destaquei):
O artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano.
Daí porque despropositada a decisão recorrida que, após reconhecer expressamente a modificação da redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 pela Lei nº 11.488, de 2007, e transcrever os mesmos dispositivos legais acima, abruptamente conclui no sentido de que (e-fls. 236):
Portanto, cabe excluir a exigência da multa de ofício isolada concomitante à multa proporcional.
Em despacho de admissibilidade de embargos de declaração por omissão, interpostos pela Fazenda Nacional contra aquela decisão, e rejeitados, foi dito o seguinte (e-fls. 247):
Por fim, reafirmo a impossibilidade da aplicação cumulativa dessas multas. Isso porque é sabido que um dos fatores que levou à mudança da redação do citado art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os julgados deste Conselho, sendo que à época da edição da Lei 11.488/2007 já predominava esse entendimento. Vejamos novamente a redação de parte [das] disposições do art. 44 da Lei 9.430/1996 alteradas/incluídas pela Lei 11.488/2007:
[...].
Ora, o legislador tinha conhecimento da jurisprudência deste Conselho quanto à impossibilidade de aplicação cumulativa da multa isolada com a multa de oficio, além de outros entendimentos no sentido de que não poderia ser exigida se apurado prejuízo fiscal no encerramento do ano-calendário, ou se o tributo tivesse sido integralmente pago no ajuste anual.
Todavia, tratou apenas das duas últimas hipóteses na nova redação, ou seja, deixou de prever a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas. E não se diga que seria esquecimento, pois, logo a seguir, no parágrafo § 1º, excetuou a cumulatividade de penalidades quando a ensejar a aplicação dos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964.
Bastava ter acrescentado mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996, estabelecendo expressamente essa hipótese, que aliás é a questão de maior incidência.
Ao deixar de fazer isso, uma das conclusões factíveis é que essa cumulatividade é mesmo indevida.
Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse �mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996�.
Na realidade, o que, na redação primeira, era apenas um inciso subordinado a um parágrafo do artigo (art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao próprio caput do artigo (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso então preexistente, que previa a multa de ofício.
Veja-se a redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, dada pela Lei nº 11.488, de 2007 (sublinhei):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
[...];
Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que �nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas�, está a se referir, iniludivelmente, às duas multas em conjunto, e não mais em separado, como dava a entender a antiga redação do dispositivo.
Nessas condições, não seria necessário que a norma previsse �a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas�. Pelo contrário: seria necessário, sim se fosse esse o caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela não foi feito. Por conseguinte, não há que se falar como pretendeu o sujeito passivo, por ocasião de seu recurso voluntário em �identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas sancionatórias�.
Se é verdade que as duas normas sancionatórias, pelo critério pessoal, alcançam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), não é verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre �no descumprimento da relação jurídica que determina o recolhimento integral do tributo devido�.
O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto:
o da multa de ofício é a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; já o da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, não se confunde com aquela. (grifos do original)
Destaque-se, ainda, que a penalidade agora prevista no art. 44, inciso II da Lei nº 9.430, de 1996, é exigida isoladamente e mesmo se não apurado lucro tributável ao final do ano-calendário.
A conduta reprimida, portanto, é a inobservância do dever de antecipar, mora que prejudica a União durante o período verificado entre data em que a estimativa deveria ser paga e o encerramento do ano-calendário.
A falta de recolhimento do tributo em si, que se perfaz a partir da ocorrência do fato gerador ao final do ano-calendário, sujeita-se a outra penalidade e a juros de mora incorridos apenas a partir de 1º de fevereiro do ano subseqüente.
Diferentes, portanto, são os bens jurídicos tutelados, e limitar a penalidade àquela aplicada em razão da falta de recolhimento do ajuste anual é um incentivo ao descumprimento do dever de antecipação ao qual o sujeito passivo voluntariamente se vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuração do lucro tributável apenas ao final do ano-calendário.
E foi, justamente, a alteração legislativa acima que motivou a edição da referida Súmula CARF nº 105.
Explico.
O enunciado de súmula em referência foi aprovado pela 1ª Turma da CSRF em 08 de dezembro de 2014. Antes, enunciado semelhante foi, por sucessivas vezes, rejeitado pelo Pleno da CSRF, e mesmo pela 1ª Turma da CSRF. Veja-se, abaixo, os verbetes submetidos a votação de 2009 a 2014:
PORTARIA Nº 97, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009
[...]
ANEXO I 
I - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DO PLENO:
[...]
12. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº :
Até a vigência da Medida Provisória nº 351/2007, a multa isolada decorrente da falta ou insuficiência de antecipações não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado no ajuste anual.
[...]
PORTARIA Nº 27, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2012
[...]
ANEXO ÚNICO 
[...]
II - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 1ª TURMA DA CSRF:
[...]
17. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº:
Até 21 de janeiro de 2007, descabe o lançamento de multa isolada em razão do não recolhimento do imposto de renda devido em carnê-leão aplicada em concomitância com a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96.
Acórdãos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006; 3401-00078, de 01/06/2009; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 920-201.833, de 25/ 10/ 2011.
[...]
III - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 2ª TURMA DA CSRF:
[...]
22. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº:
Até 21 de janeiro de 2007, descabe o lançamento de multa isolada em razão do não recolhimento do imposto de renda devido em carnêleão aplicada em concomitância com a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96.
Acórdãos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006; 3401-00078, de 01/06/2009; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 9202-01.833, de 25/10/ 2011.
[...]
PORTARIA Nº18, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013
[...]
ANEXO I 
I - Enunciados a serem submetidos ao Pleno da CSRF:
[...]
9ª. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA Até a vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007, incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Acórdãos Precedentes: 9101-001261, de 22/11/11; 9101-001203, de 22/11/11; 9101-001238, de 21/11/11; 9101-001307, de 24/04/12; 1402-001.217, de 04/10/12; 1102-00748, de 09/05/12; 1803-001263, de 10/04/12.
[...]
PORTARIA Nº 23, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014
[...]
ANEXO I 
[...]
II - Enunciados a serem submetidos à 1ª Turma da CSRF:
[...]
13ª. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Acórdãos Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012.
[...]
É de se destacar que os enunciados assim propostos de 2009 a 2013 exsurgem da jurisprudência firme, contrária à aplicação concomitante das penalidades antes da alteração promovida no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, pela Medida Provisória nº 351, de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 2007. Jurisprudência esta, aliás, que motivou a alteração legislativa.
De outro lado, a discussão acerca dos lançamentos formalizados em razão de infrações cometidas a partir do novo contexto legislativo ainda não apresentava densidade suficiente para indicar qual entendimento deveria ser sumulado.
Considerando tais circunstâncias, o Pleno da CSRF, e também a 1ª Turma da CSRF, rejeitou, por três vezes, nos anos de 2009, 2012 e 2013, o enunciado contrário à concomitância das penalidades até a vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007. As discussões nestas votações motivaram alterações posteriores com o objetivo de alcançar redação que fosse acolhida pela maioria qualificada, na forma regimental.
Com a rejeição do enunciado de 2009, a primeira alteração consistiu na supressão da vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007, substituindo-a, como marco temporal, pela referência à data de sua publicação. Também foram separadas as hipóteses pertinentes ao IRPJ/CSLL e ao IRPF, submetendo-se à 1ª Turma e à 2ª Turma da CSRF os enunciados correspondentes. Seguindo-se nova rejeição em 2012, o enunciado de 2009 foi reiterado em 2013 e, mais uma vez, rejeitado.
Este cenário deixou patente a imprestabilidade de enunciado distinguindo as ocorrências alcançadas a partir da expressão "até a vigência da Medida Provisória nº 351", de 2007, ou até a data de sua publicação. E isto porque a partir da redação proposta havia o risco de a súmula ser invocada para declarar o cabimento da exigência concomitante das penalidades a partir das alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, apesar de a jurisprudência ainda não estar consolidada neste sentido.
Para afastar esta interpretação, o enunciado aprovado pela 1ª Turma da CSRF em 2014 foi redigido de forma direta, de modo a abarcar, apenas, a jurisprudência firme daquele Colegiado: a impossibilidade de cumulação, com a multa de ofício proporcional aplicada sobre os tributos devidos no ajuste anual, das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas exigidas com fundamento na legislação antes de sua alteração pela Medida Provisória nº 351, de 2007. Omitiu-se, intencionalmente, qualquer referência às situações verificadas depois da alteração legislativa em tela, em razão da qual a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas passou a estar prevista no art. 44, inciso II, alínea "b", e não mais no art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, sempre com vistas a atribuir os efeitos sumulares à parcela do litígio já pacificada.
Assim, a Súmula CARF nº 105 tem aplicação, apenas, em face de multas lançadas com fundamento na redação original do art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, ou seja, tendo por referência infrações cometidas antes da alteração promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, publicada em 22 de janeiro de 2007, e ainda que a exigência tenha sido formalizada já com o percentual reduzido de 50%, dado que tal providência não decorre de nova fundamentação do lançamento, mas sim da retroatividade benigna prevista pelo art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN.
Neste sentido, vale observar que os precedentes indicados para aprovação da súmula reportam-se, todos, a infrações cometidas antes de 2007:
Acórdão nº 9101-001.261:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
Ano-calendário: 2001 
Ementa: APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Acórdão nº 9101-001.203:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Exercício: 2000, 2001 
Ementa: MULTA ISOLADA. ANOS-CALENDÁRIO DE 1999 e 2000. FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA.
CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A COBRANÇA DO TRIBUTO. Incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no lançamento para cobrança de tributo, visto que ambas penalidades tiveram como base o valor das glosas efetivadas pela Fiscalização.
Acórdão nº 9101-001.238:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
Exercício: 2001 
[...]
MULTA ISOLADA. ANO-CALENDÁRIO DE 2000. FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A COBRANÇA DO TRIBUTO. Incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no lançamento para cobrança de tributo, visto que ambas penalidades tiveram como base o valor da receita omitida apurado em procedimento fiscal.
Acórdão nº 9101-001.307:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ 
Ano-calendário: 1998 
[...]
MULTA ISOLADA APLICAÇÃO CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Acórdão nº 1402-001.217:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2003 
[...]
MULTA DE OFICIO ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO.
INAPLICABILIDADE. É inaplicável a penalidade quando existir concomitância com a multa de oficio sobre o ajuste anual (mesma base).
[...]
Acórdão nº 1102-000.748:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2000, 2001 
Ementa:
[...]
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
Devem ser exoneradas as multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, uma vez que, cumulativamente foram exigidos os tributos com multa de ofício, e a base de cálculo das multas isoladas está inserida na base de cálculo das multas de ofício, sendo descabido, nesse caso, o lançamento concomitante de ambas.
[...]
Acórdão nº 1803-001.263:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2002 
[...]
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano.
Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Frente a tais circunstâncias, ainda que precedentes da súmula veiculem fundamentos autorizadores do cancelamento de exigências formalizadas a partir da alteração promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, não são eles, propriamente, que vinculam o julgador administrativo, mas sim o enunciado da súmula, no qual está sintetizada a questão pacificada.
Digo isso porque esses precedentes têm sido utilizados para se tentar aplicar outra tese no sentido de afastar a multa, qual seja a do princípio da consunção. Ora se o princípio da consunção fosse fundamento suficiente para inexigibilidade concomitante das multas em debate, o enunciado seria genérico, sem qualquer referência ao fundamento legal dos lançamentos alcançados. A citação expressa do texto legal presta-se a firmar esta circunstância como razão de decidir relevante extraída dos paradigmas, cuja presença é essencial para aplicação das conseqüências do entendimento sumulado.
Há quem argumente que o princípio da consunção veda a cumulação das penalidades. Sustentam os adeptos dessa tese que o não recolhimento da estimativa mensal seria etapa preparatória da infração cometida no ajuste anual e, em tais circunstâncias o princípio da consunção autorizaria a subsistência, apenas, da penalidade aplicada sobre o tributo devido ao final do ano-calendário, prestigiando o bem jurídico mais relevante, no caso, a arrecadação tributária, em confronto com a antecipação de fluxo de caixa assegurada pelas estimativas. Ademais, como a base fática para imposição das penalidades seria a mesma, a exigência concomitante das multas representaria bis in idem, até porque, embora a lei tenha previsto ambas penalidades, não determinou a sua aplicação simultânea. E acrescentam que, em se tratando de matéria de penalidades, seria aplicável o art. 112 do CTN.
Entretanto, com a devida vênia, discordo desse entendimento. Para tanto, aproveito-me, inicialmente do voto proferido pela Conselheira Karem Jureidini Dias na condução do acórdão nº 9101-001.135, para trazer sua abordagem conceitual acerca das sanções em matéria tributária:
[...]
A sanção de natureza tributária decorre do descumprimento de obrigação tributária � qual seja, obrigação de pagar tributo. A sanção de natureza tributária pode sofrer agravamento ou qualificação, esta última em razão de o ilícito também possuir natureza penal, como nos casos de existência de dolo, fraude ou simulação. O mesmo auto de infração pode veicular, também, norma impositiva de multa em razão de descumprimento de uma obrigação acessória obrigação de fazer � pois, ainda que a obrigação acessória sempre se relacione a uma obrigação tributária principal, reveste-se de natureza administrativa.
Sobre as obrigações acessórias e principais em matéria tributária, vale destacar o que dispõe o artigo 113 do Código Tributário Nacional:
�Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.�
Fica evidente da leitura do dispositivo em comento que a obrigação principal, em direito tributário, é pagar tributo, e a obrigação acessória é aquela que possui características administrativas, na medida em que as respectivas normas comportamentais servem ao interesse da administração tributária, em especial, quando do exercício da atividade fiscalizatória. O dispositivo transcrito determina, ainda, que em relação à obrigação acessória, ocorrendo seu descumprimento pelo contribuinte e imposta multa, o valor devido converte-se em obrigação principal. Vale destacar que, mesmo ocorrendo tal conversão, a natureza da sanção aplicada permanece sendo administrativa, já que não há cobrança de tributo envolvida, mas sim a aplicação de uma penalidade em razão da inobservância de uma norma que visava proteger os interesses fiscalizatórios da administração tributária.
Assim, as sanções em matéria tributária podem ter natureza (i) tributária principal quando se referem a descumprimento da obrigação principal, ou seja, falta de recolhimento de tributo; (ii) administrativa � quando se referem à mero descumprimento de obrigação acessória que, em verdade, tem por objetivo auxiliar os agentes públicos que se encarregam da fiscalização; ou, ainda (iii) penal � quando qualquer dos ilícitos antes mencionados representar, também, ilícito penal. Significa dizer que, para definir a natureza da sanção aplicada, necessário se faz verificar o antecedente da norma sancionatória, identificando a relação jurídica desobedecida.
Aplicam-se às sanções o princípio da proporcionalidade, que deve ser observado quando da aplicação do critério quantitativo.
Neste ponto destacamos a lição de Helenilson Cunha Pontes a respeito do princípio da proporcionalidade em matéria de sanções tributárias, verbis:
�As sanções tributárias são instrumentos de que se vale o legislador para buscar o atingimento de uma finalidade desejada pelo ordenamento jurídico. A análise da constitucionalidade de uma sanção deve sempre ser realizada considerando o objetivo visado com sua criação legislativa. De forma geral, como lembra Régis Fernandes de Oliveira, �a sanção deve guardar proporção com o objetivo de sua imposição�. O princípio da proporcionalidade constitui um instrumento normativo-constitucional através do qual pode-se concretizar o controle dos excessos do legislador e das autoridades estatais em geral na definição abstrata e concreta das sanções�.
O primeiro passo para o controle da constitucionalidade de uma sanção, através do princípio da proporcionalidade, consiste na perquirição dos objetivos imediatos visados com a previsão abstrata e/ou com a imposição concreta da sanção. Vale dizer, na perquirição do interesse público que valida a previsão e a imposição de sanção�. (in �O Princípio da Proporcionalidade e o Direito Tributário�, ed. Dialética, São Paulo, 2000, pg.135)
Assim, em respeito a referido princípio, é possível afirmar que: se a multa é de natureza tributária, terá por base apropriada, via de regra, o montante do tributo não recolhido. Se a multa é de natureza administrativa, a base de cálculo terá por grandeza montante proporcional ao ilícito que se pretende proibir. Em ambos os casos as sanções podem ser agravadas ou qualificadas. Agravada, se além do descumprimento de obrigação acessória ou principal, houver embaraço à fiscalização, e, qualificada se ao ilícito somar-se outro de cunho penal � existência de dolo, fraude ou simulação.
A MULTA ISOLADA POR NÃO RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAÇÕES 
A multa isolada, aplicada por ausência de recolhimento de antecipações, é regulada pelo artigo 44, inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430/96, verbis:
[...]
A norma prevê, portanto, a imposição da referida penalidade quando o contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real Anual, deixar de promover as antecipações devidas em razão da disposição contida no artigo 2º da Lei nº 9.430/96, verbis:
[...]
A natureza das antecipações, por sua vez, já foi objeto de análise do Superior Tribunal de Justiça, que manifestou entendimento no sentido de considerar que as antecipações se referem ao pagamento de tributo, conforme se depreende dos seguintes julgados:
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. CSSL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO.
ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.
1. "É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no REsp 694278RJ, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).
2. A antecipação do pagamento dos tributos não configura pagamento indevido à Fazenda Pública que justifique a incidência da taxa Selic.
3. Recurso especial improvido.�
(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro João Otávio de Noronha Segunda Turma Data do Julgamento 19/09/2006 DJ 26.10.2006 p. 277)
�AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO CSSL APURAÇÃO POR ESTIMATIVA PAGAMENTO ANTECIPADO OPÇÃO DO CONTRIBUINTE LEI N. 9430/96.
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96. Precedentes: REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005 e REsp 574347/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004.Agravo regimental improvido.�
(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180 Relator Ministro Humberto Martins Segunda Turma DJ 17.08.2006 p. 341)
Do exposto, infere-se que a multa em questão tem natureza tributária, pois aplicada em razão do descumprimento de obrigação principal, qual seja, falta de pagamento de tributo, ainda que por antecipação prevista em lei.
Debates instalaram-se no âmbito desse Conselho Administrativo sobre a natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei à corrente que entendia que a multa isolada não poderia prosperar porque penalizava conduta que não se configurava obrigação principal, tampouco obrigação acessória. Ou seja, mantinha o entendimento de que a multa em questão não se referia a qualquer obrigação prevista no artigo 113 do Código Tributário Nacional, na medida em que penalizava conduta que, a meu ver à época, não podia ser considerada obrigação principal, já que o tributo não estava definitivamente apurado, tampouco poderia ser considerada obrigação acessória, pois evidentemente não configura uma obrigação de caráter meramente administrativo, uma vez que a relação jurídica prevista na norma primária dispositiva é o �pagamento� de antecipação.
Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por concluir que trata-se, em verdade, de multa pelo não pagamento do tributo que deve ser antecipado. Ainda que tenha o contribuinte declarado e recolhido o montante devido de IRPJ e CSLL ao final do exercício, fato é que caberá multa isolada quando o contribuinte não efetua a antecipação deste tributo.
Tanto assim que, até a alteração promovida pela Lei nº 11.488/07, o caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, previa que o cálculo das multas ali estabelecidas seria realizado �sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição�.
Frente a estas considerações, releva destacar que a penalidade em debate é exigida isoladamente, sem qualquer hipótese de agravamento ou qualificação e, embora seu cálculo tenha por referência a antecipação não realizada, sua exigência não se dá por falta de "pagamento de tributo", dado o fato gerador do tributo sequer ter ocorrido. De forma semelhante, outras penalidades reconhecidas como decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias são calculadas em razão do valor dos tributos devidos e exigidas de forma isolada.
Sob esta ótica, o recolhimento de estimativas melhor se alinha ao conceito de obrigação acessória que à definição de obrigação principal, até porque a antecipação do recolhimento é, em verdade, um ônus imposto aos que voluntariamente optam pela apuração anual do lucro tributável, e a obrigação acessória, nos termos do art. 113, §2º do CTN, é medida prevista não só no interesse da fiscalização, mas também da arrecadação dos tributos.
Veja-se, aliás, que as manifestações do Superior Tribunal de Justiça acima citadas expressamente reconhecem este ônus como decorrente de uma opção, e distinguem a antecipação do pagamento do pagamento em si, isto para negar a aplicação de juros a partir de seu recolhimento no confronto com o tributo efetivamente devido ao final do ano-calendário.
É certo que a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já consolidou seu entendimento contrariamente à aplicação concomitante das penalidades em razão do princípio da consunção, conforme evidencia a ementa de julgado recente proferido no Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.576.289/RS:
TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.
1. A Segunda Turma do STJ tem posição firmada pela impossibilidade de aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei 9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2015).
2. Agravo Regimental não provido.
Todavia, referidos julgados não são de observância obrigatória na forma do art. 62, §1º, inciso II, alínea "b" do Anexo II do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015.
Além disso, a interpretação de que a falta de recolhimento da antecipação mensal é infração abrangida pela falta de recolhimento do ajuste anual, sob o pressuposto da existência de dependência entre elas, sendo a primeira infração preparatória da segunda, desconsidera o prejuízo experimentado pela União com a mora subsistente em razão de o tributo devido no ajuste anual sofrer encargos somente a partir do encerramento do ano-calendário.
Favorece, assim, o sujeito passivo que se obrigou às antecipações para apurar o lucro tributável apenas ao final do ano-calendário, conferindo-lhe significativa vantagem econômica em relação a outro sujeito passivo que, cometendo a mesma infração, mas optando pela regra geral de apuração trimestral dos lucros, suportaria, além do ônus da escrituração trimestral dos resultados, os encargos pela falta de recolhimento do tributo calculados desde o encerramento do período trimestral.
Quanto à transposição do princípio da consunção para o Direito Tributário, vale a transcrição da oposição manifestada pelo Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no voto condutor do acórdão nº 1302-001.823:
Da inviabilidade de aplicação do princípio da consunção 
O princípio da consunção é princípio específico do Direito Penal, aplicável para solução de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situações em que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.
Primeiramente, há que se ressaltar que a norma sancionatória tributária não é norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembrança que o parágrafo único do art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa que os princípios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos de interpretação da lei tributária, especialmente da lei tributária que definia infrações. Esse dispositivo foi rechaçado pela Comissão Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo não retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo Congresso Nacional. À época, a Comissão Especial do CTN acolheu os fundamentos de que o direito penal tributário não tem semelhança absoluta com o direito penal (sugestão 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissão Especial do CTN) e que o direito penal tributário não é autônomo ao direito tributário, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena cível do que a criminal (sugestão 787, p.512, idem). Não é difícil, assim, verificar que, na sua gênese, o CTN afastou a possibilidade de aplicação supletiva dos princípios do direito penal na interpretação da norma tributária, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106 ou o in dubio pro reo do art. 112.
Oportuna, também, a citação da abordagem exposta em artigo publicado por Heraldo Garcia Vitta:
O Direito Penal é especial, contém princípios, critérios, fundamentos e normas particulares, próprios desse ramo jurídico; por isso, a rigor, as regras dele não podem ser estendidas além dos casos para os quais foram instituídas. De fato, não se aplica norma jurídica senão à ordem de coisas para a qual foi estabelecida; não se pode pôr de lado a natureza da lei, nem o ramo do Direito a que pertence a regra tomada por base do processo analógico.[15 Carlos Maximiliano, Hermenêutica e aplicação do direito, p.212] Na hipótese de concurso de crimes, o legislador escolheu critérios específicos, próprios desse ramo de Direito. Logo, não se justifica a analogia das normas do Direito Penal no tema concurso real de infrações administrativas.
A �forma de sancionar� é instituída pelo legislador, segundo critérios de conveniência/oportunidade, isto é, discricionariedade. Compete-lhe elaborar, ou não, regras a respeito da concorrência de infrações administrativas. No silêncio, ocorre cúmulo material.
Aliás, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem procurado determinar o cúmulo material de infrações, conforme se observa, por exemplo, no artigo 266, da Lei nº 9.503, de 23.12.1997 (Código de Trânsito Brasileiro), segundo o qual �quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades�. Igualmente o artigo 72, §1º, da Lei 9.605, de 12.2.1998, que dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente: �Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações [administrativas, pois o disposto está inserido no Capítulo VI �Da Infração Administrativa] ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas�. E também o parágrafo único, do artigo 56, da Lei nº 8.078, de 11.9.1990, que regula a proteção do consumidor: �As sanções [administrativas] previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo�.[16 Evidentemente, se ocorrer, devido ao acúmulo de sanções, perante a hipótese concreta, pena exacerbada, mesmo quando observada imposição do mínimo legal, isto é, quando a autoridade administrativa tenha imposto cominação mínima, estabelecida na lei, ocorrerá invalidação do ato administrativo, devido ao princípio da proporcionalidade.]
No Direito Penal são exemplos de aplicação do princípio da consunção a absorção da tentativa pela consumação, da lesão corporal pelo homicídio e da violação de domicílio pelo furto em residência. Característica destas ocorrências é a sua previsão em normas diferentes, ou seja, a punição concebida de forma autônoma, dada a possibilidade fática de o agente ter a intenção, apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou delito-fim.
Já no caso em debate, a norma tributária prevê expressamente a aplicação das duas penalidades em face da conduta de sujeito passivo que motive lançamento de ofício, como bem observado pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão no já citado voto condutor do acórdão nº 9101-002.251:
[...]
Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse �mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996�.
Na realidade, o que, na redação primeira, era apenas um inciso subordinado a um parágrafo do artigo (art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao próprio caput do artigo (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso então preexistente, que previa a multa de ofício.
Veja-se a redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, dada pela Lei nº 11.488, de 2007 (sublinhei):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
[...];
Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que �nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas�, está a se referir, iniludivelmente, às duas multas em conjunto, e não mais em separado, como dava a entender a antiga redação do dispositivo.
Nessas condições, não seria necessário que a norma previsse �a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas�. Pelo contrário: seria necessário, sim se fosse esse o caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela não foi feito. Por conseguinte, não há que se falar como pretendeu o sujeito passivo, por ocasião de seu recurso voluntário em �identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas sancionatórias�.
Se é verdade que as duas normas sancionatórias, pelo critério pessoal, alcançam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), não é verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre �no descumprimento da relação jurídica que determina o recolhimento integral do tributo devido�.
O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto: o da multa de ofício é a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; já o da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, não se confunde com aquela. (grifos do original)
A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. Somente desconsiderando-se todo o histórico de aplicação das penalidades previstas na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, seria possível interpretar que a redação alterada não determinou a aplicação simultânea das penalidades. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o legislador estipula na alínea "b" do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por conseqüência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44.
Acrescente-se que não se pode falar, no caso, de bis in idem sob o pressuposto de que a imposição das penalidades teria a mesma base fática. Basta observar que as infrações ocorrem em diferentes momentos, o primeiro correspondente à apuração da estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de antecipação do recolhimento imposto aos optantes pela apuração anual do lucro, e o segundo apenas na apuração do lucro tributável ao final do ano-calendário.
A análise, assim, não pode ficar limitada, por exemplo, à omissão de receitas ou ao registro de despesas indedutíveis, especialmente porque, para fins tributários, estas ocorrências devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigação acessória de antecipar ou na constituição, pelo sujeito passivo, da obrigação tributária principal. A base fática, portanto, é constituída pelo registro contábil ou fiscal, ou mesmo sua supressão, e pela repercussão conferida pelo sujeito passivo àquela ocorrência no cumprimento das obrigações tributárias. Como esta conduta se dá em momentos distintos e com finalidades distintas, duas penalidades são aplicáveis, sem se cogitar de bis in idem.
Neste sentido, aliás, são as considerações do Conselheiro Alberto Pinto Souza Júnior no voto condutor do Acórdão nº 1302-001.823:
Ainda que aplicável fosse o princípio da consunção para solucionar conflitos aparentes de norma tributárias, não há no caso em tela qualquer conflito que justificasse a sua aplicação.
Conforme já asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que não ocorre in casu, já que temos duas situações fáticas diferentes: a primeira, o não recolhimento do tributo devido; a segunda, a não observância das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas. Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada não enseja per se a aplicação da multa isolada, pois esta multa só é aplicável quando, além de não recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balanço de suspensão, conforme dispõe o art. 35 da Lei no 8.981/95. Assim, a multa isolada não decorre unicamente da falta de recolhimento do IRPJ mensal, mas da inobservância das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas, ou seja, do regime.
[...]
Assim, demonstrado que temos duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas diferentes, resta irrefutável que não há unidade de conduta, logo não existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1º do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicação do princípio da consunção no caso em tela.
Noutro ponto, refuto os argumentos de que a falta de recolhimento da estimativa mensal seria uma conduta menos grave, por atingir um bem jurídico secundário � que seria a antecipação do fluxo de caixa do governo. Conforme já demonstrado, a multa isolada é aplicável pela não observância do regime de recolhimento pela estimativa e a conduta que ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, já que põe em risco todo o sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual � pelo menos no formato desenhado pelo legislador.
Em verdade, a sistemática de antecipação dos impostos ocorre por diversos meios previstos na legislação tributária, sendo exemplos disto, além dos recolhimentos por estimativa, as retenções feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), feitos pelos contribuintes pessoas físicas. O que se tem, na verdade são diferentes formas e momentos de exigência da obrigação tributária. Todos esses instrumentos visam ao mesmo tempo assegurar a efetividade da arrecadação tributária e o fluxo de caixa para a execução do orçamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua proteção (como bens jurídicos). Portanto, não há um bem menor, nem uma conduta menos grave que possa ser englobada pela outra, neste caso.
Ademais, é um equívoco dizer que o não recolhimento do IRPJ-estimada é uma ação preparatória para a realização da �conduta mais grave� � não recolhimento do tributo efetivamente devido no ajuste. O não pagamento de todo o tributo devido ao final do exercício pode ocorrer independente do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado não guarda necessariamente proporção com os valores devidos por estimativa. Ainda que o contribuinte recolha as antecipações, ao final pode ser apurado um saldo de tributo a pagar, com base no resultado do exercício. As infrações tributárias que ensejam a multa isolada e a multa de ofício nos casos em tela são autônomas. A ocorrência de uma delas não pressupõe necessariamente a existência da outra, logo inaplicável o princípio da consunção, já que não existe conflito aparente de normas.
Tais circunstâncias são totalmente distintas das que ensejam a aplicação de multa moratória ou multa de ofício sobre tributo não recolhido. Nesta segunda hipótese, sim, a base fática é idêntica, porque a infração de não recolher o tributo no vencimento foi praticada e, para compensar a União o sujeito passivo poderá, caso não demande a atuação de um agente fiscal para constituição do crédito tributário por lançamento de ofício, sujeitar-se a uma penalidade menor. Se o recolhimento não for promovido depois do vencimento e o lançamento de ofício se fizer necessário, a multa de ofício fixada em maior percentual incorpora, por certo, a reparação que antes poderia ser promovida pelo sujeito passivo sem a atuação de um Auditor Fiscal.
Imprópria, portanto, a ampliação do conteúdo expresso no enunciado da súmula a partir do que consignado no voto condutor de alguns dos paradigmas.
É importante repisar, assim, que as decisões acerca das infrações cometidas depois das alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, não devem observância à Súmula CARF nº 105 e os Conselheiros têm plena liberdade de convicção.
Somente a essência extraída dos paradigmas, integrada ao enunciado no caso, mediante expressa referência ao fundamento legal aplicável antes da edição da Medida Provisória nº 351, de 2007 (art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996) , representa o entendimento acolhido pela 1ª Turma da CSRF a ser observado, obrigatoriamente, pelos integrantes da 1ª Seção de Julgamento. Nada além disso.
De outro lado, releva ainda destacar que a aprovação de um enunciado não impõe ao julgador a sua aplicação cega. As circunstâncias do caso concreto devem ser analisadas e, caso identificado algum aspecto antes desconsiderado, é possível afastar a aplicação da súmula.
Veja-se, por exemplo, que o enunciado da Súmula CARF nº 105 é omisso acerca de outro ponto que permite interpretação favorável à manutenção parcial de exigências formalizadas ainda que com fundamento no art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996.
Neste sentido é a declaração de voto da Conselheira Edeli Pereira Bessa no Acórdão nº 1302-001.753:
A multa isolada teve em conta falta de recolhimento de estimativa de CSLL no valor de R$ 94.130,67, ao passo que a multa de ofício foi aplicada sobre a CSLL apurada no ajuste anual no valor de R$ 31.595,78. Discute-se, no caso, a aplicação da Súmula CARF nº 105 de seguinte teor: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Os períodos de apuração autuados estariam alcançados pelo dispositivo legal apontado na Súmula CARF nº 105. Todavia, como evidenciam as bases de cálculo das penalidades, a concomitância se verificou apenas sobre parte da multa isolada exigida por falta de recolhimento da estimativa de CSLL devida em dezembro/2002. Importa, assim, avaliar se o entendimento sumulado determinaria a exoneração de toda a multa isolada aqui aplicada.
A referência à exigência ao mesmo tempo das duas penalidades não possui uma única interpretação. É possível concluir, a partir do disposto, que não subsiste a multa isolada aplicada no mesmo lançamento em que formalizada a exigência do ajuste anual com acréscimo da multa de ofício proporcional, ou então que a multa isolada deve ser exonerada quando exigida em face de antecipação contida no ajuste anual que ensejou a exigência do principal e correspondente multa de ofício. Além disso, pode-se interpretar que deve subsistir apenas uma penalidade quando a causa de sua aplicação é a mesma.
Os precedentes que orientaram a edição da Súmula CARF nº 105 auxiliam nesta interpretação. São eles:
[...]
Observa-se nas ementas dos Acórdãos nº 9101-001.261, 9101-001.307 e 1803-001.263 a abordagem genérica da infração de falta de recolhimento de estimativas como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano, e que por esta razão é absorvida pela segunda infração, devendo subsistir apenas a punição aplicada sobre esta. Sob esta vertente interpretativa, qualquer multa isolada aplicada por falta de recolhimento de estimativas sucumbiria frente à exigência do ajuste anual com acréscimo de multa de ofício.
Porém, os Acórdãos nº 9101-001.203 e 9101-001.238, reportam-se à identidade entre a infração que, constatada pela Fiscalização, enseja a apuração da falta de recolhimento de estimativas e da falta de recolhimento do ajuste anual, assim como os Acórdãos nº 1402-001.217 e 1102-000.748 fazem referência a aplicação de penalidades sobre a mesma base, ou ao fato de a base de cálculo das multas isoladas estar contida na base de cálculo da multa de ofício. Tais referências permitem concluir que, para identificação da concomitância, deve ser avaliada a causa da aplicação da penalidade ou, ao menos, o seu reflexo na apuração do ajuste anual e nas bases estimativas.
A adoção de tais referenciais para edição da Súmula CARF nº 105 evidencia que não se pretendeu atribuir um conteúdo único à concomitância, permitindo-se a livre interpretação acerca de seu alcance.
Considerando que, no presente caso, as infrações foram apuradas de forma independente estimativa não recolhida em razão de seu parcelamento parcial e ajuste anual não recolhido em razão da compensação de bases negativas acima do limite legal e assim resultaram em distintas bases para aplicação das penalidades, é válido concluir que não há concomitância em relação à multa isolada aplicada sobre a parcela de R$ 62.534,89 (= R$ 94.130,67 R$ 31.595,78), correspondente à estimativa de CSLL em dezembro/2002 que excede a falta de recolhimento apurada no ajuste anual.
Divergência neste sentido, aliás, já estava consubstanciada antes da aprovação da súmula, nos termos do voto condutor do Acórdão nº 120100.235, de lavra do Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes:
[...]
O valor tributável é o mesmo (R$ 15.470.000,00). Isso, contudo, não implica necessariamente numa perfeita coincidência delitiva, pois pode ocorrer também que uma omissão de receita resulte num delito quantitativamente mais intenso.
Foi o que ocorreu. Em razão de prejuízos posteriores ao mês do fato gerador, o impacto da omissão sobre a tributação anual foi menor que o sofrido na antecipação mensal. Desse modo, a absorção deve é apenas parcial.
Conforme o demonstrativo de fls. 21, a omissão resultou numa base tributável anual do IR no valor de R$ 5.076.300,39, mas numa base estimada de R$ 8.902.754,18. Assim, deve ser mantida a multa isolada relativa à estimativa de imposto de renda que deixou de ser recolhida sobre R$ 3.826.453,79 (R$ 8.902.754,18� R$ 5.076.300,39), parcela essa que não foi absorvida pelo delito de não recolhimento definitivo, sobre o qual foi aplicada a multa proporcional.
Abaixo, segue a discriminação dos valores:
Base estimada remanescente: R$ 3.826.453,79 
Estimativa remanescente (R$ 3.826.453,79 x 25%): R$ 956.613,45 
Multa isolada mantida (R$ 956.613,45 x 50%): R$ 478.306,72 
Multa isolada excluída (R$ 1.109.844,27 � R$ 478.306,72: R$ 631.537,55 
[...]
A observância do entendimento sumulado, portanto, pressupõe a identificação dos requisitos expressos no enunciado e a análise das circunstâncias do caso concreto, a fim de conferir eficácia à súmula, mas não aplica-la a casos distintos. Assim, a referência expressa ao fundamento legal das exigências às quais se aplica o entendimento sumulado limita a sua abrangência, mas a adoção de expressões cujo significado não pode ser identificado a partir dos paradigmas da súmula confere liberdade interpretativa ao julgador.
Como antes referido, no presente processo a multa isolada por falta de recolhimento das estimativas mensais foi exigida para fatos ocorridos após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
Sendo assim e diante do todo o exposto, não só não há falar na aplicação ao caso da Súmula CARF nº 105, como não se pode cogitar da impossibilidade de lançamento da multa isolada por falta de recolhimento das estimativas após o encerramento do ano-calendário.
Como se viu, a multa de 50% prevista no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 e calculada sobre o pagamento mensal de antecipação de IRPJ e CSLL que deixe de ser efetuado penaliza o descumprimento do dever de antecipar o recolhimento de tais tributos e independe do resultado apurado ao final do ano-calendário e da eventual aplicação de multa de ofício.
Nessa condição, a multa isolada é devida ainda que se apure prejuízo fiscal ou base negativa de CSLL, conforme estabelece a alínea "b" do referido inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, sendo que não haveria sentido em comando nesse sentido caso não se pudesse aplicar a multa após o encerramento do ano-calendário, eis que antes de encerrado o ano sequer pode se determinar se houve ou não prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL.
No mesmo sentido do entendimento aqui manifestado citam-se os seguintes acórdãos desta 1ª Turma da CSRF: 9101-002.414 (de 17/08/2016), 9101-002.438 (de 20/09/2016) e 9101-002.510 (de 12/12/2016).
É de se negar, portanto, provimento ao recurso da Contribuinte, mantendo-se o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento das estimativas.
Especificamente acerca do princípio da consunção, vale o acréscimo das razões de decidir adotadas pelo Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto e expostas, dentre outros, no voto condutor do Acórdão nº 9101-006.056:
A alteração da redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96 buscou adequar o dispositivo face à jurisprudência então dominante no CARF, mais precisamente a firmada em torno do entendimento do então Conselheiro e Presidente de Câmara José Clóvis Alves, o qual atacava a redação do caput do art. 44 da Lei nº 9.430/96 ("Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição..."), e divisava bis in idem, entendendo que a "mesma" multa seria aplicada quando do lançamento de ofício do tributo (Acórdão CSRF 01-05503 - 101-134520). 
Na nova redação do citado artigo, o caput não mais faz referência à diferença de tributo (�Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas...�), sendo tal expressão utilizada somente no inciso I, que trata da multa de 75% aplicada sobre a diferença de tributo lançado de ofício. A multa isolada ora é tratada em dispositivo específico (inciso II), que estabelece percentual distinto do da multa de ofício (esta é de 75%, e aquela de 50%). Vê-se, assim, que a nova multa isolada é aplicada, em percentual próprio, sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser efetuado a título de estimativa, não mais se falando em diferença sobre tributo que deixou de ser recolhido.
Em voto que a meu ver bem reflete a tese aqui exposta, o ilustre Conselheiro GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MENDES foi preciso na análise do tema (Acórdão 103-23.370, Sessão de 24/01/2008):
[...]
Nada obstante, as regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL.
A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3º:
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
Como é previsível, no caso das extraordinárias, e certo, em relação às temporárias, a cessação de sua vigência, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte.�
Desse modo, após o advento da MP nº 351/2007, entendo que as multas isoladas devem ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitância com as multas de ofício pela ausência de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusão decorre da constatação de se tratarem de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e períodos de apuração diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cálculos diferenciadas. A legislação, em nenhum momento, vedou a aplicação concomitante das penalidades em comento.
Em complemento, e em especial em relação à suposta aplicação do princípio da consunção, transcrevo o entendimento firmado pelo Conselheiro Leonardo de Andrade Couto em seus votos sobre o tema em debate:
�Manifestei-me em outras ocasiões pela aplicação ao caso do princípio da consunção, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma pluralidade de normas é violada no desenrolar de uma ação.
De forma geral, o princípio da consunção determina que em face a um ou mais ilícitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas como fases de preparação ou de execução de um outro, mais grave que o(s) primeiro(s), chamado consuntivo, ou tão-somente como condutas, anteriores ou posteriores, mas sempre intimamente interligado ou inerente, dependentemente, deste último, o sujeito ativo só deverá ser responsabilizado pelo ilícito mais grave..
Veja-se que a condição básica para aplicação do princípio é a íntima interligação entre os ilícitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a intenção do legislador tributário foi justamente deixar clara a independência entre as irregularidades, inclusive alterando o texto da norma para ressaltar tal circunstância.
No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a ótica do princípio da consunção, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre o crime progressivo, situação típica de aplicação do princípio em comento.
Pois bem. Doutrinariamente, existe crime progressivo quando o sujeito, para alcançar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem jurídico), necessariamente deverá passar por uma conduta inicial que produz outro evento normativo, menos grave que o primeiro. 
Noutros termos: para ofender um bem jurídico qualquer, o agente, indispensavelmente, terá de inicialmente ofender outro, de menor gravidade � passagem por um minus em direção a um plus.  (destaques acrescidos).
Estaríamos diante de uma situação de conflito aparente de normas. Aparente porque o princípio da especialidade definiria a questão, com vistas a evitar a subsunção a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a confusão de efeitos penais e processuais.
Aplicando-se essa teoria às situações que envolvem a imputação da multa de ofício, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o tributo não necessariamente é antecedida de ausência ou insuficiência de recolhimento do tributo devido a título de estimativas, suscetível de aplicação da multa isolada.
Assim, não há como enquadrar o conceito da progressividade ao presente caso, motivo pelo qual tal linha de raciocínio seria injustificável para aplicação do princípio da consunção.
Ainda seguindo a analogia com o direito penal, a grosso modo poder-se-ia dizer que a situação sob exame representaria um concurso real de normas ou, mais especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas causam dois resultados delituosos. 
Abstraindo-se das questões conceituais envolvendo aspectos do direito penal, a Lei nº 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento do tributo devido a título de estimativas, não estabeleceu qualquer limitação quanto à imputação dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo.�
Nestes termos, ainda que as infrações cometidas repercutam na apuração da estimativa mensal e do ajuste anual, diferentes são as condutas punidas: o dever de antecipar e o dever de recolher o tributo devido ao final do ano-calendário. As alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 2007, por sua vez, não excetuaram a aplicação simultânea das penalidades, justamente porque diferentes são as condutas reprimidas, o mesmo se verificando na Instrução Normativa SRF nº 93, de 1997, replicado atualmente na Instrução Normativa RFB nº 1700, de 2017, que em seu art. 52 prevê a imposição, apenas, da multa isolada durante o ano-calendário, enquanto não ocorrido o fato gerador que somente se completará ao seu final, restando a possibilidade de aplicação concomitante com a multa de ofício reconhecida expressamente em seu art. 53. Veja-se:
Art. 52. Verificada, durante o ano-calendário em curso, a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, o lançamento de ofício restringir-se-á à multa isolada sobre os valores não recolhidos.
§ 1º A multa de que trata o caput será de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado.
§ 2º As infrações relativas às regras de determinação do lucro real ou do resultado ajustado, verificadas nos procedimentos de redução ou suspensão do IRPJ ou da CSLL a pagar em determinado mês, ensejarão a aplicação da multa de ofício sobre o valor indevidamente reduzido ou suspenso.
§ 3º Na falta de atendimento à intimação de que trata o § 1º do art. 51, no prazo nela consignado, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil procederá à aplicação da multa de que trata o caput sobre o valor apurado com base nas regras previstas nos arts. 32 a 41, ressalvado o disposto no § 2º do art. 51.
§ 4º A não escrituração do livro Diário ou do Lalur de que trata o caput do art. 310 até a data fixada para pagamento do IRPJ e da CSLL do respectivo mês, implicará desconsideração do balanço ou balancete para efeito da suspensão ou redução de que trata o art. 47 e a aplicação do disposto no § 2º deste artigo.
§ 5º Na verificação relativa ao ano-calendário em curso o livro Diário e o Lalur a que se refere o § 4º serão exigidos mediante intimação específica, emitida pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.
Art. 53. Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá:
I - a multa de ofício de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL no ano-calendário correspondente; e 
II - o IRPJ ou a CSLL devido com base no lucro real ou no resultado ajustado apurado em 31 de dezembro, caso não recolhido, acrescido de multa de ofício e juros de mora contados do vencimento da quota única do tributo.
Observe-se, também, que as manifestações do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema haviam sido editadas, apenas, no âmbito da 2ª Turma, sendo o acórdão mais recente o  exarado nos autos do Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 1.603.525/RJ, proferido em 23/11/2020 e assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação de três lançamentos tributários, em virtude da existência de excesso do montante cobrado. 
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito elaborado na exordial, foram interpostas apelações pelo contribuinte e pela Fazenda Nacional, recursos que tiveram, respectivamente, seu provimento parcialmente concedido e negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ficando consignado o entendimento de que é ilegal a aplicação concomitante das multas de ofício e isolada, previstas no art. 44 da Lei n. 9.430/1996. 
III - Conquanto a parte insista que a única hipótese em que se poderá cobrar a multa isolada é se não for possível cobrar a multa de ofício, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.
IV - Agravo interno improvido.
Recentemente, porém, noticiou-se que as duas turmas do Superior Tribunal de Justiça teriam se alinhado sob este entendimento, nos termos dos julgados proferidos à unanimidade no REsp nº 2.104.963/RJ, de 05/12/2023, e no REsp nº 1.708.819/RS, de 07/11/2023. 
Primeiramente cabe observar que o REsp nº 2.104.963/RJ não teve em conta exigência cumulada de multa proporcional com multa de ofício isolada por falta de recolhimento de estimativas. A cumulação da multa proporcional, no caso, se deu com multa de ofício aplicada por inobservância do dever de manter arquivos magnéticos, como registrado no voto condutor do acórdão de 05/12/2023:
Em suma, ao se examinar a pretensão fazendária posta neste apelo especial, verificar-se-á que a discussão nestes autos em epígrafe, defende a exigência concomitante e cumulada das multas tributárias impostas à contribuinte, seja em face da exigibilidade da infração fiscal imposta de ofício, pelo descumprimento de obrigação tributária acessória, seja pela multa fiscal impingida em razão da inobservância da obrigação tributária concernente ao dever da contribuinte de entregar corretamente a autoridade fiscal, os arquivos digitais com registros contábeis, nos termos do artigo 12, inciso III, da Lei 8.212/1991.
De toda a sorte, como antes registrado, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já vinha se manifestando contrariamente à cumulação da multa de ofício proporcional com a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas. Apenas que tal julgado, de 2020, contou com a participação de Ministros que não mais integram a Segunda Turma. 
Com respeito ao julgado proferido no REsp nº 1.708.819/RS, releva notar que a unanimidade foi extraída sem a participação do Ministro Benedito Gonçalves, ausente justificadamente. Ainda, embora os fundamentos da decisão em questão tratem dos dispositivos legais que autorizam a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas concomitantemente com a multa proporcional, nas duas passagens do voto que referem o caso em discussão, vê-se que o questionamento era dirigido a penalidades no âmbito aduaneiro:
O magistrado a quo denegou a ordem, decisum este mantido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por fundamentos que podem ser resumidos nos seguintes termos: (I) constituem multas isoladas aquelas aplicadas pela Administração Aduaneira em decorrência de infração administrativa ao controle das importações; (II) a multa isolada pela incorreta classificação da mercadoria importada tem natureza diversa da multa de ofício. Esta última objetiva penalizar o contribuinte que deixa de recolher os tributos de forma voluntária e sua aplicação não implica ilegalidade, podendo, inclusive, incidir de forma cumulativa; e (III) a concessão de parcelamento é atividade discricionária da administração tributária, devendo o optante submeter-se às suas regras especiais e condições bem como aos seus requisitos.
[...]
Na espécie, entendeu o acórdão recorrido pela possibilidade de cumulação das multas, nos seguintes termos (fls. 620/621): 
Como se vê, pretende a impetrante o reconhecimento de que as multas administrativas aplicadas constituem multa de ofício, para fins de gozo dos benefícios previstos na Lei 11.941 de 2009, que estabelece regime de parcelamento de débitos tributários. Com efeito, cabe observar que a multa de ofício objetiva penalizar o contribuinte que deixa de recolher os tributos de forma voluntária e, com isso, obriga o Fisco, mediante complexo procedimento de fiscalização, a verificar a ocorrência do fato gerador, determinar a matéria tributável e calcular o montante do tributo devido. Todavia, a multa aqui analisada decorre da infração administrativa ao controle das importações, sendo irrelevante que tenha havido ou não o pagamento dos tributos incidentes na importação. É certo, pois, que se trata de multa isolada, e não de multa de ofício. No que se refere à alegação de impossibilidade de cumulação da multa isolada e de ofício, melhor sorte não assiste à impetrante. Conforme esclareceu o juiz da causa, 'a multa isolada pela incorreta classificação da mercadoria importada - caso dos autos - tem expressa permissão para ser aplicada cumulativamente com outras penalidades administrativas, conforme disposto no § 2º do art. 84 da Medida Provisória 2.158-35/2001.
[...]
Estes descompassos, somados ao fato de que ainda não se verificou o trânsito em julgado das referidas decisões, assim como não há notícia se houve interposição de recurso extraordinário nos correspondentes autos, impedem qualquer cogitação de mudança do entendimento até então afirmado por esta Conselheira.
Cabe esclarecer, por fim, que a Súmula CARF nº 82 confirma a presente exigência. Isto porque o entendimento consolidado de que após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas decorre, justamente, da previsão legal de aplicação da multa de ofício isolada quando constatada tal infração. Ou seja, encerrado o ano-calendário, descabe exigir as estimativas não recolhidas, vez que já evidenciada a apuração final do tributo passível de lançamento se não recolhido e/ou declarado. Contudo, a lei não deixa impune o descumprimento da obrigação de antecipar os recolhimentos decorrentes da opção pela apuração do lucro real, estipulando desde a redação original do art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa por falta de recolhimento das estimativas, assim formalizada sem o acompanhamento do principal das estimativas não recolhidas que passarão, antes, pelo filtro da apuração ao final do ano-calendário. 
Estas as razões, portanto, para divergir do I. Relator e NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte neste ponto. 

(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa 
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Se a qualificacdo da penalidade e a regra decadencial sdo definidas com base
em um mesmo fundamento juridico, a caracterizacdo da divergéncia
jurisprudencial acerca do cabimento da qualificacdo da penalidade permite o
conhecimento das duas matérias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em: (i) relativamente ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional, por unanimidade de votos, conhecer do recurso quanto a matéria “multa
qualificada”, e, por voto de qualidade, conhecer do recurso quanto a matéria “decadéncia”,
vencidos os conselheiros Guilherme Adolfo dos Santos Mendes (relator), Luis Henrique Marotti
Toselli, José Eduardo Dornelas Souza (substituto),e Jeferson Teodorovicz (substituto),que
votaram pelo ndo conhecimento da mateéria; e (ii) quanto ao Recurso Especial do Contribuinte,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso. No mérito, acordam em: (i) no que diz respeito
ao recurso da Fazenda Nacional, por maioria de votos, negar provimento, vencida a conselheira
Edeli Pereira Bessa que votou por dar provimento; e (ii) quanto ao recurso do Contribuinte: a)
por voto de qualidade, negar provimento em relagdo a matéria “agio interno ainda na vigéncia
das regras contabeis antigas”, mantendo-se a exigéncia de glosa de agio interno com base no
neste fundamento, vencidos os conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli, José Eduardo
Dornelas Souza (substituto),Heldo Jorge dos Santos Pereira Janior e Jeferson Teodorovicz
((substituto),que votaram por dar provimento; b) por maioria de votos, dar provimento ao
recurso, sem cancelamento de exigéncia, quanto ao segundo fundamento da exigéncia de agio
interno (“carater residual do &gio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014”), vencido o
conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes (relator) que votou por negar provimento; e ¢)
por maioria de votos, dar provimento ao recurso para cancelar a exigéncia das multas isoladas
por falta de recolhimento de estimativas, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz
Tadeu Matosinho Machado e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por negar
provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa, que
também declarou a intencdo de apresentar declaracdo de voto. Julgamento realizado apds a
vigéncia da Lei n® 14.689/2023, a qual devera ser observada quando do cumprimento da decisao.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Relator

(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, José Eduardo Dornelas Souza
(substituto), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior,
Jeferson Teodorovicz (substituto) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercicio).
Ausentes o Conselheiro Luciano Bernart, substituido pelo Conselheiro Jeferson Teodorovicz, e a
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Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic, substituida pelo Conselheiro José
Eduardo Dornelas Souza.

Relatorio

Trata-se de dois recursos especiais em face de deciséo proferida pela Primeira
Turma Ordinéria, Segunda Camara, da Primeira Secao de Julgamento, por meio do Acordao n°
1201-003.582 (fls. 5.127-5.183), cuja ementa assim se transcreve:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2011, 2012, 2013, 2014

AMORTIZACAO DO AGIO RENTABILIDADE FUTURA APOS EVENTO DE
INCORPORACAO. EFEITOS FISCAIS. DEPENDENCIA DAS REGRAS
CONTABEIS.

O Lucro Real tem no Lucro Liquido do Exercicio, apurado conforme escrituracdo
comercial regida pela Lei 6.404/1976 e principios contabeis geralmente aceitos, 0 seu
ponto de partida, do qual sdo feitas no LALUR as devidas adigdes, exclusfes ou
compensagdes - se, e somente se - expressamente prescritas ou autorizadas pela
legislacdo tributaria. Nesta linha, no caso de determinados registros serem condenados
pelos principios contdbeis geralmente aceitos entdo vigentes - como &gio interno ou
goodwill pelo valor global do &gio em vez de pelo residual -, tais restricGes contabeis
ndo podem ser interpretadas de modo a dar azo a exclusdes adicionais da base de
calculo do IRPJ sob o argumento de que faltou a lei fiscal dispor sobre estes tipos de
registro expressamente.

NATUREZA JURIDICA DO AGIONRENTABILIDADE FUTURA AMORTIZADO
APOS EVENTO DE INCORPORACAD.

O 4gio rentabilidade futura amortizado ap6s incorporacdo tem natureza juridica de
perda de capital, posto a Lei 9.532/97 ter promovido a sua identificacdo com o residuo
devedor apurado pelos langamentos contdbeis proprios desta espécie de evento,
regulados antes pelo art. 34 do DL 1.598/77. AGIO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE
DE REGISTRO CONTABIL ANTES DA VIGENCIA DA LEI 12.973/2014. O 4gio
rentabilidade futura interno ja ndo era passivel de registro contabil no Brasil antes
mesmo da adog¢do dos padrbes IFRS, apos 31/12/2007. Por conseguinte, ndo se admite a
sua deducdo para fins fiscais no curso dos anos objetos desta autuacao fiscal.

ASPECTO RESIDUAL DO AGIO RENTABILIDADE FUTURA.

O é&gio rentabilidade futura tem seu valor apurado de forma residual no momento do
registro da participacdo societaria adquirida, sendo tal diretriz jA observada pelas
normas e praticas contabeis no Pais antes da adocao dos padrdes IFRS apds 31/12/2007.

MULTA QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.

O nao reconhecimento pelo Fisco do agio gerado em operagdes realizadas dentro do
mesmo grupo econdmico, com a consequente glosa de sua amortizacdo, ndo enseja, por
si 50, a aplicacdo da multa qualificada, quando os atos praticados revelam interpretacdo
equivocada por parte do contribuinte quanto a legislacdo de regéncia.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA POR INTERESSE COMUM NA SITUACAO
CONSTITUTIVA DO FATO GERADOR. EMPRESA INTEGRANTE DO MESMO
GRUPO ECONOMICO. NAO CARACTERIZAGAO.
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Afastadas as hip6teses de fraude e simulagdo, ser a empresa nomeada responsavel
integrante do mesmo grupo econdmico da autuada, & mingua de outros elementos, é
insuficiente para justificar a manutencdo da responsabilidade solidaria prevista no art.
124, inc. 1, na medida em que tal fato, por si s6, ndo caracteriza o interesse comum na
situacdo constitutiva do fato gerador.

REGRA ANTISSUBCAPITALIZAGCAO. JUROS PAGOS OU CREDITADOS A
PESSOA VINCULADA SITUADA EM REGIME FISCAL PRIVILEGIADO

Os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil a Pessoa Vinculada em Regime
Fiscal Privilegiado condicionam-se ao limite estabelecido na regra antissubcapitalizacéo
prevista no art. 25 da Lei 12.249/2010.

PESSOA VINCULADA CONSTITUIDA SOB A FORMA DE HOLDING
COMPANY NOS PAISES BAIXOS. COMPROVAGAO DE EXERCICIO DE
ATIVIDADE ECONOMICA SUBSTANTIVA.

Reputam-se como beneficiarias de Regime Fiscal Privilegiado as empresas do tipo
holding company com registro nos Paises Baixos quando ndo comprovado, no ano
objeto da fiscalizagdo, que exerceram atividade econdmica substantiva naquele pais.

JUROS PASSIVOS. DESPESA DESNECESSARIA. MERA LIBERALIDADE NA
ALTERACAO DA MOEDA DO CONTRATO. AUMENTO NO REPASSE
ESPERADO A TITULO DE JUROS A priori, juros sdo dedutiveis na apuracdo do
Lucro Real no valor e nas condigdes em que originalmente foi contratada a divida. Para
fins fiscais, contudo, devem ser glosados os juros contabilizados sobre a majoragéo da
divida provocada por alteragdes injustificadas da moeda do contrato sem qualquer
contrapartida para o patrimdénio da devedora, por caracterizar mera liberalidade de seu
controlador e ndo despesa necesséria a sua atividade.

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA
COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores a Lei n°
11.488/2007, quando ndo justificados em balango de suspensdo ou reducdo, é cabivel a
cobranca da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a
multa de oficio aplicavel aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de
forma incorreta, ao final do periodo-base de incidéncia.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO.

O credito tributario ndo pago integralmente no vencimento € acrescido de juros de mora,
qualquer que seja 0 motivo determinante. Por ser parte integrante do crédito tributario, a
multa de oficio também se submete & incidéncia dos juros, em caso de inadimpléncia.
Stmula CARF n° 108.

APLICACAO DA TAXA SELIC. CABIMENTO. A partir de 1° de abril de 1995, os
juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos federais. Simula CARF n°4.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendério: 2012
LANCAMENTO. NORMA TRIBUTARIA VIGENTE COM EFICACIA SUSPENSA.
APLICACAO.

O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacéo e rege-se
pela legislacdo tributéria entdo vigente, ainda que a sua eficicia se tivesse encontrado
provisoriamente suspensa por decisdo administrativa.
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Recurso da Fazenda Nacional

O primeiro recurso especial é da Fazenda Nacional (fls. 5.185-5.183), interposto
tempestivamente, em que a D. Procuradoria aponta divergéncia interpretativa com outros
julgados em face dos temas: (i) qualificacdo da multa em face de &gio interno e (ii)
decadéncia em decorréncia da qualificacdo da multa.

Foram oferecidos os acorddos paradigmas n°® 9101-002.300 e o de n° 9101-
004.750. Abaixo, seguem suas respectivas ementas na parte relativa a controvérsia:

AC n°®9101-002.300
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendério: 2007, 2008, 2009

AGIO INTERNO. AMORTIZACAO. INDEDUTIBILIDADE. TRANSFERENCIA DE
AGIO. IMPOSSIBILIDADE.

O 4gio gerado em operacdes societarias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer
de atos econdmicos efetivamente existentes. A geracdo de é&gio de forma interna, ou
seja, dentro do mesmo grupo econdmico, sem qualquer ldgica negocial, sem alteracdo
do controle das sociedades envolvidas e sem qualquer desembolso constitui prova da
artificialidade do &gio e torna invalida sua amortizacéo.

A subsungdo aos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386
do RIR/99, exige a satisfacdo dos aspectos temporal, pessoal e material. Exclusivamente
no caso em que a investida adquire a investidora original (ou adquire diretamente a
investidora de fato) é que haverd o atendimento a esses aspectos, tendo em vista a
auséncia de normatizagdo prépria que amplie os aspectos pessoal e material a outras
pessoas juridicas ou que preveja a possibilidade de intermediacdo ou de interposic¢do por
meio de outras pessoas juridicas. Nao ha previsdo legal, no contexto dos artigos 7° e 8°
da Lei n® 9.532/1997 e dos artigos 385 e 386 do RIR/99, para transferéncia de &gio por
meio de interposta pessoa juridica da pessoa juridica que pagou 0 agio para a pessoa
juridica que o amortizar, que foi o caso dos autos, sendo indevida a amortizagao do agio
pela recorrida.

()

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2007, 2008, 2009

MULTA QUALIFICADA. CABIMENTO.

A constatacdo de evidente intuito de fraudar o Fisco, pela intencional prética de atos
simulados, enseja a qualificacdo da multa de oficio.

TRIBUTACAO REFLEXA - CSLL - A decisdo prolatada no langamento matriz
estende-se ao lancamento decorrente, em razdo da intima relacdo de causa e efeito que
0s vincula.

AC n°9101-004.750

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
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Ano-calendario: 2010
PREMISSA. INSTITUTO JURIDICO-TRIBUTARIO.

O conceito do agio € disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 27/12/1977 e
os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto juridico-tributario,
premissa para a sua analise sob uma perspectiva histdrica e sistémica.

APROVEITAMENTO DO AGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS.
SEPARACAOQO. UNIAO.

Séo dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do agio contabilizado: (1) a
investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participagdo da pessoa
juridica adquirida com agio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma s6
universalidade (em eventos de cisdo, transformacéo e fusdo).

DESPESAS. AMORTIZAGCAO. AGIO.

A amortizagdo, a qual se submete o agio para o seu aproveitamento, constitui-se em
espécie do género despesa, €, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral
das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade,
usualidade e normalidade.

DESPESAS. FATOS ESPONTANEOS.

N&o ha norma de despesa que recepcione um situacdo criada artificialmente. As
despesas devem decorrer de operacfes necessarias, normais, usuais da pessoa juridica.
Ndo hd como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas
derivadas de operagdes atipicas, ndo consentdneas com uma regular operagdo
econdmica e financeira da pessoa juridica.

CONDICOES PARA AMORTIZACAO DO AGIO. TESTES DE VERIFICACAO.

A cognicdo para verificar se a amortizagdo do 4gio passa por verificar, primeiro, se 0s
fatos se amoldam a hipétese de incidéncia dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se
requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento
da demonstragdo de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na
aquisicdo, e, terceiro, se as condi¢cBes do negécio atenderam os padrdes normais de
mercado, com atuacdo de agentes independentes e reorganizagBes societarias com
substancia econdmica.

AMORTIZACAO DO AGIO. HIPOTESE DE INCIDENCIA. INVESTIDOR E
INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.

Os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 10/12/1997 se dirigem as pessoas juridicas (1) real
sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento,
fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisicdo e desembolsou
originariamente 0s recursos, e (2) pessoa juridica investida. Deve-se consumar a
confusdo de patriménio entre essas duas pessoas juridicas, ou seja, o lucro e o
investimento que Ihe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do
mesmo patriménio a investidora e a investida, consolida-se cenario no qual os lucros
auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa juridica
que adquiriu o ativo com mais valia (&4gio). Enfim, toma-se 0 momento em que o
contribuinte aproveita-se da amortizacdo do agio, mediante ajustes na escrituracdo
contébil e no LALUR, para se aperfeicoar o lancamento fiscal com base no regime de
tributacdo aplicavel ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo
decadencial.

AQUISICAO. ALIENANTE E ADQUIRENTE. EMPRESAS SEM VINCULO.
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A aquisicdo do investimento predicada pelo art. 7° da Lei n°® 9.532, de 10/12/1997,
pressupbe operacdo entre adquirente e alienante sem vinculo empresarial. Ndo ha
sentido exigir positivacdo para explicitar que adquirente e alienante ndo podem ser do
mesmo grupo empresarial, vez que o conceito de aquisicdo envolve uma transagdo entre
partes independentes. Alienacdo de investimento de uma controladora para sua
controlada ndo é aquisicdo, é transferéncia interna de fluxo de caixa entre empresas de
mesmo grupo, e por isso ndo se mostra apta a lastrear existéncia de despesa amortizavel.

LEGALIDADE. APRECIAGAO INTEGRADA. PLUS NA CONDUTA. DOLO.
SIMULAGCAO. MULTA QUALIFICADA

1 - Nédo ha que se tolerar o desvirtuamento dos institutos juridicos. Legalidade ndo é
dizer que se 0 negdcio juridico é legal para um ramo do direito (civil, empresarial,
dentre outros) encontra-se intocavel para todo o ordenamento. Legalidade é verificar se
0 negécio juridico é legal sob o ambito de todo o direito, inclusive o tributario.

2 - Presente o dolo em operacdes de reestruturacdo societarias criadas com o objetivo
exclusivo de possibilitar a amortizagdo de égio ficticio, mediante a utilizagdo artificial
de empresa cuja utilizacdo visa especificamente a construcdo falaciosa de despesa
tributaria.

3 - Demonstrado o intuito doloso, elemento comum nas hipdteses previstas nos arts. 71,
72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, e a incidéncia nos art. 149, inciso VIl do CTN e art.
44, 8 1° da Lei n° 9.430, de 1996, cabe a qualificacdo da multa de oficio para 150%.

Por meio do despacho de fls. 5.242-5.254, o Presidente da Segunda Camara da
Primeira Secdo do CARF deu seguimento ao recurso em relacdo a ambas as matérias. Destaque-
se apenas que o tema “decadéncia” foi tratado pelo recurso e pelo despacho como matéria reflexa
a qualificacdo da multa.

O contribuinte apresentou contrarrazGes tempestivas por meio da peca de fls.
5.430-5.449, por meio dos quais questionou 0 conhecimento do recurso e 0 seu merito.

Quanto ao conhecimento, abaixo transcrevemos as razdes oferecidas:

(B.1) Acérddo CSRF n° 9101-004.750: Caso Unilever

12. Em primeiro lugar, é importante destacar que, para fins da analise da divergéncia
jurisprudencial na interpretacdo da legislacdo tributaria, deve-se levar em consideracdo
apenas os trechos do acérdao recorrido e dos acérdéos paradigmas que tratam da
matéria controvertida, ainda que os acérdaos confrontados sejam relacionados a mesma
operagdao societaria.

13. Com efeito, deve-se ter em mente que o processo administrativo fiscal tem por
objeto promover uma revisdo do lancamento tributario, que serd realizada em pelo
menos duas instancias na esfera administrativa. Dessa forma, as decisdes proferidas nos
processos administrativos prevalecerdo sobre os langcamentos tributérios, seja para a sua
manutencdo integral, redugdo/restricdo ou cancelamento.

14. Por isso, apesar de o Acérddo Recorrido e a decisdo paradigma terem analisado a
mesma estrutura societaria (amortizacdo do agio registrado pela UBI), o Recurso
Especial da PGFN somente poderd ser admitido caso reste demonstrado, de forma
inequivoca, que as decisdes confrontadas (i) partiram de premissas semelhantes e (ii)
adotaram entendimentos divergentes na aplicacdo da legislagdo tributéria.
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15. Todavia, isso ndo aconteceu no presente caso: quando comparadas as duas decisées,
percebe-se que as conclusBes a que chegaram as Turmas Julgadoras decorrem de
premissas completamente distintas, o que impede a configuracdo do dissidio
jurisprudencial.

16. Isso porque, no acérddo paradigma, a aplicacdo da multa qualificada de 150%
resultou do entendimento da Turma Julgadora de que a operacdo realizada teria sido
artificial e simulada, sem qualquer proposito negocial ou econémico, e com Unico
objetivo de permitir a geragdo de despesas com amortizacdo fiscal de agio. Nesse
aspecto, a decisdo alegou ter havido a pratica de condutas dolosas pelo contribuinte com
0 objetivo de ndo pagar tributos.

17. Ou seja: o fundamento do ac6rdao paradigma para manter a qualificacdo da multa
foi a alegada artificialidade das operagOes societarias e a auséncia de propdsitos
negociais ou econdmicos que pudessem justificar a estrutura adotada.

18. Ocorre que, no Acdrddo Recorrido, esses aspectos sequer foram mencionados pela
decisdo, j& que o voto vencedor partiu de premissas completamente distintas para
fundamentar o afastamento da penalidade qualificada.

19. No presente caso, conforme visto, a Turma Julgadora entendeu que -
independentemente de qualquer discussdo sobre dolo, simulacdo ou propdésito negocial
nas estruturas societarias — as autuag@es que discutem amortizagdo de 4gio ndo podem
ensejar a aplicacdo de penalidades qualificadas, ja que, nesses casos, ndo ha a ocultagéo
do fato gerador ou a préatica de atos com falsidade material ou ideoldgica.

20. Como se percebe, a analise feita pelo Acorddo Recorrido ndo levou em consideragdo
0s aspectos econdmicos e societarios da presente estrutura, e tampouco o fato de o agio
ter sido gerado em operacdo conduzida entre partes relacionadas. O fundamento da
decisdo para afastar a multa qualificada foi a impossibilidade de aplicacdo dos artigos
71, 72 ou 73 da Lei 4.502/64 para as autuagOes de &gio, dada a incompatibilidade do
conteido desses dispositivos (que pressupGem a existéncia de documentos falsos ou
iniddneos, fraudes, etc.) com as infragdes tributarias geradas pela amortizacdo fiscal de
agio.

21. Dessa forma, percebe-se que as decisbes recorrida e paradigma, apesar de terem
analisado uma mesma operagdo, partiram de premissas distintas para fundamentar a
aplicacdo da multa qualificada, sendo impossivel confrontar o conteddo das decisdes
para fins de indicacéo do dissidio jurisprudencial.

22. E dizer: enquanto o caso paradigma levou em consideracdo os aspectos faticos
especificos da estrutura e a suposta artificialidade das operacGes geradas dentro de um
mesmo grupo (agio interno) para sustentar a qualificacdo da multa, o Acorddo
Recorrido desconsiderou todos esses aspectos (inclusive a questdo do agio interno),
restringindo a sua analise aos aspectos juridicos do agio e dos dispositivos que tratam da
prética de atos fraudulentos.

23. A incompatibilidade das premissas adotadas nas duas decisdes pode ser melhor
visualizada no quadro abaixo:

[seguiu quadro comparativo]

24. Tendo em vista que as conclusdes divergentes no Acérddo Recorrido e no Acérdao
paradigma decorrem de premissas completamente distintas, o Recurso Especial ndo
pode ser conhecido. Por isso, a Recorrida requer, desde ja, seja reconhecido que o
Acorddo n° 9101-004.750 ndo demonstrou a necessaria divergéncia jurisprudencial
sobre a matéria, 0 que impede o conhecimento do Recurso Especial, nos termos do
artigo 67, 88 6° e 8° do RICARF.
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(B.2) Acérddo CSRF n° 9101-002.300: Caso Barigui

25. O segundo paradigma colacionado pela PGFN, apesar de enfrentar a discussao sobre
aplicacdo de multa qualificada sobre as despesas de agio, envolveu um cenario fatico
completamente distinto daquele analisado pelo Acérdéo recorrido.

26. Deve-se ter em mente que, no presente caso, em nenhum momento o Auto de
Infracdo fundamentou a impossibilidade de aproveitamento fiscal do &gio com base na
alegacdo de “transferéncia de 4gio”, seja para fins de avaliacdo da legitimidade do agio,
seja para fins de aplicacdo da multa qualificada.

27. No entanto, o Recurso Especial da PGFN utiliza como paradigma para demonstrar a
divergéncia jurisprudencial do Acorddo Recorrido precedente em que foi analisado,
exclusivamente, a possibilidade de aproveitamento fiscal do agio e a aplicacdo da multa
qualificada em reorganizagdes societarias que resultaram na “transferéncia do agio” da
investidora original para parte relacionada, como se observa pelos trechos do TVF
destacados na decis&o:

“Fica sujeito a aplicacdo de multa qualificada de 150%, (...) acrescida aos
valores de Imposto de Renda Pessoa Juridica e Reflexo apurados em decorréncia
dos valores apropriados indevidamente a titulo de despesas com amortizacéo de
agio, discriminados no quadro constante do subitem 4.1 do presente Termo,
considerando: a) Que a Marumbi Investimentos e Participagdes Ltda serviu de
"veiculo' para permitir_a geracdo artificial de uma mais-valia e sua
transferéncia para empresas do grupo econdmico Barigui, dentre elas a
fiscalizada, conclusdo corroborada pela efémera duracéo da (sic) daquela.
Conclui-se que a contribuinte tinha ciéncia de que Marumbi somente cumpriu o
papel de receber e devolver o agio da prépria;

28. Dai ja se percebe uma nitida diferenga com os fatos analisados no presente processo
que, além de ndo envolver qualquer discussdo sobre “transferéncia de agio”, discute
operacdo realizada entre empresas operacionais do Grupo Unilever (UBR e UBI), e ndo
entre empresas meramente formais ou com existéncia efémera.

29. Ademais, também vale destacar que ha diversos outros aspectos da estrutura
analisada na decisdo paradigma que ndo guardam qualquer similitude fatica com o caso
concreto. Pelo que consta do acorddo paradigma, é possivel extrair o seguinte:

- Em setembro de 2004, as empresas relacionadas Bordin, Pine e Gralha Azul, Unicas
s6cias da Barigui (contribuinte), aumentaram o capital de uma sociedade veiculo recém
constituida (denominada Marumbi) com as quotas da propria Barigui. Com isso,
passaram a deter participacéo direta na Marumbi e indireta na Barigui;

- Como o valor de mercado das quotas da Barigui era superior ao seu valor contabil
integralizado, a Marumbi reconheceu um 4gio na subscri¢do das a¢des da Barigui, que
passou a ser registrado na sua contabilidade. Note-se que o agio surgiu em funcéo da
reavaliagdo das a¢des da Barigui, sem pagamento em dinheiro;

- Ato continuo, a sociedade Marumbi foi parcialmente cindida, com a incorporacdo do
acervo cindido na Barigui (referente ao seu proprio investimento);

- Assim, a Barigui passou a registrar contabilmente o &gio e a amortizar as
correspondentes despesas para fins fiscais.

30. Pela descrigdo dos fatos acima, ja se pode extrair que o caso paradigma envolveu
estrutura com as seguintes caracteristicas: (i) o agio foi gerado na subscricdo das agdes
da Barigui, sem um efetivo pagamento de preco pela sociedade adquirente, (i) a
empresa adquirente (Marumbi) era uma holding sem qualquer atividade operacional, e
que foi extinta logo ap6s a aquisi¢do, (iii) as partes vendedoras ndo apuraram qualquer
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ganho de capital na operacéo, e (iv) as estruturas inicial e final sdo as mesmas apoés a
operacdo, e a Unica mudanca foi a geragéo do agio.

31. No caso destes autos, de forma totalmente diferente, (i) o agio foi gerado em uma
efetiva compra de participacdo societaria, formalizada em instrumento de compra e
venda, com pagamento de pre¢co pela sociedade UBR em dinheiro, (ii) a empresa
adquirente (UBR) era operacional e existe até os dias atuais, com atividades, receitas e
empregados, (iii) houve o recolhimento do IRF sobre o ganho de capital pelos
vendedores, no valor total de R$ 51.111.335,73, e (iv) as estruturas inicial e final sdo
diferentes, ja que a UBR efetivamente adquiriu o controle da Recorrida (que antes era
controlada pela BestFoods).

32. Assim, percebe-se que 0s elementos faticos presentes no acérddo paradigma — e que
motivaram a exigéncia da multa qualificada — néo estdo presentes no caso destes autos,
tornando impossivel a comparagéo entre as decisdes por uma evidente auséncia de
similitude fatica nas estruturas analisadas pelo E. CARF.

33. Ademais, também vale destacar que, tal como demonstrado pela Recorrida em
relacdo ao primeiro paradigma, as conclusdes a que chegaram as decisdes paradigma e
recorrida decorrem de premissas completamente distintas, o que impede a configuragédo
do dissidio jurisprudencial.

34. Isso porque, no acérddo paradigma, a aplicacdo da multa qualificada de 150%
resultou do entendimento da Turma Julgadora de que a operacdo realizada teria sido
artificial e simulada, sem qualquer propdésito negocial ou econdmico, e com Unico
objetivo de permitir a geragdo de despesas com amortizagdo fiscal de agio. Nesse
aspecto, a decisdo alegou ter havido a pratica de condutas dolosas pelo contribuinte com
0 objetivo de ndo pagar tributos.

35. Ocorre que, no Acdrddo Recorrido, conforme visto, a Turma Julgadora entendeu
que — independentemente de qualquer discussdo sobre dolo, simulacdo ou propdsito
negocial nas estruturas societarias — as autuac@es que discutem amortizagdo de agio ndo
podem ensejar a aplicacdo de penalidades qualificadas, ja que, nesses casos, ndo ha a
ocultacdo do fato gerador ou a pratica de atos com falsidade material ou ideoldgica.

36. Dessa forma, percebe-se que as decisdes recorrida e paradigma, além de ndo
possuirem qualquer similitude fatica, também partiram de premissas distintas para
fundamentar a aplicagio da multa qualificada, sendo impossivel confrontar o contetdo
das decisBes para fins de indicacdo do dissidio jurisprudencial.

37. Tendo em vista, portanto, que as conclusdes divergentes no Acérddo Recorrido e no
Acorddo paradigma decorrem de premissas completamente distintas, e que ndo ha
similitude fatica entre as decisdes, 0 Recurso Especial ndo pode ser conhecido. Por isso,
a Recorrida requer, desde ja, seja reconhecido que o Acérddo n° 9101-002.300 ndo
demonstrou a necessaria divergéncia jurisprudencial sobre a matéria, o que impede o
conhecimento do Recurso Especial, nos termos do artigo 67, 88 6° e 8° do RICARF.

Nesse passo, vale fazer uma interromper a transcricdo para destacar que a

contribuinte questiona especificamente o conhecimento do tema decadéncia em face de a
Procuradoria ndo ter apresentado paradigma especifico. Seguem as razfes transcritas quanto a

essa parte:

38. Por fim, vale destacar que, muito embora a PGFN tenha requerido o
reestabelecimento da glosa sobre as despesas de agio no ano de 2011, as quais foram
afastadas em funcéo da decadéncia, ndo fui apresentado qualquer acorddo paradigma
sobre essa questao especifica, motivo pelo qual a Recorrida entende que tal matéria ndo
podera ser conhecida por esta E. CSRF.
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No mérito, aduz que a acusacao fiscal estaria embasada apenas no fundamento de
ter havido simulacdo nas operagdes e que os demais fundamentos apresentados pela Procuradoria
sdo acusacOes novas, as quais nao deveriam ser conhecidas pelo Colegiado.

Aduz ainda; (i) a aplicagdo dos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/64 exige prova
inequivoca, o que ndo houve; (ii) inexiste qualquer falsidade material ou ideoldgica nos
documentos relativos as operacOes; (iii) todas as operacBes foram transparentes e de
conhecimento das autoridades competentes; a simulacdo é um instituto previsto no art. 167 do
Cddigo Civil, mas nenhum dos elementos caracterizadores previstos no artigo estdo presentes
nas operacgoes; (iv) a participacdo de mais de uma empresa do grupo econémico ndo caracteriza,
por si sO, conluio; (v) houve razBes econémicas, societdrias e negociais justificadoras das
operacoes.

Recurso do Contribuinte

O segundo recurso especial é do contribuinte (fls. 5.546-5.645), interposto
tempestivamente, em que aponta cinco divergéncias, das quais foram conhecidas as seguintes: (i)
Amortizacdo Fiscal de Agio: (i.1) — agio interno antes da Lei n 12.973/2014 e (i.2) carater
residual do agio por rentabilidade futura; e e (ii) Concomitancia da multa isolada com a multa de
oficio”.

Em relacdo a primeira divergéncia com seus dois desdobramentos, ofereceu os
acorddos paradigmas n° 1301-001.297 e n° 1402-002.144. Abaixo, seguem suas respectivas
ementas na parte relativa a controvérsia:

AC n°1301-001.297

AGIO - INCORPORACAO DE ACOES - EMPRESAS DO MESMO GRUPO - O
registro foi expressamente admitido pelo art. 36 da Lei n° 10.637/2002, ndo podendo a
administracdo tributaria recusar-lhe os efeitos previstos nos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.542/97.A incorporacdo, da pessoa juridica para a qual foi transferido o investimento,
pela pessoa juridica investida, implica realizacdo prevista no § 1° do art. 36 (baixa a
qualquer titulo), fazendo cessar o diferimento do valor controlado no LALUR. A
hip6tese ndo se encontra abrangida pela excecdo prevista no § 2° do artigo, por ndo
ocorrer transferéncia da participagcdo ao patrimdnio de outra pessoa juridica, mas sua
extingdo por confusdo patrimonial entre investidora e investida.

AC n°1402-002.144

AMORTIZACAO DO AGIO PREMISSAS. Uma das premissas basicas para
amortizagdo de 4gio, com fulcro nos art. 7°, 111, e 8° da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo
pagamento do custo total de aquisi¢do, inclusive o 4gio, que deve ser comprovado com
documentacéo habil.

Ja em relacdo ao segundo tema (concomiténcia da multa isolada com a de oficio),
ofereceu os acordaos paradigmas n® 9101-005.080 e n° 1102-001.084, assim ementados:

AC 9101-005.080
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendario: 2006,
2007CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO.
DUPLA PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA.
SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO. MATERIA TRATADA NOS
PRECEDENTES DA SUMULA CARF N° 105. ADOCAO E APLICACAO DO
COROLARIO DA CONSUNGCAO. N&o é cabivel a imposicio de multa isolada,
referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lancamento de oficio, ja é aplicada a
multa de oficio. E certo que o cerne decisorio dos Acorddos que erigiram a Stimula
CARF n° 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da
saturagdo punitiva percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma
exagdo tributaria. O instituto da consungdo (ou da absorcdo) deve ser observado, ndo
podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de
um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou
insuficiéncia de recolhimento desse mesmo tributo, verificada apds a sua apuracdo
definitiva e vencimento.

AC 1102-001.084

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ Ano-calendério: 2006, 2007,
2008, 2009, 2010

()

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA. E ilegitima a aplicacdo concomitante da
multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre bases estimadas e da
multa de oficio lancada conjuntamente com o montante principal do imposto, quando
ambas tiverem por base 0 mesmo fato apurado em procedimento fiscal.

Por meio do despacho de fls. 5.986-6.019, o Presidente da Segunda Camara da
Primeira Secdo do CARF deu seguimento em relacdo apenas as matérias acima relatadas.

O contribuinte apresentou ainda agravo (fls. 6.027-6.047) dessa decisdo, que ndo
foi acolhido pelo despacho de fls. 6.130-6.150.

Por seu turno, a Fazenda Nacional ofereceu contrarrazGes tempestivas por meio da
peca de fls. 6.358-6.412, por meio dos quais questionou o conhecimento do recurso e o seu
mérito.

Quanto ao conhecimento da primeira divergéncia, abaixo transcrevemos trechos
das razdes oferecidas:

Assim, muito embora o r. despacho tenha entendido que a divergéncia jurisprudencial
foi demonstrada, verifica-se que na realidade os recorrentes ndo demonstraram a
similitude dos casos concretos cotejados de forma a provar que, embora pudessem ter
entendido no mesmo sentido, os Colegiados divergiram quanto as teses juridicas
adotadas.

()

As decisdes proferidas nos paradigmas indicados pela Recorrente se deram com base
em contexto fatico peculiar, distinto do apresentado nestes autos.

()

Quanto ao agio, fica claro que os fatos e provas discutidos no paradigma apontado sao
distintos dos analisados neste feito.
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Como visto, o fato de se tratar de 4gio interno, gerado dentro de grupo econdmico foi
apenas um dos fundamentos em que a deciséo recorrida foi amparada.

Assim, mais uma vez, repita-se: a divergéncia jurisprudencial ndo restou demonstrada,
pois as decisdes proferidas nos paradigmas indicados pela Recorrente se deram com
base em contexto fatico peculiar, distinto do apresentado nestes autos.

Com relacdo ao conhecimento da segunda matéria (concomitancia das multas
isolada e de oficio), reproduz jurisprudéncia da CSRF a afirma que ndo haveria divergéncia atual

a ser dirimida.

No que diz respeito ao mérito da primeira divergéncia, transcrevemos os trechos
representativos das contrarrazdes:

Partindo para o caso dos autos, verifica-se que a “reorganizacdo societaria” levada a
efeito representa a realizagdo de uma operagdo societdria com o Unico objetivo de
reduzir a base de célculo do IRPJ e da CSLL, por meio da criacdo de um &gio ficticio,
que ndo apresenta qualquer prop6sito negocial e substrato econémico a justificar a sua
existéncia real, ndo se permitindo, portanto, a deducdo da despesa com sua
amortizacao.

()

Resta evidente, nos autos, no entanto, o desvirtuamento das opera¢fes que normalmente
conduzem a um custo amortizavel, tendo em vista terem sido elas realizadas por pessoas
interligadas, em desacordo com a necessaria autonomia entre as partes envolvidas.

Sobre a andlise do caso concreto, em relagdo ao todos os pontos que foram objeto de
recurso em relagdo a dedutibilidade do 4gio, convém ratificar as conclusdes estampadas
no acordao de primeira instancia:

Segue entdo acalentada reproducdo da decisdo de primeiro grau e, como base nela,
conclui que “0 4gio em questdo ndo se encaixa no beneficio fiscal previsto no artigo 386 do

RIR/99”.

No tocante a segunda divergéncia (concomitancia das multas), a D. Procuradoria
oferece razdes de mérito, como a autonomia das bases de célculo das infraces.

E o relatério do essencial.

Voto Vencido

Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Relator.

CONHECIMENTO

A acusacao fiscal relativamente a glosa de amortizacdo de agio que da ensejo as
divergéncias apontadas tanto no recurso especial da Fazenda, quanto do contribuinte, foi assim

relatada no recorrido:

As infracBes registradas foram as seguintes:
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(i) Amortizagdo indevida de &gio interno (IRPJ/CSLL), nos AC 2011 a 2014, por
artificialidade da estrutura societaria de geracdo do agio, pelo emprego de empresa-
veiculo e pela impossibilidade de aproveitamento fiscal de agio interno e impropriedade
do laudo de avaliacdo que fundamentou o agio, com aplicacdo de multa qualificada;

()
1. Das Infragfes Registradas
1.1 — Glosa de amortizacdo de agio interno

Informa o Termo de Verificagdo Fiscal que a operagcdo consistira na incorporacdo da
entdo Unilever Brasil Alimentos (UBA) pela Unilever Brasil (UBR), entre 01/11/2007 e
18/02/2008, gerando-se um 4gio interno, o qual foi inteiramente registrado como
rentabilidade futura.

A amortizagdo do agio interno foi efetuada pela empresa UBR até 01/11/2009, quando
esta sofreu ciséo parcial, resultando na reversdo do ativo cindido & empresa Unilever
Brasil Industrial (UBI), ora Recorrente.

O 4gio interno entdo passou a ser amortizado na UBI a partir de 02/11/2009, sendo
deduzido tributariamente a partir dessa data. Todas as empresas envolvidas na
incorporagdo e cisdo parcial pertenciam ao mesmo grupo econdmico Unilever.

A empresa adquirente (UBR), geradora do &gio, tinha seu capital social detido pelas
empresas Brazinvestee BV, Brasinvest BV, BrazH1 BV, BrazH2 BV, todas com sede
no mesmo endereco na cidade de Bruxelas.

Ja a Unilever Brasil Alimentos (UBA), empresa adquirida, era detida, a época da
operacdo, por BrazH3 BV, BrazH4 BV e BrazH5 BV, estas trés com sede no mesmo
endereco na cidade de Roterda.

Informa ainda o TVF que as empresas BrazH3, BrazH4 e BrazH5 foram constituidas e
dissolvidas em um periodo de aproximadamente 03 anos e em aproximadamente um
ano e meio adquiriram e revenderam a Unilever Brasil Alimentos. Questionadas quanto
a brevidade destas operagdes, tanto a UBR, quanto a UBI, informaram que tais
reestruturacdes decorriam da implantacdo de um novo modelo global de negécios, em
que dividiria a Unilever em um ramo manufatureiro e o outro distribuidor.

Quanto & avaliacdo da Unilever Brasil Alimentos (UBA), a empresa de consultoria
Delloite emitiu laudo estimando o valor de aquisicdo em R$ 1,379 bilhdo, contra um
Patrimdnio Liquido de R$ 180 milhdes. Todo o 4gio referente a esta diferenca foi
registrado como Rentabilidade Futura.

A fiscalizacdo glosou o &gio amortizado pela Recorrente por reputa-lo artificial, seja por
ter sido gerado internamente, seja pelo emprego de empresa veiculo. Ainda, questionou
o dimensionamento da rentabilidade futura, atribuida a todo o 4gio em vez de apenas a
seu valor residual. Por fim, aplicou a fiscalizacdo a multa qualificada de 150%
registrando a ocorréncia de fraude e de simulagdo no agio gerado

Por seu turno, o voto condutor do julgado assim se posicionou, in verbis:
6. Da anélise dos fatos
6.1. Da indedutibilidade do agio amortizado
No caso dos autos, 0 agio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em aquisicao

feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu ciséo, tendo vertido parte de seu
patriménio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar o gio.
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E dado ainda que o &gio foi gerado internamente no ambito do grupo Unilever, posto
tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5, integrarem
este mesmo grupo econdmico.

Como ao norte ja abordado, o agio rentabilidade futura internamente gerado ndo era
passivel de registro contabil ja na vigéncia ainda das regras contabeis antigas, aplicaveis
até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado Regime Tributario de Transicao
(RTT) — ao qual se encontrava submetida a Recorrente UBI.

E se o ponto de partida de apuracdo do IRPJ e da CSLL é o Lucro Liquido contabil, e
este ndo admite registros de amortizacdo de agio interno, ndo é possivel, por
conseguinte, admiti-lo igualmente para fins fiscais. Do contrario, necessario seria
permitir exclusbes adicionais no LALUR e no LACS sem previsdo expressa na
legislacdo tributéaria.

Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do &gio
rentabilidade futura, ndo observou seu caréater residual, registrando-o por valor maior,
baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada (Delloite).

Além de ndo haver previsdo legal acerca deste laudo, tal expediente serviu para tentar
respaldar exclusdes do Lucro Liquido — e consequentemente, das bases do IRPJ e da
CSLL - em desconformidade com as regras contabeis e fiscais vigentes. Assim, a glosa
se justifica também pela inobservancia do aspecto residual do &gio rentabilidade futura
— como bem registrado no Relatdrio Fiscal.

Quanto a aplicacdo de regras de Preco de Transferéncia para legitimar o registro de agio
rentabilidade futura interno, no caso de aquisicdo de participagdes societarias de parte
vinculada, tem-se que esta ndo se presta a este proposito. Isto porque, da regra de Prego
de Transferéncia, apenas se deduz um preco maximo (prego pardmetro) a ser pago o
qual, se excedido pelo preco praticado, implica uma adicdo a titulo de ajuste ao Lucro
Real e a base da CSLL. N&o quer dizer que o contribuinte esteja autorizado, nem
tampouco obrigado, a adotar o pregco pardmetro maximo estimado pela regra de Preco
de Transferéncia para a transagdo com parte vinculada. Neste caso, deve-se registrar
para a operacdo, portanto, o valor mais conservador, o qual ndo reconhece o agio
rentabilidade futura interno e nenhuma consequéncia traz em termos de pagamento de
ajuste de Preco de Transferéncia.

6.2. Do ndo cabimento da multa qualificada

O Termo de Verificagdo Fiscal qualificou a multa de oficio enquadrando a conduta da
Recorrente e da cindida UBR em fraude e simulag&o.

N&o vejo que reestruturacdes societarias para amortizar 4gio, em regra, sejam aptas a
produzirem os efeitos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/643 , isto e,
impedir ou a retardar o conhecimento da real ocorréncia do fato gerador. Isto porque
amortizacdes de agio possuem linhas préprias na DIPJ, as quais, se devidamente
preenchidas pelo contribuinte, permitem, por si s6, a deteccdo do indicio de
irregularidade pela autoridade fiscal. Mesmo porque também, sdo comuns 0s equivocos
cometidos pelos contribuintes nas amortizagfes de agio, sendo assim, a simples
informagdo em DIPJ ja é fator indiciante da irregularidade.

Diferente de planejamentos tributarios artificiais e de dificil deteccdo — que demandam
cruzamento de informacdes diluidas em fontes de dados diversas, sendo necessaria uma
denlncia ou a inteligéncia humana na atividade fiscal para serem indiciados —,
amortizagdes de 4gio, quando sem elementos adicionais na conduta, ndo possuem o
efeito de “esconder” a ocorréncia do fato gerador — 0 que se consegue em regra por
meio de falsidade material, ideolégica ou por meio de comportamento malicioso.
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Ou seja, ainda que tivesse havido o dolo ou a ma-fé na conduta dos Recorrentes, tal ndo
seria apto a produzir o resultado “atraso ou dificuldade”, o qual ¢ elementar do tipo
infracional.

Também ndo identifico a dita artificialidade no registro do agio interno. A questdo é, na
verdade, de incerteza quanto a sua substancia econdmica, e ndo de certeza quanto a uma
ma-fé. Tal divida levava a Ciéncia Contabil a rejeitar o seu registro em conformacao
aos entdo vigentes principios da Prudéncia e do Registo pelo Valor Original.

No mérito, também ndo vejo ter havido ma-fé ou dolo das Recorrentes na reestruturagéo
que resultou na geracdo e na amortizacdo do agio. Isto porque o tema da dedutibilidade
do agio tem a sua controvérsia juridica mais do que reconhecida na jurisprudéncia
administrativa e na doutrina. Mesmo sendo o 4gio interno, é de se observar ser este
ainda objeto de duvidas, com alguns julgados isolados no Poder Judiciario inclusive
admitindo a sua possibilidade para fatos geradores anteriores a Lei 12.973/2014.

Diante deste quadro, for¢oso é reconhecer tratar o caso de erro nas apreciagdes juridicas
por parte das Recorrentes nos procedimentos que levaram a amortizagdo do &gio,
devendo-se, por conseguinte, afastar as acusacdes de fraude e simulagéo.

A este respeito, a 22 Turma da 3% Camara, no Ac6rdao de Recurso Voluntario nos autos
do processo n® 16561.720169/2014-78 — no qual se analisou autuacéo fiscal referente ao
AC 2010 envolvendo a mesma reestruturacdo societaria e amortizacdo de agio pelas
Recorrentes —, concluiu em sentido semelhante, afastando a multa qualificada:

[seguiu transcricéo do acordéo]

Por todo o exposto, afasto a multa qualificada na infracdo de glosa de amortizacdo de
agio.

Do recurso especial da Fazenda

No que se refere ao recurso especial da Fazenda Nacional, o recorrido afastou a
qualificadora pelas seguintes razoes:

(i) as amortizacGes indevidas de agio, mesmo interno, ndo sao aptas a impedir ou
a retardar o conhecimento da real ocorréncia do fato gerador pela autoridade fiscal, ainda que
houvesse ma-fé, pois é inapta a impedir ou retardar;

(if) ndo prova de artificialidade do registro capaz de comprovar ma-fé, mas sim
uma incerteza acerca da substancia econémica do agio;

(iii) o tema da dedutibilidade do agio, mesmo o interno, é controvertido nas
instancias administrativas e judiciais, o que afasta a ma-fé.

Por seu turno, as razfes para a manutencdo da multa qualificada no acordéao
paradigma n° 9101-002.300, estdo assim resumidas:

Com a devida vénia, ndo vislumbro, no presente caso, ddvida acerca da atuacdo dolosa
da contribuinte. Conforme ja& foi tratado no topico que cuidou especificamente da
questdo da amortizacdo do agio gerado em operacgdes intragrupo, o art. 36 da Lei n°
10.637/2002 fixa determinado efeito fiscal para operagdes societarias permitidas ndo
por ele, mas pela legislacdo civil e comercial e pelas normas contabeis. O efeito fiscal
que o dispositivo estabelecia era o diferimento da tributacdo de IRPJ e de CSSL sobre o
ganho de capital proveniente da reavaliagdo do valor de sociedade investida.
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O fato de o art.36 da Lein°10.637/2002 mencionar determinada operacdo de
reorganizacdo societaria ndo autoriza os contribuintes a atribuirem a ela efeitos outros
que ndo aqueles especificamente descritos no dispositivo. Além disso, conforme analise
desenvolvida no tépico que tratou da amortizacdo do &gio, a propria analise do
dispositivo levaria a conclusdo de que seu intuito era o de estabelecer a neutralidade
tributaria da operacdo. Tal neutralidade ndo permitia que se chegasse a conclusdo de
que, embora a tributacdo do ganho de capital restasse diferida, o &gio contabilizado
pudesse ser desde logo amortizavel.

Prova cabal de que a contribuinte e o grupo econémico a que pertence teriam praticado
acdo dolosa tendente a impedir a ocorréncia de fato gerador de obrigacdo tributéria
principal ou a modificar suas caracteristicas de modo a reduzir o montante devido, o que
atraia aplicacdo do art.72 da Lei n° 4.502/1964, é o fato de nenhuma alteracdo de fato
ter ocorrido no controle societario da empresa fiscalizada, ap6s encerrada a
reorganizacdo. Ao final de dezembro de 2004, a contribuinte se encontrava submetida
ao controle dos mesmos acionistas identificados ao final de setembro daquele ano, com
percentuais de participacdo exatamente iguais aos anteriores. Em virtude principalmente
deste fato, concluo que realmente ndo houve outro propdsito a guiar a atuacdo da
contribuinte sendo o de simular uma reorganizagdo societdria com a finalidade de
reduzir o montante de IRPJ e CSLL a ser recolhido nos cinco anos seguintes.

Note-se assim que, para a posi¢cdo adotada no referido paradigma reverter a
decisdo do acordao recorrido, seria necessario que houvesse neste recorrido circunstancia fatica
similar aquela que levou o ac6rddo recorrido a manter a qualificagdo da multa, isto é, a absoluta
igualdade do controle societario ao final das operacdes, que ensejaram o agio amortizado.

Por outros termos, o paradigma ndo manteve a qualificadora da multa apenas pela
circunstancia em comum entre os dois casos (agio interno), mas pela particular caracteristica de
que as operacdes realizadas no recorrido resultaram em posi¢fes sociais idénticas as anteriores,
resultando apenas nas producao do chamado agio interno.

Por essas razdes, considero que o primeiro acérddo paradigma ndo d& azo a
divergéncia apta a suscitar o recurso especial.

Quanto ao segundo paradigma, AC 9101-004.750, as raz0es para a manutencéo
da multa qualificada estdo estampadas nos dois paragrafos que se seguem:

Apreciando-se 0 caso concreto, impossivel ndo se deparar com o plus na conduta. Ndo
se trata de mero descumprimento da norma. Verifica-se a presenca dos elementos
cognitivo e volitivo, consumando-se o dolo.

A artificialidade na formagdo do &gio é evidente. Partes interessadas do mesmo grupo
econdmico, com interposicdo de empresas intermedidrias (empresas de “papel” de
carater instrumental) dissolvidas em breve lapso temporal, partes deliberando sobre
avaliagdo de ativo a ser transferido de uma empresa para outra, todas submetidas ao
mesmo controle aciondrio. O investimento foi reavaliado gerando um sobrepreco criado
internamente, desprovido de imparcialidade, vez que mensurado entre partes nédo
independentes.

Para além do fato de ambos os acérdaos (recorrido e paradigma) tratarem das
mesmas operacOes, podemos aferir com clareza que as questdes suscitadas guardam
similaridade. Ambos os acorddos consideraram caracteristicas da conduta do contribuinte, mas
sob pressupostos diferentes. O ndo-esconder as operagdes do fisco e a jurisprudéncia cambiante
acerca do tema levou o recorrido a afastar a qualificacdo, independentemente de eventual ma-fé
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do contribuinte. Ja o recorrido considerou que as circunstancias faticas caracterizaram o dolo
apto a qualificar a multa.

Conheco, pois, do recurso especial da Procuradoria quanto a qualificacdo da multa
em face do segundo paradigma, AC 9101-004.750.

No tocante a segunda divergéncia, o despacho que deu seguimento a matéria

assim se posicionou:

2) Da decadéncia

A Recorrente aponta a necessidade de seguimento em relacdo a matéria reflexa da
decidida no item anterior (qualificacdo da multa em face do &gio interno), nos seguintes
termos:

Em relagdo ao tema, a decisdo recorrida reconheceu a decadéncia parcial apenas
diante do afastamento da qualificacdo da multa. Ndo foram inseridas razdes
adicionais e autdnomas.

Logo, restabelecida a qualificagdo da multa, deve-se, como consequéncia,
reformar a decisdo recorrida também quanto & matéria relativa a decadéncia, uma
vez demonstrada a divergéncia em relacdo ao disposto no art. 44, inciso | e § 1°
da Lei n® 9.430/1996; arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502/1964, como também no
art. 173 do CTN.

Fica claro, portanto, que diante da mesma situacdo fatica discutida no ac6rddo
recorrido e no(s) paradigma(s) foi dada solucdo juridica diversa pelos érgdos
julgadores.

De fato ha uma relagdo umbilical entre as matérias, antes referidas, pois, qualquer que
seja a decisdo da CSRF acerca da existéncia ou ndo do dolo/fraude ou simulacéo para a
qualificagdo da penalidade, ela produzira efeitos em relagdo a outra matéria (Decadéncia
do art. 173, 1 do CTN), uma vez que o elemento dolo é comum ao fundamento de ambas
as mateérias.

Confira-se o Unico fundamento conferido a essa matéria:
7. Decadéncia

Afastados os enquadramentos em fraude e simulagdo feitos no Relatdrio Fiscal, deve-se
reconhecer a decadéncia para 0 AC 2011 nos lan¢camentos de IRPJ e de CSLL.

A partir da constatagdo acima, resta claro que o seguimento dado ao recurso no topico
anterior em relacdo a qualificagdo da penalidade atrai, necessariamente, a matéria
reflexa “Decadéncia”, eis que, como ja se disse, estamos diante de questdes lastreadas
em um mesmo fundamento juridico.

Pelo exposto, OPINO por também ADMITIR o seguimento desta segunda matéria, em
face de sua decorréncia l6gica em relagdo & primeira matéria.

Pois bem, por mais que possamos entender que as matérias possam estar
vinculadas uma a outra, essa posi¢do €, em si mesma, uma interpretacdo acerca da legislacéo
tributaria. Ademais, a multa qualificada esta calcada numa legislacdo (o art. 44 da Lei n°
9.430/1996) e a questdo da decadéncia se assenta noutra legislacéo (o art. 150, 84° do CTN), as
quais possuem redacoes distintas. Por exemplo, a Lei n® 9.430/1996 ndo traz, nem por remissao a
Lei n®4.502/1964, referéncia expressa a “simulagao”, ja art. 150, §4°, do CTN traz.
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Ademais, o acorddo paradigma AC 9101-004.750, que serviu para conhecimento
da primeira matéria, nem sequer tratou da questdo atinente a decadéncia. O referido acérdao em
recurso especial reverte a decisdo da turma ordinaria (AC 1302-002.307) para manter a
qualificadora da multa, mas ndo reverte uma eventual decadéncia, pois desse tema ndo tratou o
acordao recorrido.

Por esses motivos, deixo de conhecer, por auséncia de paradigma, a matéria
atinente a decadéncia.

Em resumo, conheco parcialmente o recurso especial da Procuradoria apenas
em relacao a matéria “multa qualificada” em face do acérdao paradigma AC 9101-004.750.

Do recurso especial do contribuinte

No que se refere ao recurso especial da contribuinte, 0 despacho assim se
posicionou para dar seguimento ao recurso quanto a primeira matéria:

1) Amortizac&o Fiscal de Agio:
1.1 — 4gio interno antes da Lei n°® 12.973/2012
1.2 - carater residual do agio por rentabilidade futura

Em relacdo a esta primeira matéria que foi dividida em dois subtemas, indicou se o
paradigma n°® 1301-001.297 (1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 1* Se¢8o, “subtema
1.17) e o Paradigma n° 1402-002.144 (22 Turma Ordinaria da 4% Camara da 1* Secéo,
“subtema 1.2”), que constam do sitio do CARF da internet e até a data da interposicdo
do recurso ndo foram reformados.

Em relagdo ao “subtema 1.1” argumenta a Recorrente, em sintese, que a legislacdo
tributéria ndo prevé qualquer vedacdo ao registro de 4gio em operacdes realizadas entre
empresas do mesmo grupo, devendo ser reconhecida a dedutibilidade das despesas com
a amortizacdo de agio, sob o argumento de que a lei tributaria em nenhum momento
determinou que o 4gio ndo possa surgir entre empresas um mesmo grupo econdmico.

Apos cotejar trechos do ac. recorrido com trechos dos acérddos paradigmas, acrescenta
que tal vedacdo vai de encontro ao que restou consignado nos paradigmas apontados.
que encamparam a tese de que “a legislacdo tributaria, que ndo possui qualquer
vedacao ao aproveitamento fiscal de agio interno, é a responsavel por dispor sobre
a amortizacao fiscal de &gio, de modo que as normas contabeis que vedam o &gio
interno para fins contabeis, ainda que possam ser utilizadas em outros aspectos,
ndo podem ser transpostas para fins fiscais”.

Aduziu ainda a titulo de tentar demonstrar a divergéncia para o 1? paradigma que “se o
Acorddo Recorrido tivesse adotado 0 mesmo posicionamento que foi manifestado pelo
CARF no Caso Zanotti, certamente teria verificado que, a época dos fatos, ndo existia
nenhuma norma tributaria impedindo o aproveitamento de &gio gerado por partes sob
controle comum. A bem da verdade, esse impedimento apenas passou a existir na
legislagao tributéria apos a edi¢do da Lei n® 12.973/14.”

Em relacio ao “subtema 1.2”, vinculado ao segundo fundamento adotado pelo
Acorddo Recorrido que defendeu que no momento do registro do &gio gerado na
aquisicdo da Recorrente ndo teria sido observado por ela o carater residual do agio por
expectativa de rentabilidade futura, deixando-se de se fazer a alocacéo prévia do agio ao
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valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos e aos intangiveis da empresa
investida.

Segundo a Recorrente, tal entendimento seria contrario a interpretacdo que foi dada a
esses mesmos dispositivos pelo CARF no Acérdao Paradigma n° 1402-002.144.

Passo a andlise de cada uma das divergéncias suscitadas.

Para fins melhor avaliar a similitude fatica, bem assim a existéncia de utilidade recursal
na presente matéria, dado que o ac. recorrido possui 2(dois) fundamentos autbnomos
que precisariam ser atacados para que 0 recurso especial possa ser admitido, faz-se
mister tecer algumas consideracgdes preliminares sobre seus fundamentos.

A glosa de amortizagdo do agio no ac. recorrido se deu em face de 2(dois) fundamentos
autonomos(“1- 4gio interno antes da Lei n° 12.973/2012”; e 2- carater residual do
agio por rentabilidade futura).

O paréagrafo adiante, extraido do voto condutor do ac. recorrido da conta dessa dupla
fundamentagdo que foi fartamente desenvolvida por meio de tdpicos especificos para
cada um desses fundamentos:

[.]

Além de prever a caracteristica residual do agio rentabilidade futura, as
normas contdbeis nacionais, antes de 2008, também condenavam o
reconhecimento do 4gio rentabilidade futura interno.

[...]
[E também no t6pico 6.1, esclareco]
6.1. Da indedutibilidade do &gio amortizado

No caso dos autos, 0 agio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em
aquisicdo feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu cisdo, tendo
vertido parte de seu patrimdnio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar
0 &gio.

E dado ainda que o agio foi gerado internamente no ambito do grupo Unilever,
posto tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5,
integrarem este mesmo grupo econémico.

Como ao norte ja abordado, o &gio rentabilidade futura internamente gerado
néo era passivel de registro contébil ja na vigéncia ainda das regras contabeis
antigas, aplicaveis até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado
Regime Tributario de Transicdo (RTT) — ao qual se encontrava submetida a
Recorrente UBI.

[.]

Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do agio
rentabilidade futura, ndo observou seu carater residual, registrando-o por
valor maior, baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada
(Delloite). (Destacou-se).

Por outro lado, apesar de a principio a matéria em debate ter sido delimitada de forma
muito genérica pela Recorrente (“amortizacdo fiscal do 4gio”), ao apresentar os
respectivos paradigmas, a recorrente delimita melhor a temdtica proposta como
divergente e direciona um subtema especifico para cada um dos paradigmas, conforme
abaixo:
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1.1 &gio interno antes da Lei n 12.973/2014 — Paradigma n° n° 1301-001.297
1.2 carater residual do agio por rentabilidade futura — Paradigma n°1402-002.144

Trata-se, pois, de paradigmas especificos para cada um dos 2(dois) fundamentos
autbnomos e, assim, a Recorrente enfrenta corretamente a questdo de como a
divergéncia estaria caracterizada frente essas dupla fundamentacdo. Nesse caso, para
que a matéria principal (“amortizagdo do agio”) possa subir completamente & CSRF ¢
necessario que ambos 0s subtemas sejam admitidos simultaneamente, uma vez que
basta um Unico fundamento do ac. recorrido ndo ser atacado com sucesso para que reste
configurada a falta de utilidade recursal. Porém, como se passa a descrever, a
Recorrente lograra éxito na demonstracdo da divergéncia dos subtemas relacionados a
cada um dos fundamentos auténomos do ac. recorrido.

1.1 agio interno antes da Lei n 12.973/2014 (Paradigma n° 1301-001.297)

O paradigma — ndo reformado e constante do sitio da internet do CARF, utilizado neste
subtema recebeu a seguinte ementa, no que tange a parte especifica da matéria em
debate:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Exercicio: 2006, 2007, 2008, 2009, 2010

Ementa: AGIO INCORPORACAO DE ACOES EMPRESAS DO MESMO
GRUPO O registro foi expressamente admitido pelo art. 36 da Lei n°
10.637/2002, ndo podendo a administragdo tributaria recusar-lhe os efeitos
previstos nos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.542/97. A incorporacdo, da pessoa juridica
para a qual foi transferido o investimento, pela pessoa juridica investida, implica
realizacdo prevista no § 1° do art. 36 (baixa a qualquer titulo), fazendo cessar o
diferimento do valor controlado no LALUR. A hip6tese ndo se encontra
abrangida pela excecéo prevista no § 2° do artigo, por ndo ocorrer transferéncia
da participacdo ao patriménio de outra pessoa juridica, mas sua extin¢do por
confusdo patrimonial entre investidora e investida.

[..]

Em relacgdo a este primeiro subtema vinculado ao primeiro fundamento autbnomo do ac.
recorrido, a Recorrente logrou éxito em demonstrar a divergéncia, nos seguintes
termos:

[...] enquanto (i) o Acdrddo Recorrido manteve a glosa da amortizacéo fiscal de
agio sob o argumento de que, em razdo de o reconhecimento contébil do
denominado ‘“4gio interno” ser vedado pelas normas contabeis, o seu
aproveitamento fiscal ndo seria possivel, (ii) 0 Acérddo Paradigma esclarece que
a legislacdo tributéria, que ndo possui qualquer vedagdo ao aproveitamento fiscal
de 4gio interno, € a responsavel por dispor sobre a amortizacéo fiscal de agio, de
modo que as normas contabeis que vedam o &gio interno para fins contabeis,
ainda que possam ser utilizadas em outros aspectos, ndo podem ser transpostas
para fins fiscais.

A Recorrente também fez o teste de aderéncia com o qual concordamos, nos seguintes
termos:

25. Diante disso, ndo ha davidas de que, caso o entendimento manifestado no
Acérddo Paradigma fosse aplicado ao caso concreto, o resultado do processo
seria completamente divergente — tendo em vista que 0 CARF reconheceu a
legitimidade da amortizacdo do 4gio gerado entre partes independentes e
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reforcou a imprestabilidade das normas comerciais utilizadas como fundamento
pelas Autoridades Fiscais.

26. Em outras palavras, se 0 Acdrddo Recorrido tivesse adotado o mesmo
posicionamento que foi manifestado pelo CARF no Caso Zanotti, certamente
teria verificado que, & época dos fatos, ndo existia nenhuma norma tributéria
impedindo o aproveitamento de agio gerado por partes sob controle comum. A
bem da verdade, esse impedimento apenas passou a existir na legislacdo
tributaria ap6s a edicéo da Lei n® 12.973/14.

Vejamos agora o0 proximo subtema.
1.2 - carater residual do &gio por rentabilidade futura

Em relacdo ao segundo subtema, que foi enfrentado por meio do Paradigma n°1402-
002.144 - também ndo reformado e constante do sitio da internet do CARF - a
Recorrente também logra éxito na demonstragdo da divergéncia.

O paradigma para este outro subtema foi assim ementado, no que tange a matéria
especifica em debate:

[..]

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2007

AMORTIZACAO DO AGIO PREMISSAS.

Uma das premissas basicas para amortizagdo de agio, com fulcro nos art. 7°, 11,
e 8° da Lei 9.532, de 1997, é o efetivo pagamento do custo total de aquisicéo,
inclusive o agio, que deve ser comprovado com documentacdo habil.

[.]

Conforme ja referido, o segundo fundamento adotado pelo Acérddo Recorrido para
manter a glosa sobre a amortizagdo fiscal de &gio foi de que, no momento do registro do
agio gerado na aquisicdo da Recorrente, ndo se teria observado o carater residual do
agio por expectativa de rentabilidade futura, deixando-se de se fazer a alocagdo prévia
do agio ao valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos e aos intangiveis da
empresa investida.

A Recorrente logra éxito em demonstrar a divergéncia através da seguinte passagem do
seu recurso especial, que por sua vez esta em conformidade com os votos condutores
dos respectivos julgados:

]

39. Como se nota, enquanto o (i) o Acérddo Recorrido manteve a glosa da
deducéo relativa a amortizacdo fiscal de agio sob o argumento de que, mesmo
antes da edi¢do da Lei 12.973/14, o contribuinte deveria fazer uma alocacéo
prévia do &gio ao valor de mercado dos ativos e passivos adquiridos, (ii) o
Acordédo Paradigma esclareceu que a legislagdo tributéria vigente antes da Lei n°
12.973/14 ndo exigia essa alocagdo prévia do agio, sendo permitido ao
contribuinte fundamentar e registrar todo o valor do 4gio na expectativa de
rentabilidade futura da empresa adquirida.

Dessa forma, é possivel afirmar que o Colegiado que julgou este paradigma teria
decidido a lide da mesma forma que a decidiu se estivesse apreciando o caso concreto
tratado no acordéo recorrido.
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Seguem trechos dos respectivos julgados que amparam as conclusdes acima:
Trechos do ac. recorrido:

[1° fundamento auténomo (“agio interno ainda na vigéncia das regras contabeis
antigas”), esclareco]

5. A vedacdo ao reconhecimento do 4gio interno ainda na vigéncia das
regras contabeis antigas

Além de prever a caracteristica residual do 4gio rentabilidade futura, as normas
contabeis nacionais, antes de 2008, também condenavam o reconhecimento do
agio rentabilidade futura interno.

[.]

Portanto, é de se concluir que, ainda na vigéncia das normas contabeis
antigas, ndo era admissivel registrar &gio rentabilidade futura
internamente, em raz&do de tal registro ferir o entdo Principio do Registro pelo
Valor Original.

Sendo o regramento contabil antigo, ressalvadas as exce¢des legais expressas, a
base da apuragdo do IRPJ e da CSLL até final de 2007, conclui-se que, até esta
data — ou mesmo depois dela, para os contribuintes sujeitos ao Regime Tributario
de Transicdo (RTT) —, ndo era admissivel para fins fiscais o registro de agio
rentabilidade futura gerado internamente.

[2° fundamento autéonomo (“O carater residual do agio rentabilidade futura antes
da Lei 12.973/20”, esclareco]

4. O caréter residual do 4gio rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014 e
da prépria adoc¢édo do IFRS no Brasil

Discute-se se 0 agio rentabilidade futura, antes da Lei 12.973/2014, tinha ou nédo
valor residual, isto é, era atribuido a ele apenas a parte do investimento para o
qual ndo se encontravam bens capazes de responder pelo valor pago na operagéo.

Como é de se deduzir pelos topicos ao norte ja expostos, a residualidade do &gio
rentabilidade futura é requisito essencial para se reconhecer a natureza juridica
da dedutibilidade prevista no art. 7° da Lei 9.532/97 de perda de capital. Sem tal
caracteristica, sobra readmitir a tese de que foi permitida a deducdo de uma
despesa antes indedutivel a titulo de um beneficio fiscal.

A residualidade do agio rentabilidade futura j& era regra na contabilidade no
Brasil antes da Lei 12.973/2014, sendo, inclusive, insita ao art. 14, §2° da
Instrugdo CVM n° 247/1996, com redacdo da 285/19982.

[.]

Por fim, admitir a tese de que o &gio rentabilidade futura a que se referem os art.
7° e 8° da Lei 9.532/97 seria de natureza fiscal e ndo contabil, passivel ainda de
ser determinado com base num simples laudo encomendado junto a consultorias
especializadas acerca da expectativa de rentabilidade da empresa a ser adquirida,
importaria numa radical contradi¢do: autorizaria exclusdes adicionais no LALUR
e no LACS sem previsdo normativa expressa baseadas numa interpretacdo, de
um lado, extensiva dos art. 7° e 8° da Lei 9.532/97 e, de outro, literal do art. 20
do Decreto-lei 1.598/77 — diploma normativo este que apenas regula excecdes
reafirmando a sua dependéncia as normas contabeis —, respaldados ainda num
laudo sequer previsto em normas de qualquer espécie. (Destacou-se).



Fl. 24 do Acérddo n.° 9101-006.845 - CSRF/12 Turma

Processo n° 16561.720098/2017-56

Trechos do voto condutor do 1° paradigma:

Com a devida vénia do entendimento esposado pelo Nobre Relator do presente
recurso para manter a exigéncia, ouso dele divergir quanto ao mérito da
matéria posta a julgamento, qual seja, a glosa do agio procedido pela
fiscalizacdo, ao argumento de que, por ter o referido agio sido gerado
internamente, de representar mais valia de si proprio, de ter sido gerado
artificialmente, visto que decorrente de atos que, inobstante a obediéncia aos
aspectos formais, ndo refletem substancia econémica, e por isso, néo
encontra guarida nas disposi¢des dos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 1997.

De plano, afasto peremptoriamente os argumentos acima despendidos no
sentido de que, para ter guarida nas disposi¢fes dos arts. 7°. e 8°. Da Lei n.
9.532/97, o0 agio ndo poderia ter sido gerado entre empresas de um mesmo
grupo econdmico e deveria ter havido pagamento (desembolso de caixa)
para a sua constituicdo, bem como, a necessidade de substancia econémica,
ou seja, segundo interpretacdo da fiscalizagdo corroborada pelo voto vencedor, o
&gio so seria dedutivel se houvesse contetido econdmico na operacao e se tivesse
havido pagamento em dinheiro mediante livre negociacdo entre partes
independentes. Com a devida vénia, entendo equivocada tal afirmativa.

Isto porque, a formagdo do 4gio foi feita nos estritos limites legais previstos pelo
Decreto-lei n. 1.598/77, o qual, em nenhum momento determinou que o 4gio n&o
possa surgir entre empresas de um mesmo grupo econdmico, nem exige que
para a sua formagdo o investimento seja feita com desembolso de dinheiro e a
necessidade de substancia econdmica.

[.]

Dessa forma, o 4gio s6 poderia ser considerado indevido pela fiscalizagdo se os
negécios juridicos ndo tivessem ocorrido, retratado algo diverso do que
efetivamente ocorreu, afastado requisitos legais e/ou preceitos de observancia
obrigatoria ou negado a finalidade legal que justificou a sua celebragdo. Como
nada disso ocorreu, ndo ha como o fisco vedar sua deducdo. (Destacou-se)

Em relacdo aos trechos do 2° paradigma, no quadro comparativo trazido pela Recorrente
é possivel divisar a divergéncia:

Acodrdao Recorrido

Acdrdao Paradigma n® 1402-002.144

“ASPECTO RESIDUAL DO AGIO RENTABILIDADE
FUTURA. O agio rentabilidade futura tem seu valor
apurado _de forma residual no momento do
registro da participacdo societaria adquirida,
sendo tal diretriz ja_observada pelas normas e

AMORTIZAGAO DO AGIO PREMISSAS. Uma das
premissas basicas para amortizagao de agio, com
fulcro nos art. 72, lll, e 82 da Lei 9.532, de 1997, é
o efetivo pagamento do custo total de aquisigéo,
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Fl. 6546

praticas contabeis no Pais antes da adocdo dos

padrdes IFRS apos 31/12/2007.
Trecho do Voto

Como & de se dedwuzir pelos topicos ao norte ja
expostos, a_residualidade do dgio rentabilidade
futura é requisito essencial para se reconhecer a
natureza juridica da dedutibilidade prevista no art,
7¢ da Lei 9.53297 de perda de capital. Sem tal
caracleristica, sobra readmitir a tese de que fol

permitida a dedugdo de uma despesa antes
indedutivel a titulo de um beneficio fiscal.

A RESIDUALIDADE DO AGIO RENTABILIDADE
FUTURA JA ERA REGRA NA CONTABILIDADE NO

BRASIL ANTES DA LEl 12.973/2014, sendo,
inclusive. insita ao art. 14 da Instrucao CVM

nf 247/1996, com redacdo da 285/19982 .

De fato, do art. 20 do Decreto-fol n° 1.598/77 ndo se
extrai textualmente a ordem de preferéncia no registro
do agio. Mas esta ordem ja era informada pela
contabilidade e, apos a Lei 9.532/97, passou a poder
ser extraida também do proprio texto desta,
quando, em vez de seguir a ordem alfabética “(a),
(b) e ()" para os fundamentos do agio, disse: “(a),
(c)e(b)”.
(.
*E dado ainda que o agio foi gerado internamente no
ambito do grupo Unilever, posto tanto a adquirente
UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5,
integrarem este mesmo grupo econdmico.
Como ao norte ja abordado, o dgio rentabilidade
futura internamente gerado ndo era passivel de
registro contabil ja na vigéncia ainda das regras
contabeis antigas, aplicaveis até 31/12/2007 e
mesmo depois, no curso do chamado Regime
Tributario de Transicdo (RTT) - ao qual se
encontrava submetida a Recorrente UBI.
(o)
Indo além, constata-se que a UBR. no momento do
registro indevido do dgio rentabilidade futura, nio
observou seu cardter residual, registrando-o por
valor_maior, baseando-se em laudo solicitado a
itori ializada (Delloite)
Além de ndo haver previsdo legal acerca deste
laudo, tal expediente serviu para tentar respaldar
exclusbes do Lucro Liquido - e consequentemente,
das bases do IRPJ e da CSLL -~ em desconformidade

inclusive o 4gio, que deve ser comprovado com
documentagdo habil.

Trecho do Voto

{...)

Em ambas as operagées, a amortizagao do agio foi
questionada pela autoridade langadora quer por
suposto vicio nos laudos apresentados (nao
| g liagio dos ¢ lor d |
mas tao somente a avaliacdo quanto a
rentabilidade futura). quer por auséncia da
comprovagio do pagamento efetivo do agio.

()

Em relagdo a tal ponto, também crucial em relagio
ao recurso  voluntario, corroboro  do

e e gecs

NECESSIDADE DE AVALIACAO A VALOR DE
MERCADO DOS BENS DO ATIVO SOMENTE
PASSOU A SER EXIGIDO APOS A EDICAO DA

LEL_N°_12.973/2014 Tratando-se de falos
geradores ocomdos em 2007, sequer vigiam as

alteragdes trazidas pela Lei n* 11.638/2007 que
passaram a prever novas regras conlabeis a partir
de 2008,

Ressalta-se ainda que a Lei n® 11.941/2009, em
seus artigos 15 a 24, instituiu o denominado
Regime Tributario de Transicdo — RTT, tratando
dos ajustes tnbutarios decorrentes dos noves
métodos e critérios contabeis introduzidos pela Lei
n® 11.638/2007, e pelos arts, 37 e 38 da propria Lei
n® 11,941/2009, sendo que o RTT teria inicio ja no
ano calendario de 2008 e vigeria até a entrada em
vigor de lei que viesse a disciplinar os efeitos
tributdrios dos novos métodos e critérios contabeis,
buscando a neutralidade tributana.

Com o intuito de manter a neutralidade
tributaria, buscava-se, justamente, que fossem
aplicadas as regras tributarias e contabeis
vigentes até 31/12/2007 para calculo dos
tributos federais. E, nesse cendrio, nao ha
duvida: a_questao atinente a formacao e
amortizacdo de adio deveria se dar de acordo
com as normas entdo vigentes, E._nesse
particular, vigia o disposto no art. 20 do
Decre i n? 1.59| base legal do art. 385
do RIR/99.

{...)




Fl. 26 do Acérddo n.° 9101-006.845 - CSRF/12 Turma
Processo n° 16561.720098/2017-56

com as regras contabeis e fiscais vigentes. Assim, a | Em suma, pao havia a obrigatoriedade de, em
glosa se justifica também pela inobservancia do | primeiro lugar, fazer a avaliacao dos ativos a
aspecto residual do agio rentabilidade futura — como | valor justo para entdo se guantificar _a
bem registrado no Relatério Fiscal.” rentabilidade futura do _investimento. A
necessidade de avaliacdo dos ativos a valor
justo somente foi criada. para fins contabeis,
licAo da Lei n® 11,638/2007 (efei
partir de 01/01/2008). e. para fins tributarios,
com o advento da lei n® 12.973/2014.

Tratando-se de fato gerador ocorrido no ano-
calendario de 2007, vigiam as normas que, como
visto, desdobravam o custo de aquisicdo com base
no patriménio liquido e agio/desagio, sendo que tal
mais valia, ou menos wvalia, deveria estar
fundamentada em: | - valor de mercado de bens do
ativo da coligada ou controlada superior ou inferior
ao custo registrado na sua contabilidade, ou; Il -
valor de rentabilidade da coligada ou controlada,
com base em previsio dos resultados nos
exercicios futuros, ou; Il - fundo de comércio,
intangiveis e outras razdes econdmicas.

Nio é demais relembrar que absolutamente
odos os casos analisados por esta turma na
vigéncia do art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598/77
classificaram o agio em um do fundamentados
permitidos pela lei, jamais em dois ou mais
deles, nao sendo tal matéria jamais
guestionada nos procedimentos fiscais em
questao. Por fim, cumpre ressaltar que toda
fundamentagéo tedrica contida no Termo de
Verificagdo Fiscal refere-se aos novos contormnos
contabeis e fiscais advindos a partir da edigao da
Lei n® 11.638/2007, a qual, como ja esclarecido,
ndo se aplicava ao periodo de ocorréncia do fato
gerador no caso concreto. |...)

Por todo 0 exposto, proponho que esta primeira matéria (Amortizagio Fiscal de Agio)
através dos seus 2(dois) subtemas mencionados seja ADMITIDA em face da
demonstracdo do dissidio jurisprudencial.

Em sintese, concordo com as razdes aduzidas no despacho e acima reproduzidas,
as quais adoto como fundamento de decidir pelo conhecimento do recurso especial do
contribuinte quanto a primeira divergéncia, desdobrada nos seus dois subtemas.

Quanto a concomitancia da multa isolada com a multa de oficio, o conhecimento
do recurso se impde, uma vez que o recorrido aplica entendimento diametralmente oposto ao
estampado nos dois paradigmas, relativamente a mesma legislacéo (art. 44, inciso Il, da Lei n°
9.430/1996) com a redacdo vigente desde o ano-calendario de 2007, o que abarca o0s trés
acordéos: recorrido do ano-calendario de 2011 a 2014, acérd@o paradigma n° 1102-001.084 do
ano-calendario de 2007 a 2010 e ac6rddo paradigma 9101-005.080 do ano-calendério de 2007.

Em sintese, conheco do recurso especial do contribuinte tal qual foi dado
seguimento.

MERITO
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Recurso da Fazenda Nacional

Multa qualificada em razéo do agio interno

O voto condutor do recurso recorrido assim fundamentou a exoneracdo da

exasperacgao punitiva:

O Termo de Verificagdo Fiscal qualificou a multa de oficio enquadrando a conduta da
Recorrente e da cindida UBR em fraude e simulac&o.

N&o vejo que reestruturagdes societarias para amortizar agio, em regra, sejam aptas a
produzirem os efeitos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei 4.502/643 , isto é,
impedir ou a retardar o conhecimento da real ocorréncia do fato gerador. Isto porque
amortizacdes de &gio possuem linhas proprias na DIPJ, as quais, se devidamente
preenchidas pelo contribuinte, permitem, por si s6, a deteccdo do indicio de
irregularidade pela autoridade fiscal. Mesmo porque também, sdo comuns os equivocos
cometidos pelos contribuintes nas amortizages de 4agio, sendo assim, a simples
informagdo em DIPJ j4 é fator indiciante da irregularidade.

Diferente de planejamentos tributarios artificiais e de dificil deteccdo — que demandam
cruzamento de informacdes diluidas em fontes de dados diversas, sendo necesséria uma
denlncia ou a inteligéncia humana na atividade fiscal para serem indiciados —,
amortizagdes de 4gio, quando sem elementos adicionais na conduta, ndo possuem o
efeito de “esconder” a ocorréncia do fato gerador — 0 que Se consegue em regra por
meio de falsidade material, ideolégica ou por meio de comportamento malicioso.

Ou seja, ainda que tivesse havido o dolo ou a ma-fé na conduta dos Recorrentes, tal ndo
seria apto a produzir o resultado “atraso ou dificuldade”, o qual ¢ elementar do tipo
infracional.

Também ndo identifico a dita artificialidade no registro do &gio interno. A questio é, na
verdade, de incerteza quanto a sua substancia econémica, e ndo de certeza quanto a uma
ma-fé. Tal divida levava a Ciéncia Contabil a rejeitar o seu registro em conformagao
aos entdo vigentes principios da Prudéncia e do Registo pelo Valor Original.

No mérito, também néo vejo ter havido ma-fé ou dolo das Recorrentes na reestruturacéo
que resultou na geracdo e na amortizagdo do 4&gio. Isto porque o tema da
dedutibilidade do &gio tem a sua controvérsia juridica mais do que reconhecida na
jurisprudéncia administrativa e na doutrina. Mesmo sendo o 4gio interno, é de se
observar ser este ainda objeto de dividas, com alguns julgados isolados no Poder
Judiciario inclusive admitindo a sua possibilidade para fatos geradores anteriores a Lei
12.973/2014.

Diante deste quadro, for¢oso é reconhecer tratar o caso de erro nas aprecia¢des juridicas
por parte das Recorrentes nos procedimentos que levaram a amortizacdo do &gio,
devendo-se, por conseguinte, afastar as acusacdes de fraude e simulagéo.

(meu destaque)

Concordo com a posi¢ao do recorrido, sobretudo em fungéo do trecho destacado.
N&o sdo poucos os julgados administrativos, inclusive deste Colegiado, que decidiram pela
legitimidade da amortizacdo de agio formado por meio de operacgdes entre empresas sob controle
comum. Hoje, na verdade, o proprio Poder Judiciario aponta nessa dire¢cdo, como na recente
decisdo no REsp 2.026.473-SC, em 05/09/2023. Abaixo, transcrevo trecho representativo da

ementa:
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10. Embora seja justificivel a preocupacdo quanto as organizagdes societarias
exclusivamente artificiais, ndo ¢ dado a Fazenda, alegando buscar extrair o “propdsito
negocial” das operacdes, impedir a dedutibilidade, por si s6, do 4gio nas hipdteses em
que o instituto é decorrente da relagdo entre “partes dependentes” (&gio interno), ou
quando o negoécio juridico ¢ materializado via “empresa-veiculo”; ou seja, ndo ¢ cabivel
presumir, de maneira absoluta, que esses tipos de organizacGes sdo desprovidos de
fundamento material/econémico.

Para a imposicdo da qualificacdo da multa deve ser aferido o elemento subjetivo
da conduta, mas esse elemento ndo se resume ao simples “querer praticar”. E necessario também
a plena consciéncia, aferida pelas condi¢6es circunstanciais, de que a conduta é ilicita.

N&o vejo, diante desse cenario juridico, que tal intengdo possa ser atribuida ao
sujeito passivo, razdo pela qual, assim como na decisdo recorrida, entendo que ndo se pode
exasperar a sancao e, assim, nao deve ser provido o recurso da Fazenda nesse ponto.

Decadéncia

Como fui vencido quanto ao conhecimento da decadéncia, passo a enfrentar seu
mérito.

No caso, aplico os menos fundamentos para afastar a multa qualificada. Afinal,
tanto la, quanto aqui, o dolo especifico é essencial para a incidéncia, tanto da qualificadora,
quanto da excecéo a aplicacdo da regra decadencial reservada aos langamentos por homologacdo
pelo art. 150, 84°, do Cddigo Tributario Nacional.

Desse modo, voto por negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional também
em relacdo ao tema da decadéncia.

Recurso do contribuinte

Dedutibilidade da amortizacdo do agio interno

O acérddo recorrido fundamentou a manutencdo da exigéncia pela glosa de
amortizacdo de agio com base nas seguintes razdes:

No caso dos autos, 0 agio amortizado pela Recorrente UBI teve origem em aquisicao
feita pela UBR na UBA. Posteriormente, a UBR sofreu ciséo, tendo vertido parte de seu
patriménio para a Recorrente UBI, a qual passou a amortizar o gio.

E dado ainda que o agio foi gerado internamente no ambito do grupo Unilever, posto
tanto a adquirente UBR, quanto as alienantes BrazH3, BrazH4 e BrazH5, integrarem
este mesmo grupo econdmico.

Como ao norte ja abordado, o &gio rentabilidade futura internamente gerado ndo era
passivel de registro contabil ja na vigéncia ainda das regras contabeis antigas, aplicaveis
até 31/12/2007 e mesmo depois, no curso do chamado Regime Tributario de Transi¢ao
(RTT) — ao qual se encontrava submetida a Recorrente UBI.

E se o ponto de partida de apuracdo do IRPJ e da CSLL € o Lucro Liquido contébil, e
este ndo admite registros de amortizacdo de &gio interno, ndo é possivel, por
conseguinte, admiti-lo igualmente para fins fiscais. Do contrario, necessario seria
permitir exclusbes adicionais no LALUR e no LACS sem previsdo expressa na
legislacdo tributéria.
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Indo além, constata-se que a UBR, no momento do registro indevido do agio
rentabilidade futura, ndo observou seu carater residual, registrando-o por valor maior,
baseando-se em laudo solicitado a consultoria especializada (Delloite).

Além de ndo haver previsdo legal acerca deste laudo, tal expediente serviu para tentar
respaldar exclusfes do Lucro Liquido — e consequentemente, das bases do IRPJ e da
CSLL — em desconformidade com as regras contabeis e fiscais vigentes. Assim, a glosa
se justifica também pela inobservancia do aspecto residual do agio rentabilidade futura
— como bem registrado no Relatério Fiscal.

Antes dessa passagem, o relator discorreu acerca do direito aplicavel para concluir
que as regras contabeis a época ndo permitiam o registro do &gio interno e, portanto, menos
ainda sua amortizacdo com efeitos sobre o resultado da empresa.

O contribuinte contesta esses fundamentos sob a alegacdo de violacdo do
principio da legalidade. No entanto, é a propria lei tributaria (art. 6° do Decreto-Lei n°
1.598/1977) que define o conceito do lucro real como “0 lucro liquido do exercicio ajustado
pelas adicGes, exclusbes ou compensagdes prescritas ou autorizadas pela legislacao tributaria”.
Ou seja, a lei tributaria ndo fixa regras exaustivas de afericdo da base de calculo da tributacdo da
renda da pessoa juridica. No seu lugar, parte das regras contabeis, que sdo também regras de
direito — no caso, direito comercial —, mas as encampar com modificacgdes.

H4, desse modo, um caminho ou percurso hermenéutico para aferi¢do do lucro
real. Primeiro, analisa-se a qualificacdo contabil (ou de direito comercial) de um dado evento
econdmico; depois, verifica-se se a lei tributaria altera o tratamento desse evento. E foi dessa
forma que o voto condutor do acérdéo recorrido procedeu.

Na antiga contabilidade, ou seja, antes da adaptacdo das regras brasileiras de
contabilidade aos padrdes internacionais vigoravam alguns principios, como o “registro pelo
valor original” e o da prudéncia, que se assentavam na premissa de que os fatos econdmIcos
passiveis de registro eram sempre aqueles realizados e quantificados a partir de operacGes com
terceiros, ou seja, formados pelo cotejo de duas vontades independentes.

Por isso que as manifestacdes das autoridades contabeis acerca do agio interno,
isto é, formado mediante transacdes entre entidades submetidas a controle comum, vale dizer, a
mesma vontade, ndo deveriam ser registrados e, aqueles que tivessem sido, deveriam ser
baixados.

Esse critério dificultava a comparacao entre as entidades, a sua valoracdo como
um todo e, portanto, a realizacdo de investimentos, sobretudo num cenario globalizado de
capitais.

A nova contabilidade brasileira, desse modo, buscou se alinhar aos padrdes
internacionais, o0s quais buscam refletir uma realidade econémica atual ou atualizada, que afasta
o0s padrdes de valoragdo originarios das transagdes para, no seu lugar, adotar os valores dos itens
patrimoniais em face do quanto valem num dado suposto mercado, o que nem sempre é simples
e seguro de se aferir. De todo modo, nesse novo cenario, 0 registro de um agio, mesmo interno,
faria sentido, se embasado em avaliacdo econdmica independente.

Pois bem, a Lei 12.973/2014, fruto da conversdo da Medida Provisoria 627/2013,
teve por finalidade estabelecer de forma definitiva o regime de tributacdo em face do novo
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regramento contabil. E por isso que esta mesma lei extingue o Regime Tributério de Transicao
(RTT) e expressamente impede o aproveitamento do agio interno.

Ademais, essa lei adotou uma postura conservadora, isto €, buscou manter
estaveis as regras de tributacdo, mesmo diante da profunda alteragcdo das regras contaveis que
passaram inclusive a ter maior dindmica de alteracao.

Agora, num novo cenario contabil em que o0 agio interno passou a ser passivel de
registro contabil, em face de um novo critério de avaliacdo de ativos, a lei estabeleceu, de forma
expressa, a indedutibilidade da sua amortizagdo, quando antes tal prescricdo era absolutamente
desnecesséria.

Enfim, o &gio interno ndo produz efeitos tributarios nem antes, nem depois da
edicdo da Lei 12.973/2014.

Quanto a questdo subsidiaria, melhor sorte ndo deve ter o recurso especial.

O acordao recorrido aduz que

(...) do art. 20 do Decreto-lei n°® 1.598/77 ndo se extrai textualmente a ordem de
preferéncia no registro do agio. Mas esta ordem ja era informada pela contabilidade e,
apos a Lei 9.532/97, passou a poder ser extraida também do prdprio texto desta, quando,
em vez de seguir a ordem alfabética “(a), (b) e (¢)” para os fundamentos do agio, disse:
“(a), (c) e (b)”. Confira-se:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participagdo societaria adquirida
com 4gio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n°
1.598, de 26 de dezembro de 1977:

| - deverd registrar o valor do 4gio ou deségio cujo fundamento seja o de que
trata a alinea 'a"" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em
contrapartida a conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - deverd registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"'c"" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a
conta de ativo permanente, ndo sujeita a amortizagdo;

Il - poderd amortizar o valor do agio cujo fundamento seja 0 de que trata a
alinea "'b"" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes a apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a
incorporagdo, fusdo ou cisdo, & razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada
més do periodo de apuracdo; (Redacdo dada pela Lei n®9.718, de 1998).

Ou seja, 0 que sobrasse apds a alocagdo dos &gios (a) e (c) nos langamentos de
incorporagdo, poderia ser amortizado, como agio (b), em parcelas maximas de 1/60.

De fato, as sequéncias dos incisos, bem como o modal dedntico “obrigatorio”
advindo do “deverd” nos dois primeiros incisos, impde claramente o cardter residual da
“rentabilidade futura”, como fundamento para o agio.

Concomitancia da multa de isolada com a de oficio.
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A primeira vez que enfrentei o tema da concomitancia de multa isolada com a
multa de oficio foi no AC 103-23.370, em 24 de janeiro de 2008, da Terceira Camara do antigo
Primeiro Conselho de Contribuintes; oportunidade em que adotei a tese da ndo concomitancia da
multa isolada com a multa de oficio com base no principio da consungéo ou da absorgé&o.

Minha decisédo, contudo, ndo foi inédita quanto ao afastamento de multas isoladas
concomitantes com multas de oficio e, nem sequer, no tocante a aplicacéo do citado principio.

Cerca de um ano e meio antes, o ilustre Conselheiro Marcos Vinicius Neder
proferiu elaborado voto sobre o tema no Acorddo CSRF 01-05.501, de 18/09/2006, com a
seguinte ementa:

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA
NA ESTIMATIVA — Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuragdo e de oficio pela falta de
pagamento de tributo apurado no balango. A infragdo relativa ao ndo recolhimento da
estimativa mensal caracteriza etapa preparatdria do ato de reduzir o imposto no final do
ano. Pelo critério da consuncao, a primeira conduta é meio de execucdo da segunda. O
bem juridico mais importante é sem ddvida a efetivacdo da arrecadacdo tributaria,
atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o bem
juridico de relevancia secundaria é a antecipacdo do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadagéo.

Esse acorddo, apesar da inédita e densa fundamentacdo calcada em instituto de
direito sancionat6rio, apenas ratificou a mesma interpretacdo da ordem vigente acerca da
aplicacdo das multas isoladas pelo descumprimento do dever de recolher estimativas. O
entendimento de entdo, de um lado, concebia a concomitancia de uma forma rudimentar; e, de
outro, considerava haver dois regimes de aplicacdo das multas isoladas: (i) um relativo ao
lancamento efetuado antes do encerramento do ano-calendario e, portanto, da apuracao do valor
do ajuste; (ii) outro atinente aos langcamentos realizados apds o encerramento do ano-calendario.
Neste Ultimo caso, que praticamente abarca quase todas as situacdes concretas, a base de célculo
da multa isolada lancada deveria se limitar ao valor do IRPJ/CSLL devido no ajuste, ou melhor,
a diferenca entre a estimativa efetivamente recolhida e o valor do ajuste; e se sobre essa
diferenca ja houvesse o lancamento de multa de oficio proporcional, nenhuma multa isolada
poderia ser constituida.

Essa era a jurisprudéncia predominante na época. A titulo ilustrativo, transcrevo a
ementa do AC CSRF 01-04.930, de 12/04/2004:

IRPJ— MULTA ISOLADA — FALTA DE PAGAMENTO DO IRPJ COM BASE NO
LUCRO ESTIMADO — A regra € o pagamento com base no lucro real apurado no
trimestre, a excecdo é a opg¢do feita pelo contribuinte de recolhimento do imposto e
adicional determinados sobre base de célculo estimada. A Pessoa Juridica somente
podera suspender ou reduzir o imposto devido a partir do segundo més do ano
calendario, desde que demonstre, através de balancos ou balancetes mensais, que o
valor acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculados com
base no lucro real do periodo em curso. (Lei n°8.981/95, art. 35 c/c art. 2° Lei
n°9.430/96).

A falta de recolhimento esta sujeita as multas de 75% ou 150%, quando o contribuinte
ndo demonstra ser indevido o valor do IRPJ do més em virtude de recolhimento
excedentes em periodos anteriores. (Lei n° 9.430/9644 § 1° inciso IV c/c art. 2°).
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A base de célculo da multa é o valor do imposto calculado sobre lucro estimado nao
recolhido ou diferenca entre a devido e o recolhido até a apuracéo do lucro real anual. A
partir da apuracdo do lucro real anual, o limite para a base de calculo da sancdo é a
diferenca entre o imposto anual devido e a estimativa obrigatoria, se menor. (Lei n°
9.430/96 art. 44 caput c/c § 1° inciso IV e Lei 8.981/95 art. 35 § 1° letra "b").

A multa pode ser aplicada tanto dentro do ano calendario a que se referem os fatos
geradores, como nos anos subsequentes dentro do periodo decadencial contado dos fatos
geradores. Se aplicada depois do levantamento do balango a base de célculo da
multa isolada é a diferenga entre o lucro real anual apurado e a estimativa
obrigatoria recolhida.

(nosso negrito)

Dessa forma, no caso de apuracdo de prejuizo fiscal, multas isoladas nao
poderiam ser constituidas por meio de langcamento realizado ap6s o encerramento do ano-
calendario.

Essa orientacdo estad presente no ja referido AC CSRF 01-05.501, de 18/09/2006,
que usa, pela primeira vez, o principio da consuncdo ou absor¢do, conforme podemos constatar
de alguns trechos do voto, como o0 que se segue:

Além disso, a recorrente recolheu, nos anos de 2001 e 2002, a (sic) titulo de estimativa
no curso dos anos que foram objeto da autuacdo valor superior ao devido ao final do
periodo-base de apuracdo, ndo havendo como prosperar a exigéncia da penalidade pelo
nédo recolhimento de estimativas que superam o tributo devido.

Desse modo, 0 que orientava a exoneracdo das multas isoladas nao era apenas a
concomitancia com a multa de oficio, mas sim uma pretensa limitacdo a um bem juridico mais
relevante (o tributo devido em definitivo).

Discordamos dessa interpretacdo, seja em relacdo a redacdo original da Lei n°
9.430/96 sobre essa punicéo, seja em relacdo a atualmente em vigor.

De todo modo, a alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisoria n® 351,
de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, foi dirigida
justamente para afastar, ndo a concomitancia com a multa de oficio, mas sim a interpretacdo de
que a multa isolada, uma vez langada apds o encerramento do ano-calendario, deveria ter por
limite um valor calculado a partir do IRPJ/CSLL devido no ajuste.

A redacdo original do dispositivo legal era:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicio:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
morat6ria, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hip6tese do
inciso seguinte;

()

8§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

()
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IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuicéo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,
ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente;

Pode parecer estranha a interpretagéo de que a multa isolada deveria se limitar ao
valor do ajuste em face do seguinte trecho da lei “ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou
base de célculo negativa”, uma vez que, justamente no caso de prejuizo, nenhuma multa isolada
poderia ser lancada em face desse entendimento, mas era esse sentido adotado pela maioria das
decisbes do Conselho. Argumentava-se que as multas isoladas sé poderiam ser lancadas, no caso
de prejuizos, se 0 ano-calendario ndo estivesse encerrado ou que haveria a infracdo, em abstrato,
mas sem base de calculo para ser quantificada em concreto.

Foi para aplacar essa intepretacdo e, especificamente, 0 argumento da auséncia da
base de célculo, que a redagdo do dispositivo foi alterada para a seguinte:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

()

Il - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

b) na forma do art. 2°desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liguido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redagdo
dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

(nosso negrito)

Assim, a nova redacdo, de um lado, ndo afastou a tese da concomitancia, como
veremos com mais vagar adiante; e, de outro, ndo inovou apenas para reduzir o percentual da
multa, como muitos supdem.

A referéncia expressa ao valor do pagamento mensal visou a deixar claro que a
base sobre a qual deveria incidir a multa é o valor do pagamento mensal e ndo o valor do ajuste.

A inovacao legal, porém, ndo infirma a aplicacdo do primado da consuncdo, o
qual, corretamente aplicado, conduz a conclusdes diametralmente opostas aquelas decorrentes do
limite com base no ajuste anual. Por exemplo, no caso mais extremo de prejuizo fiscal, a tese
reinante afastaria totalmente as multas isoladas, enquanto a que propomos mantém estas san¢des
pecunidrias na sua integralidade.

Pois bem, o AC 103-23.370, de 24 de janeiro de 2008, teve a seguinte ementada
de nossa redacao:

MULTA ISOLADA - a multa isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos
antecipados deve ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a
apuracao definitiva apds o encerramento do exercicio redunde em montante menor. Pelo
principio da absor¢do ou consungdo, contudo, ndo deve ser aplicada penalidade pela
violacdo do dever de antecipar, na mesma medida em que houver aplicacdo de san¢do
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sobre o dever de recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante
em gue suas bhases se identificarem, o que ndo ocorreu no presente langcamento.

Esse texto, apesar de resumido, ja deixa claro que nosso entendimento € diferente
daquele que orientava as decisdes do Conselho na época, bem como daqueles que entendem que
as multas isoladas e de oficio devem ser aplicadas de forma absoluta e independentemente da
relacdo entre as duas. Nada obstante, & necessario apresentar as razGes que orientaram nosso
posicionamento. Abaixo, reproduzo as partes relevantes do nosso voto:

Segundo esse posicionamento, a multa isolada em razdo do ndo recolhimento de
antecipacdes deve se ater ao imposto apurado no ajuste anual. Se nenhum imposto ao
final for apurado, nenhuma multa ser& devida, dentre outros motivos, por auséncia de
base de célculo. N&o se poderia punir o particular tomando-se por base um tributo que
ndo seria mais devido.

Essa jurisprudéncia, no entanto, é fruto da enorme caréncia no cenario nacional de
estudos acerca do regime juridico das san¢Ges administrativas e, mais especificamente,
das sancdes tributérias.

Diante disso, € comum que se apliqguem principios atinentes ao regime juridico
tributério.

Nada obstante, as regras sancionatérias sao em multiplos aspectos totalmente diferentes

das normas de imposi¢do tributaria, a comecar pela circunstancia essencial de que o
antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijuridica, ao passo que das
segundas se trata de conduta licita.

Dessarte, em mdltiplas facetas o regime das san¢des pelo descumprimento de
obrigacdes tributarias mais se aproxima do penal que do tributério.

Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funces da pena, ha a
PREVENCAO GERAL e a PREVENGCAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida a sociedade como um todo. Diante da prescricdo da norma
punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Ja a
segunda € dirigida especificamente ao infrator para que ele ndo mais cometa o delito.

E, por isso, que a revogacéo de penas implica a sua retroatividade, ao contrario do que
ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais é tipificada como delitiva, ndo
faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as fungdes preventivas.

Essa discussdo se toma mais complexa no caso de descumprimento de deveres
provisérios ou excepcionais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributéario. Sdo Paulo, Resenha Tributaria, EDUC,
1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da
aplicacédo da retroatividade benigna as leis temporarias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha muitas décadas, em razdo
de expressa disposi¢do em nosso Cédigo Penal, no caso, o art. 3°:

Art. 3°- A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de sua
duracdo ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato
praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois,
do contrério, estariam comprometidas as fungdes de prevencdo. Explico e exemplifico.
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Como ¢é previsivel, no caso das extraordinarias, e certo, em relagdo as temporarias, a
cessacdo de sua vigéncia, a exclusdo da punicdo implicaria a perda de eficacia de suas
determinacgdes, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de
ser punidos. E o caso de urna lei que impde a punicio pelo descumprimento de
tabelamento temporario de precos. Se apds o periodo de tabelamento, aqueles que o
descumpriram ndo fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que entédo
cumprir a lei no periodo em que estava vigente?

Ora, essa situacdo ja regrada pela nossa codificacdo penal é absolutamente analoga a
questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar ndo
ser temporaria, cada dever individualmente considerado é provisério e diverso do dever
de recolhimento definitivo que se caracterizara no ano seguinte.

Nada obstante, também entendo que as duas sanc¢des (a decorrente do descumprimento
do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) ndo devam ser aplicadas
conjuntamente pelas mesmas razbes de me valer, por terem a mesma funcdo, dos
institutos do Direito Penal.

Nesta seara mais desenvolvida da Dogmatica Juridica, aplica-se o Principio da
Consuncdo. Na licdo de Oscar Stevenson, "pelo principio da consuncéo ou absorcéo, a
norma definidora de um crime, cuja execucdo atravessa fases em si representativas
desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente,
efetuados pelo mesmo fim pratico". Para Delmanto, "a norma incriminadora de fato que
é meio necessario, fase normal de preparacdo ou execucdo, ou conduta anterior ou
posterior de outro crime, € excluida pela norma deste". Como exemplo, os crimes de
dano, absorvem os de perigo.

De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de
estelionato ndo chega a ser executado, pune-se o falso.

E o que ocorre no presente caso. Apesar de ndo ter havido infracdo quanto ao tributo
devido em definitivo (andloga ao estelionato), caracterizou-se a infracdo pelo néo
pagamento da antecipacdo (andloga ao falso), que deve ser sancionada.

Deve-se, assim, ser mantida na integralidade a base de incidéncia do percentual
sancionador.

Pois bem, em 2014, o CARF sumulou o seguinte entendimento:

Stmula CARF n° 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada
com fundamento no art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Seus precedentes foram os acorddos 9101-001.261, 9101-001.203, 9101-001.238,
9101-001.307, 1402-001.217, 1102-00.748 e 1803-001.263; todos emanados nos anos de 2011 e
2012. Abaixo, transcrevo a ementa do primeiro deles:

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA
NA ESTIMATIVA — Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de
pagamento de tributo apurado no balanco. A infragdo relativa ao ndo recolhimento da
estimativa mensal caracteriza etapa preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do
ano. Pelo critério da consuncdo, a primeira conduta é meio de execucao da segunda. O
bem juridico mais importante ¢ sem divida a efetivagdo da arrecadacédo tributaria,
atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o bem
juridico de relevancia secundaria € a antecipacdo do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadacdo. (AC 9101-001.261)
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Da sua leitura, constata-se que a orientagdo do precedente e da sumula nédo foi
aquela que estampei em meus votos sobre o tema, inaugurados pela decisdo de 2008; mas sim o
voto de Marcos Vinicius Neder de 2006. Alids, o voto condutor do acorddo acima adota e
transcreve a posicéo de Neder.

Pois bem, com a devida vénia, essas decisfes e a sumula estdo equivocadas
quanto a suas conclusdes, quanto aos seus fundamentos e contaminaram, em muito, a discusséo
acerca do regime juridico que deve ser aplicado na aplicacdo das multas na seara tributaria.

Adotar o primado da consuncdo da forma como foi feita é ouvir o trovao, mas
errar quanto ao local onde caiu o raio.

Por essa equivocada interpretacdo, no caso de falso para a préatica de estelionato,
uma vez ndo praticado este ultimo crime, ndo se apenaria sequer o primeiro delito. Um flagrante
equivoco! Pune-se sempre o falso, exceto se for punido o estelionato praticado por meio do falso.

De modo similar, disferir uma facada contra outrem enquadra-se como homicidio
no caso de morte da vitima, mas também como crime de lesdo corporal, enquanto ndo se da o
desenlace. Nem por isso, 0 criminoso ira responder pelas duas tipificacGes.

De igual modo, uma omissdo de receita (ou a deducdo indevida de despesas para o
recolhimento de estimativas com base em balancos de suspensdo ou reducdo) é uma Unica
conduta que ird, ocasionalmente, resultar no ndo recolhimento de estimativas, nem do ajuste. Se
essa omissdo ndo repercutir no valor do ajuste, pune-se a falta das estimativas. Todavia, se
repercutir integralmente no ajuste com aplica¢do da multa de oficio sobre a quantia, essa punicao
absorve, por ser mais elevada, a que seria aplicada sobre o valor do ndo recolhimento das
estimativas. Ademais, entre as duas situacbes extremas, ocorrem inumeras intermediarias, com
repercussao parcial da omissao de receita sobre o calculo do ajuste e, nesse caso, também sera
parcial a consungéo.

Enfim, a consuncdo ndo se da em abstrato, mas sim em concreto. E um preceito
calcado na evolucdo do direito ocidental de limitacdo das puni¢fes (e ndo de sua eliminagéo).
Dentro desse contexto, como critério de interpretacao e aplicacdo do direito, entende-se que, para
cada conduta, uma sO punicdo em concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta
possa ser enquadrada em mais de um tipo legal de infragéo.

A Sumula CARF n° 105 ndo traz o correto entendimento sobre a concomitancia e
a consuncdo, bem como a alteracdo legal teve clara finalidade de alterar essa jurisprudéncia
administrativa.

No entanto, as redacdes original e atualmente em vigor do dispositivo legal ndo
afastaram a aplicacdo do principio da consungdo, na sua correta compreensdo, nem da
necessidade de aplicar apenas a multa mais gravosa no caso de concomitancia concreta entre as
duas punigdes.

A despeito do meu entendimento pessoal estampado acima, passei a adotar a
posicdo do afastamento integral da multa isolada, no caso de imposi¢do de multa de oficio.
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Minha posicdo encontrou uma certa ressonancia na Turma Ordinaria, da qual
participei, mas ndo reverberou na Camara Superior.

A concomitancia tem sido aplicada também pelo Poder Judiciario, como podemos
aferir pelo REsp 1496354, de 17/03/2015.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLAGCAO DO ART. 535 DO CPC.
DEFICIENCIA DA FUNDAMENTAGAO. SUMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E
DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N.
11.488/07). EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulacdo das multas dos
incisos | e Il do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do
tributo.

2. Alegacdo genérica de violagdo do art. 535 do CPC. Incidéncia da Sumula 284 do
Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de oficio do inciso | do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de
"totalidade ou diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracédo e nos de declaragéo inexata”.

4. A multa na forma do inciso Il é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento
mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de 2007) e b) na forma do
art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo
fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n. 11.488,
de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo possam ser exigidas
concomitantemente com o valor total do tributo devido.6. No caso, a exigéncia isolada
da multa (inciso Il) é absorvida pela multa de oficio (inciso I). A infracdo mais grave
absorve aquelas de menor gravidade. Principio da consuncéo.

Todavia, igualmente, ndo se faz qualquer distin¢do de quantificacéo.

Assim, como ha lancamento de ambas as multas no presente feito, dou
provimento ao recurso nesse ponto, independentemente da quantificacdo concreta das sangoes.

Conclusdo

Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o recurso especial da
Procuradoria quanto a qualificacdo da multa em face de agio interno; no mérito, voto para negar
provimento, inclusive em relacdo ao tema da decadéncia em que fiquei vencido quanto ao
conhecimento. Quanto ao recurso do contribuinte, voto por conhecer integralmente para, no
mérito, negar provimento em relagcdo as glosas de amortiza¢do do &gio e para dar provimento
para afastar as multas isoladas.

(documento assinado digitalmente)
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Guilherme Adolfo dos Santos Mendes

Voto Vencedor

Conselheira Edeli Pereira Bessa, Redatora designada.

O |. Relator restou vencido em seu entendimento contrario ao conhecimento do
recurso especial fazendario acerca da decadéncia.

A PGFN logrou demonstrar o dissidio jurisprudencial acerca da qualificacdo da
penalidade com base em paradigma que analisou a mesma operacéo aqui questionada — n® 9101-
004.750 — e, na sequéncia desta demonstragao, consignou que:

DA DECADENCIA

Em relacéo ao tema, a decisdo recorrida reconheceu a decadéncia parcial apenas diante
do afastamento da qualificacdo da multa. N&do foram inseridas razdes adicionais e
autbnomas.

Logo, restabelecida a qualificacdo da multa, deve-se, como consequéncia, reformar
a decisdo recorrida também quanto a matéria relativa a decadéncia, uma vez
demonstrada a divergéncia em relacdo ao disposto no art. 44, inciso | e 8 1° da Lei
n°® 9.430/1996; arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/1964, como também no art. 173 do
CTN.

(...) (destaque do original)

O exame de admissibilidade, por sua vez, observou que:

De fato ha uma relagdo umbilical entre as matérias, antes referidas, pois, qualquer que
seja a decisdo da CSRF acerca da existéncia ou ndo do dolo/fraude ou simulagéo para a
qualificacdo da penalidade, ela produzira efeitos em relacdo a outra matéria (Decadéncia
do art. 173, 1 do CTN), uma vez que o elemento dolo é comum ao fundamento de ambas
as materias.

Confira-se o Unico fundamento conferido a essa matéria:
7. Decadéncia

Afastados os enquadramentos em fraude e simulacédo feitos no Relatorio Fiscal,
deve-se reconhecer a decadéncia para o AC 2011 nos langcamentos de IRPJ e de
CSLL.

A partir da constatacdo acima, resta claro que o seguimento dado ao recurso no topico
anterior em relacdo a qualificagdo da penalidade atrai, necessariamente, a matéria
reflexa “Decadéncia”, eis que, como ja se disse, estamos diante de questdes lastreadas
em um mesmo fundamento juridico.

Pelo exposto, OPINO por também ADMITIR o seguimento desta segunda matéria, em
face de sua decorréncia l6gica em relagéo & primeira matéria.
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Como se V€, havia um unico fundamento a ser contrastado em sede de divergéncia
jurisprudencial — caracterizagdo de fraude e simulacdo na operacdo em comento - para que esta
instancia especial se manifestasse acerca das duas consequéncias que lIhe foram atribuidas: a
reducdo da penalidade aplicada e a aplicacdo da regra decadencial do art. 150, 84° do CTN.

Em tais circunstancias, a demonstracdo a divergéncia acerca do referido
fundamento é suficiente para conhecimento de ambas matérias.

Veja-se que a PGFN néo pretende afastar a aplicacao do art. 150, 84° do CTN por
outras razdes, como eventual falta de pagamento no periodo de apuragdo, hipdtese em que,
necessariamente, deveria prequestionar a matéria e apresentar paradigmas que endossassem sua
interpretacdo da legislacéo tributaria.

A PGFN apenas busca que, acolhida sua interpretacdo da legislacdo tributaria
acerca da caracterizacdo de fraude e simulacdo na operagdo em comento, seja restabelecida a
qualificacdo da penalidade e a parcela da exigéncia considerada decadéncia em razdo desta
desqualificagéo.

E certo, como bem aponta o I. Relator, que outros motivos poderiam existir para
reduzir o prazo decadencial aplicvel na circunstancia em comento. Contudo, ndo foram eles
invocados no acordéo recorrido. O voto condutor, como demonstrado, limitou-se a reconhecer a
decadéncia para o AC 2011 nos lancamentos de IRPJ e de CSLL porque afastados os
engquadramentos em fraude e simulacéo feitos no Relatério Fiscal, sem qualquer acréscimo de
interpretacdo da legislacdo tributaria de regéncia. Trata-se, & evidéncia, de consequéncia reflexa
da interpretacdo da legislacdo tributaria antecedente, com respeito ao cabimento da qualificacao
da penalidade.

Caberia a Contribuinte, portanto, eventualmente embargar o acorddo recorrido,
caso tivesse apresentado estes outros argumentos em favor do prazo decadencial mais estreito,
independentemente da qualificacdo da penalidade, para constituir diferencial que impedisse a
caracterizagdo da deciséo, acerca da decadéncia, como reflexo. Sem isso, merece prevalecer o
entendimento expresso no exame de admissibilidade, de que a decadéncia, juntamente com a
qualificacdo da penalidade, sdo questdes lastreadas em um mesmo fundamento juridico.

Dai a conclusdo de que a PGFN logrou demonstrar dissidio jurisprudencial
suficiente para ver apreciado, também, a matéria apresentada sob o titulo “decadéncia”.

Por tais razdes, o recurso especial da PGFN também deve ser CONHECIDO
nesta matéria.

O I. Relator também restou vencido na matéria “carater residual do agio
rentabilidade futura antes da Lei 12.973/2014”. A maioria do Colegiado compreendeu que
deveria ser dado provimento ao recurso especial da Contribuinte neste ponto, muito embora sem
cancelamento de exigéncia, vez que mantido o primeiro fundamento da exigéncia decorrente da
classificacdo do &gio como interno.

Para tanto, concordou-se com os fundamentos assim expressos pelo Conselheiro
Fernando Brasil de Oliveira Pinto no paradigma n° 1402-002.144:
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Sendo esses 0s questionamentos que embasam a exigéncia, a turma julgadora a quo, em
primeiro lugar, afastou a questdo apontada em relacdo aos laudos:

[...] contudo, o critério contabil de que o agio deve se compor de &gio de
avaliacdo dos ativos a preco de mercado e 0 restante como expectativa de
rentabilidade futura, ndo era previsto na legislacao tributaria aplicavel aos anos
em que ocorreram as apuragdes dos agios e nem mesmo ao ano 2007, ndo se
podendo desconsiderar os laudos com base nessa premissa.

Em relacéo a tal ponto, também crucial em relagdo ao recurso voluntario, corroboro do
entendimento da decisdo recorrida, e também aduzido pela Recorrente, de que a
necessidade de avaliacdo a valor de mercado dos bens do ativo somente passou a ser
exigido apds a edicdo da Lei n® 12.973/2014. Tratando-se de fatos geradores ocorridos
em 2007, sequer vigiam as altera¢Oes trazidas pela Lei n° 11.638/2007 que passaram a
prever novas regras contabeis a partir de 2008.

Ressalta-se ainda que a Lei n° 11.941/2009, em seus artigos 15 a 24, instituiu o
denominado Regime Tributario de Transi¢do — RTT, tratando dos ajustes tributarios
decorrentes dos novos métodos e critérios contabeis introduzidos pela Lei n°
11.638/2007, e pelos arts. 37 e 38 da prépria Lei n° 11.941/2009, sendo que o RTT teria
inicio ja no ano-calendario de 2008 e vigeria até a entrada em vigor de lei que viesse a
disciplinar os efeitos tributarios dos novos métodos e critérios contabeis, buscando a
neutralidade tributéria.

Com o intuito de manter a neutralidade tributéaria, buscava-se, justamente, que fossem
aplicadas as regras tributarias e contabeis vigentes até 31/12/2007 para calculo dos
tributos federais.

E, nesse cendrio, ndo ha ddvida: a questdo atinente a formacdo e amortizacdo de agio
deveria se dar de acordo com as normas entdo vigentes. E, nesse particular, vigia o
disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77, base legal do art. 385 do RIR/99, a
seguir reproduzido:

Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patrimdnio liquido devera, por ocasiéo da aquisi¢do da
participacéo, desdobrar o custo de aquisicdo em (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977,
art. 20):

I — valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo
com o disposto no artigo seguinte; e

Il — &gio ou desagio na aquisicdo, que serd a diferenca entre o custo de
aquisicdo do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.

§ 1° O valor de patrimdnio liquido e o &gio ou desagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢io do investimento (Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, art. 20, § 1°).

§ 2° O lancamento do &gio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econdmico (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 20, § 2°):

| — valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

Il — valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros,

111 — fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas.
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Em suma, ndo havia a obrigatoriedade de, em primeiro lugar, fazer a avaliacdo dos
ativos a valor justo para entdo se quantificar a rentabilidade futura do investimento. A
necessidade de avaliagdo dos ativos a valor justo somente foi criada, para fins contabeis,
com a edicdo da Lei n® 11.638/2007 (efeitos a partir de 01/01/2008), e, para fins
tributarios, com o advento da lei n® 12.973/2014. Tratando-se de fato gerador ocorrido
no ano-calendario de 2007, vigiam as normas que, como Vvisto, desdobravam o custo de
aquisicdo com base no patrimdnio liquido e &gio/desagio, sendo que tal mais valia, ou
menos valia, deveria estar fundamentada em: | — valor de mercado de bens do ativo da
coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, ou;
Il - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros, ou; III - fundo de comércio, intangiveis e outras
razdes econbmicas.

Né&o é demais relembrar que absolutamente todos os casos analisados por esta turma na
vigéncia do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598/77 classificaram o agio em um dos
fundamentados permitidos pela lei, jamais em dois ou mais deles, ndo sendo tal matéria
jamais questionada nos procedimentos fiscais em questéo.

Por fim, cumpre ressaltar que toda fundamentacdo tedrica contida no Termo de
Verificacdo Fiscal refere-se aos novos contornos contabeis e fiscais advindos a partir da
edicdo da Lei n® 11.638/2007, a qual, como j& esclarecido, ndo se aplicava ao periodo de
ocorréncia do fato gerador no caso concreto.

A propria Receita Federal possui tal entendimento, conforme pode se observar na
Solucéo de Consulta Cosit n° 3, de 22 de janeiro de 2016:

28. Ainda com relagdo as novas regras contébeis, introduzidas no ordenamento
juridico patrio pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37
38 da Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009, cabe lembrar que tais regras néo
influenciam a apuracéo da base de célculo do IRPJ e da CSLL da Consulente,
uma vez que essa estava, a época da aquisicdo da participagdo societaria,
obrigada ao Regime Tributario de Transicdo (RTT). Deste modo, serdo
consideradas, para fins de apuracdo do agio amortizavel no caso objeto desta
consulta, as regras tributarias vigentes em 31 de dezembro de 2007, sendo 0s
ajustes na escrituragdo contabil da Consulente efetuados através do Controle
Fiscal de Transicdo — FCONT, instituido pela Instru¢cdo Normativa RFB n° 949,
de 16 de junho de 2009.

Na mesma Solugdo de Consulta Cosit n°® 3/2016, a RFB esclarece que, antes da edicéo
da Medida Proviséria n® 627/2013 (convertida na Lei n® 12.973/2014), os fundamentos
para justificar o 4gio ndo eram sobrepostos, mas sim excludentes entre si. Veja-se:

62. Relativamente aos fundamentos econdmicos do &gio apurado na aquisicéo
de participagdo societdria, considerando a legislacdo fiscal anterior as
alteracdes trazidas pela Medida Provisdria n® 627, de 2013, convertida na Lei n°
12.973, de 2014, esses estdo exaustivamente relacionados no § 2° do art. 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, ja transcrito acima. Em sintese, o adquirente da
participagdo societaria, que paga um preco superior ao valor do patrimonio
liquido & época da aquisicdo deve justificar e comprovar esse 4gio com base em
trés fundamentos, a saber:

a) diferenca entre o valor de mercado de bens do ativo da investida e seu valor
contabil;

b) expectativa de rentabilidade futura;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.
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63. A legislacdo n&do determina uma ordem a ser seguida, mas a interpretacéo
literal do texto legal permite concluir que esses trés fundamentos ndo séo
sobrepostos entre si, ao contrario, sdo excludentes entre si. Luis Eduardo
Schoueri trata dessa questdo, ao analisar os incisos do § 2° do art. 385 do
RIR/1999:

Em sintese, enquanto nas hipéteses dos incisos | e Ill se procura avaliar,
exclusivamente, o investimento por conta de seus ativos (contabilizados ou néo),
o0 inciso Il busca antecipar os lucros a serem gerados pelo empreendimento,
remunerando o vendedor. Nos primeiros, 0 comprador paga o pre¢o por algo
que ele recebe, no ato;, no Ultimo caso, o preco contempla algo que se espera
venha a ser concretizado. (Schoueri, Luis Eduardo. Agio em reorganizagdes
societarias (aspectos tributarios). Sdo Paulo, Dialética, 2012. p.27)

64. Desta forma, ndo cabe o0 entendimento da Consulente de que a
fundamentagdo do é&gio é de livre escolha do contribuinte. Ademais, a
“aloca¢do” dependerd do demonstrativo a que se refere o § 3° do art. 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, o qual deve apontar as verdadeiras razdes que
justificam o pagamento do &gio pelo Comprador.

65. Nesse mesmo sentido discorre Heleno Taveira Torres:

Esta elei¢cdo do fundamento econdmico, como se pode dessumir, ndo é
uma faculdade do investidor, uma liberalidade. Trata-se de uma
evidente obrigacao imputada ao titular do &gio, pelo § 2°, do art. 20, do
Decreto-lei n° 1.598/77. N&o basta, porém, indicar o fundamento
econdmico que motivou o surgimento do &gio. Imperioso sera a sua
demonstragcdo por provas cabais da sua verificacdo. Necessario
demonstrar, mediante provas coerentes e adequadas, a justificativa
daquele que fora indicado. E a importancia desta opgao € inequivoca,
pois, como bem observa Edmar Oliveira, "determinara o regime
contabil e tributario a que aquela parcela (o agio) serd submetida,
entre os diversos regimes existentes”(Torres, Heleno Taveira. O dgio
fundamentado por rentabilidade futura e suas repercussdes tributérias.
Em: http://www.fiscosoft.com.br/a/5wy8/oagiofundamentadoporrenta
bilidadefuturaesuasrepercussoestributariashelenotaveiratorres. Acesso
em: 24/04/2015)

[-]

69. Aplica-se na determinacéo dos fundamentos econémicos do agio o principio
da especialidade, o qual determina que a norma especial prefere a norma geral.
Se dentre uma série de hipoteses legais existe uma cuja descricdo se subsume
melhor ao caso especifico do contribuinte, é ela que deve ser aplicada.

Nestes termos, portanto, devem ser observadas as regras tributarias e contabeis
vigentes até 31/12/2007. Por sua vez, a imposi¢do presente no art. 7° da Lei n® 9.532/97, citada
pelo 1. Relator, diz respeito a forma de registro do agio conforme seu fundamento, e ndo permite,
antes das alteracOes trazidas a partir de 2007, incorporadas como obrigatorias no ambito
tributario com a Lei n°® 12.973/2014, afirmar que havia ordem de alocacdo expressa segundo 0s
itens “a”, “b” e “c” do §2° do art. 20 do Decreto-lei n® 1.598/77.

Estas as razbes, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da
Contribuinte neste ponto, mas sem cancelar a exigéncia, que subsistiu porque mantido o primeiro
fundamento decorrente da classificagédo do agio como interno.
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(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa

Declaracéo de Voto

Conselheira Edeli Pereira Bessa

Esta Conselheira divergiu do I. Relator quanto ao mérito do recurso especial da
PGFN, reafirmando o voto proferido no paradigma n® 9101-004.750 acerca da mesma operacao
aqui em debate, e no qual acompanhou o entendimento expresso pelo ex-Conselheiro André
Mendes de Moura, assim ementado:

LEGALIDADE. APRECIAGAO INTEGRADA. PLUS NA CONDUTA. DOLO.
SIMULACAO. MULTA QUALIFICADA

1 - N&o ha que se tolerar o desvirtuamento dos institutos juridicos. Legalidade ndo é
dizer que se 0 negdcio juridico é legal para um ramo do direito (civil, empresarial,
dentre outros) encontra-se intocavel para todo o ordenamento. Legalidade é verificar se
0 negdcio juridico é legal sob o ambito de todo o direito, inclusive o tributério.

2 - Presente o dolo em operacdes de reestruturacdo societarias criadas com o objetivo
exclusivo de possibilitar a amortizagdo de &gio ficticio, mediante a utilizacdo artificial
de empresa cuja utilizacdo visa especificamente a construcdo falaciosa de despesa
tributaria.

3 - Demonstrado o intuito doloso, elemento comum nas hipoteses previstas nos arts. 71,
72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, e a incidéncia nos art. 149, inciso VII do CTN e art.
44, 8 1° da Lei n° 9.430, de 1996, cabe a qualificacdo da multa de oficio para 150%.

Assim sendo, e olvidando dos efeitos da retroatividade benigna da Lei n°
14.689/2023, que alterou a Lei n® 9.430/96 e reduziu a 100% o gravame aqui discutido, esta
Conselheira votou por DAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN, para restabelecer a
qualificacdo da penalidade e a parcela da exigéncia afastada em razdo do reconhecimento da
decadéncia.

Com respeito as multas isoladas, esta Conselheira entende pela manutencdo da
exigéncia como claramente exposto no voto condutor do Acordao n° 9101-002.962, de lavra da
ex-Conselheira Adriana Gomes Régo, cujas razdes sdo aqui adotadas:

Dito isso, tem-se que a lei determina que as pessoas juridicas sujeitas a apuracdo do
lucro real, apurem seus resultados trimestralmente. Como alternativa, facultou, o
legislador, a possibilidade de a pessoa juridica, obrigada ao lucro real, apurar seus
resultados anualmente, desde que antecipe pagamentos mensais, a titulo de estimativa,
que devem ser calculados com base na receita bruta mensal, ou com base em
balanco/balancete de suspenséo e/ou reducdo. Observe-se:

Lei n®9.430, de 1996 (redacéo original):

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera
optar pelo pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de
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célculo estimada, mediante a aplicagcdo, sobre a receita bruta auferida
mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei n°® 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos 88 1° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a
32, 34 e 35 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteracdes da Lei
n° 9.065, de 20 de junho de 1995.

§ 1° O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo sera determinado
mediante a aplicacdo, sobre a base de calculo, da aliquota de quinze por cento.

§ 2° A parcela da base de calculo, apurada mensalmente, que exceder a R$
20.000,00 (vinte mil reais) ficara sujeita a incidéncia de adicional de imposto de
renda a aliquota de dez por cento.

§ 3° A pessoa juridica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste
artigo devera apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas
hipoteses de que tratam os 88 1° e 2° do artigo anterior.

8 4° Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

I dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os limites e prazos
fixados na legislacé@o vigente, bem como o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 1I dos incentivos fiscais de redugdo e isengdo
do imposto, calculados com base no lucro da exploragdo; III do imposto de
renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacdo do lucro real; IV do imposto de renda pago na forma deste
artigo.[...]

H& aqueles que alegam que as alteracfes promovidas no art. 44 da Lei n® 9.430, de
1996, pela Medida Proviséria n® 351, de 22 de janeiro de 2007, posteriormente
convertida na Lei n® 11.488, de 2007, ndo teriam afetado, substancialmente, a infracdo
sujeita a aplicagdo da multa isolada, apenas reduzindo o seu percentual de calculo e
mantendo a vinculagdo da base imponivel ao tributo devido no ajuste anual. Nesse
sentido invocam a prépria Exposicéo de Motivos da Medida Proviséria n® 351, de 2007,
limitou-se a esclarecer que a alteracéo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa
de oficio, lancada isoladamente, nas hip6teses de falta de pagamento mensal devido
pela pessoa fisica a titulo de carné-ledo ou pela pessoa juridica a titulo de estimativa,
bem como retira a hip6tese de incidéncia da multa de oficio no caso de pagamento do
tributo apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora. E, ainda que se
entenda que a identidade de bases de célculo foi superada pela nova redacdo do
dispositivo legal, para essas pessoas subsistiria o fato de as duas penalidades decorrerem
de falta de recolhimento de tributo, 0 que imporia o afastamento da penalidade menos
gravosa.

Ora, a vinculacdo entre os recolhimentos antecipados e a apuracdo do ajuste anual é
inconteste, até porque a antecipacdo sO € devida porque o sujeito passivo opta por
postergar para o final do ano-calendario a apuracdo dos tributos incidentes sobre o
lucro.

Contudo, a sistematica de apuracdo anual demanda uma punicéo diferenciada em face
de infracBes das quais resulta falta de recolhimento de tributo pois, na apuragéo anual, 0
fluxo de arrecadagdo da Unido esté prejudicado desde o momento em que a estimativa é
devida, e se a exigéncia do tributo com encargos ficar limitada ao devido por ocasido do
ajuste anual, além de ndo se conseguir reparar todo o prejuizo experimentado a Unido,
h& um desestimulo a opcéo pela apuracéo trimestral do lucro tributavel, hipétese na qual
0 sujeito passivo responderia pela infragdo com encargos desde o trimestre de sua
ocorréncia.
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Na redag&o original do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, esta penalidade foi prevista nos
mesmos termos daquela aplicavel ao tributo ndo recolhido no ajuste anual, ou seja,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo, inclusive no
mesmo percentual de 75%, e passivel de agravamento ou qualificacdo se presentes as
circunstancias indicadas naquele dispositivo legal. Veja-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferencga de tributo ou contribuicéo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratdria, de falta de declaracdo e nos de declaracdo
inexata, excetuada a hipdtese do inciso seguinte;

Il - cento e cinglienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Vide Lei n° 10.892, de 2004)

8 1° As multas de que trata este artigo seréo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos; |[...]

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do
imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na
declaragado de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto
de renda e da contribuicdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que
deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicao social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
Correspondente;,

V - isoladamente, no caso de tributo ou contribui¢do social langado, que ndo
houver sido pago ou recolhido. (Revogado pela Medida Proviséria n® 1.725, de
1998) (Revogado pela Lei n®9.716, de 1998)

[.]

A redacdo original do dispositivo legal resultou, assim, em puni¢des equivalentes para a
falta de recolhimento de estimativas e do ajuste anual. E, decidindo sobre este conflito,
a jurisprudéncia administrativa posicionou-se majoritariamente contra a subsisténcia da
multa isolada, porque calculada a partir da mesma base de calculo punida com a multa
proporcional, e ainda no mesmo percentual desta.

Frente a tais circunstancias, o art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, foi alterado pela Medida
Provisoria n° 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75%
calculada sobre o imposto ou contribuicdo que deixasse de ser recolhido e declarado, e
exigida conjuntamente com o principal (inciso | do art. 44), e a segunda de 50%
calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado
prejuizo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendario, e exigida isoladamente
(inciso Il do art. 44). Além disso, as hipoteses de qualificacdo (81° do art. 44) e
agravamento (2° do art. 44) ficaram restritas a penalidade aplicavel a falta de pagamento
e declaracdo do imposto ou contribuicdo. Observe-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
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| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declarac¢do e nos de declaragdo inexata; II de 50% (cingiienta por cento),
exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na
declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

| - (revogado),

Il - (revogado),

Il - (revogado),

IV - (revogado),

V - (revogado pela Lei n®9.716, de 26 de novembro de 1998).

As consequéncias desta alteragdo foram apropriadamente expostas pelo Conselheiro
Marcos Aurélio Pereira Valaddo no voto condutor do Acérddo n° 9101-002.251:

Logo, tendo sido alterada a base de célculo eleita pelo legislador para a multa
isolada de totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo para valor do
pagamento mensal, ndo ha mais qualquer vinculo, ou dependéncia, da multa
isolada com a apuracéo de tributo devido.

Perfilhando o entendimento de que ndo se confunde a totalidade ou diferencga de
imposto ou contribui¢cdo com o valor do pagamento mensal, apurado sob base
estimada ao longo do ano, é vasta a jurisprudéncia desta CSRF, valendo
mencionar dos ultimos cinco anos, entre outros, os acérdaos n° 9101-00577, de
18 de maio de 2010, 9101-00.685, de 31 de agosto de 2010, 9101-00.879, de 23
de fevereiro de 2011, n° 9101-001.265, de 23 de novembro de 2011, n° 9101-
001.336, de 26 de abril de 2012, n® 9101-001.547, de 22 de janeiro de 2013, n°®
9101-001.771, de 16 de outubro de 2013, e n° 9101-002.126, de 26 de fevereiro
de 2015, todos assim ementados (destaquei):

O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, preceitua que a multa de oficio deve ser
calculada sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuigdo,
materialidade que ndo se confunde com o valor calculado sob base estimada ao

longo do ano.

Dai porque despropositada a decisdo recorrida que, apds reconhecer
expressamente a modificacdo da redagdo do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996
pela Lei n® 11.488, de 2007, e transcrever os mesmos dispositivos legais acima,
abruptamente conclui no sentido de que (e-fls. 236):

Portanto, cabe excluir a exigéncia da multa de oficio isolada concomitante a
multa proporcional.
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Em despacho de admissibilidade de embargos de declaracdo por omissdo,
interpostos pela Fazenda Nacional contra aquela decisdo, e rejeitados, foi dito o
seguinte (e-fls. 247):

Por fim, reafirmo a impossibilidade da aplicacdo cumulativa dessas multas. Isso
porque é sabido que um dos fatores que levou a mudanca da redagdo do citado
art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os julgados deste Conselho, sendo que a época
da edigdo da Lei 11.488/2007 ja predominava esse entendimento. Vejamos
novamente a redacdo de parte [das] disposi¢Oes do art. 44 da Lei 9.430/1996
alteradas/incluidas pela Lei 11.488/2007:

[.].

Ora, 0 legislador tinha conhecimento da jurisprudéncia deste Conselho quanto a
impossibilidade de aplicacdo cumulativa da multa isolada com a multa de oficio,
além de outros entendimentos no sentido de que ndo poderia ser exigida se
apurado prejuizo fiscal no encerramento do ano-calendario, ou se o tributo
tivesse sido integralmente pago no ajuste anual.

Todavia, tratou apenas das duas Ultimas hipdteses na nova redagdo, ou seja,
deixou de prever a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas. E néo
se diga que seria esquecimento, pois, logo a seguir, no paragrafo § 1°, excetuou a
cumulatividade de penalidades quando a ensejar a aplicacéo dos arts. 71, 72 e 73
da Lei n® 4.502/1964.

Bastava ter acrescentado mais uma alinea no inciso Il da nova redag&o do art. 44
da [Lei n°] 9.430/1996, estabelecendo expressamente essa hipétese, que alis é a
guestdo de maior incidéncia.

Ao deixar de fazer isso, uma das conclus@es factiveis é que essa cumulatividade
€ mesmo indevida.

Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse “‘mais
uma alinea no inciso Il da nova redacdo do art. 44 da [Lei n°] 9.430/1996".

Na realidade, o que, na redacdo primeira, era apenas um inciso subordinado a
um paragrafo do artigo (art. 44, § 1° inciso 1V, da Lei n® 9.430, de 1996),
tornou-se um inciso vinculado ao préprio caput do artigo (art. 44, inciso Il, da
Lei n° 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso entdo
preexistente, que previa a multa de oficio.

Veja-se a redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, dada pela Lei n° 11.488,
de 2007 (sublinhei):

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as sequintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragao e nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

[..];

Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de lan¢camento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas”, estd a se referir, iniludivelmente, as duas
multas em conjunto, e ndo mais em separado, como dava a entender a antiga
redacéo do dispositivo.
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Nessas condigdes, ndo seria necessario que a norma previsse “‘a possibilidade
de haver cumulatividade dessas multas”. Pelo contrdario: seria necessdrio, sim
se fosse esse 0 caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela néo
foi feito. Por conseguinte, ndo ha que se falar como pretendeu o sujeito passivo,
por ocasido de seu recurso voluntdrio em “identidade quanto ao critério pessoal
e material de ambas as normas sancionatorias”.

Se é verdade que as duas normas sancionatorias, pelo critério pessoal,
alcangam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), ndo é verdade que o critério
material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre “no
descumprimento da relacdo juridica que determina o recolhimento integral do
tributo devido”.

O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto:

o0 da multa de oficio é a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuigdo; ja o
da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao
longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, ndo se confunde
com aquela. (grifos do original)

Destaque-se, ainda, que a penalidade agora prevista no art. 44, inciso Il da Lei n® 9.430,
de 1996, ¢é exigida isoladamente e mesmo se ndo apurado lucro tributivel ao final do
ano-calendario.

A conduta reprimida, portanto, ¢ a inobservancia do dever de antecipar, mora que
prejudica a Unido durante o periodo verificado entre data em que a estimativa deveria
ser paga e o encerramento do ano-calendario.

A falta de recolhimento do tributo em si, que se perfaz a partir da ocorréncia do fato
gerador ao final do ano-calendario, sujeita-se a outra penalidade e a juros de mora
incorridos apenas a partir de 1° de fevereiro do ano subseqiiente’.

Diferentes, portanto, sdo os bens juridicos tutelados, e limitar a penalidade aquela
aplicada em razdo da falta de recolhimento do ajuste anual é um incentivo ao
descumprimento do dever de antecipacdo ao qual o sujeito passivo voluntariamente se
vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuragdo do lucro tributdvel apenas
ao final do ano-calendario.

E foi, justamente, a alteracdo legislativa acima que motivou a edicéo da referida Simula
CARF n° 105.

Explico.
O enunciado de simula em referéncia foi aprovado pela 12 Turma da CSRF em 08 de
dezembro de 2014. Antes, enunciado semelhante foi, por sucessivas vezes, rejeitado

pelo Pleno da CSRF, e mesmo pela 12 Turma da CSRF. Veja-se, abaixo, 0s verbetes
submetidos a votacdo de 2009 a 2014:

PORTARIA N° 97, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009?
[.]
ANEXO |

| - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO DO PLENO:

[.]

! Neste sentido & o disposto no art. 6°, §1° c/c §2° da Lei n° 9.430, de 1996.
? Diério Oficial da Unido, Secéo 1, p. 112, em 27 de novembro de 2009.



Fl. 49 do Acérddo n.° 9101-006.845 - CSRF/12 Turma
Processo n° 16561.720098/2017-56

12. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n°:

Até a vigéncia da Medida Proviséria n° 351/2007, a multa isolada decorrente da
falta ou insuficiéncia de antecipagdes ndo pode ser exigida concomitantemente
com a multa de oficio incidente sobre o tributo apurado no ajuste anual.

[.]
PORTARIA N° 27, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2012°
[.]

ANEXO UNICO

[.]

Il - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO DA 12 TURMA
DA CSRF:

[.]
17. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n°:

Até 21 de janeiro de 2007, descabe o langamento de multa isolada em razéo do
ndo recolhimento do imposto de renda devido em carné-ledo aplicada em
concomitancia com a multa de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430/96.

Acdbrdaos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006, 3401-00078, de 01/06/2009;
3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de
13/04/2010; 920-201.833, de 25/ 10/ 2011.

[.]

I11 - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO DA 22 TURMA
DA CSRF:

[.]
22. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n°:

Até 21 de janeiro de 2007, descabe o langamento de multa isolada em razéo do
ndo recolhimento do imposto de renda devido em carnéledo aplicada em
concomitancia com a multa de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430/96.

Acordaos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006, 3401-00078, de 01/06/2009;
3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de
13/04/2010; 9202-01.833, de 25/10/ 2011.

[.]
PORTARIA N°18, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

[.]
ANEXO |

® Diério Oficial da Unido, Secéo 1, p. 19, em 27 de novembro de 2012.
* Diario Oficial da Uni&o, Secéo 1, p. 71, de 27 de novembro de 2013.
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| - Enunciados a serem submetidos ao Pleno da CSRF:

[.]

92, PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA Até a vigéncia da Medida
Proviséria n° 351, de 2007, incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas e de oficio pela falta de pagamento de
tributo apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Acordaos Precedentes: 9101-001261, de 22/11/11; 9101-001203, de 22/11/11;
9101-001238, de 21/11/11; 9101-001307, de 24/04/12; 1402-001.217, de
04/10/12; 1102-00748, de 09/05/12; 1803-001263, de 10/04/12.

[.]
PORTARIA N° 23, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014°

[..]
ANEXO |

[..]

Il - Enunciados a serem submetidos a 12 Turma da CSRF:

[.]

132, PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA A multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV
da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de
oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo
subsistir a multa de oficio.

Acorddos Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de
17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-
001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de
10/04/2012.

[.]

E de se destacar que os enunciados assim propostos de 2009 a 2013 exsurgem da
jurisprudéncia firme, contraria a aplicagdo concomitante das penalidades antes da
alteracdo promovida no art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, pela Medida Proviséria n® 351,
de 2007, convertida na Lei n° 11.488, de 2007. Jurisprudéncia esta, alids, que
motivou a alteracgéo legislativa.

De outro lado, a discussdo acerca dos lancamentos formalizados em razdo de infracdes
cometidas a partir do novo contexto legislativo ainda ndo apresentava densidade
suficiente para indicar qual entendimento deveria ser sumulado.

Considerando tais circunstancias, o Pleno da CSRF, e também a 1% Turma da CSRF,
rejeitou, por trés vezes, nos anos de 2009, 2012 e 2013, o enunciado contrario a
concomitancia das penalidades até a vigéncia da Medida Provisoria n® 351, de 2007. As
discussBes nestas votacdes motivaram alteracfes posteriores com o objetivo de alcancar
redacdo que fosse acolhida pela maioria qualificada, na forma regimental.

Com a rejeicdo do enunciado de 2009, a primeira alteracdo consistiu na supressédo da
vigéncia da Medida Proviséria n® 351, de 2007, substituindo-a, como marco temporal,

® Diério Oficial da Unido, Secéo 1, p. 12, de 25 de novembro de 2014.
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pela referéncia a data de sua publicagdo. Também foram separadas as hipoteses
pertinentes ao IRPJ/CSLL e ao IRPF, submetendo-se a 1% Turma e a 22 Turma da CSRF
0s enunciados correspondentes. Seguindo-se nova rejeicdo em 2012, o enunciado de
20009 foi reiterado em 2013 e, mais uma vez, rejeitado.

Este cenario deixou patente a imprestabilidade de enunciado distinguindo as ocorréncias
alcancadas a partir da expressao "até a vigéncia da Medida Provisoria n° 351", de 2007,
ou até a data de sua publicagdo. E isto porque a partir da redacéo proposta havia o risco
de a simula ser invocada para declarar o cabimento da exigéncia concomitante das
penalidades a partir das alteragcGes promovidas pela Medida Proviséria n® 351, de 2007,
apesar de a jurisprudéncia ainda ndo estar consolidada neste sentido.

Para afastar esta interpretacdo, o enunciado aprovado pela 12 Turma da CSRF em 2014
foi redigido de forma direta, de modo a abarcar, apenas, a jurisprudéncia firme daquele
Colegiado: a impossibilidade de cumulagdo, com a multa de oficio proporcional
aplicada sobre os tributos devidos no ajuste anual, das multas isoladas por falta de
recolhimento de estimativas exigidas com fundamento na legislacdo antes de sua
alteracdo pela Medida Proviséria n° 351, de 2007. Omitiu-se, intencionalmente,
qualquer referéncia as situacdes verificadas depois da alteragdo legislativa em tela, em
razdo da qual a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas passou a estar
prevista no art. 44, inciso Il, alinea "b", e ndo mais no art. 44, §1°, inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, sempre com vistas a atribuir os efeitos sumulares® & parcela do litigio j&
pacificada.

Assim, a Simula CARF n° 105 tem aplicagdo, apenas, em face de multas langcadas com
fundamento na redagdo original do art. 44, 81°, inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996, ou
seja, tendo por referéncia infragdes cometidas antes da alteracdo promovida pela
Medida Provisoria n® 351, de 2007, publicada em 22 de janeiro de 2007, e ainda que a
exigéncia tenha sido formalizada ja com o percentual reduzido de 50%, dado que tal
providéncia ndo decorre de nova fundamentacdo do lancamento, mas sim da
retroatividade benigna prevista pelo art. 106, inciso 11, alinea "c", do CTN.

¢ Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 2009, e alterado pela Portaria MF n° 586, de
2010:

[]

Anexo Il

[]

Art. 18. Aos presidentes de Camara incumbe, ainda:

[-]

XXI - negar, de oficio ou por proposta do relator, seguimento ao recurso que contrarie enunciado de simula ou de
resolucdo do Pleno da CSRF, em vigor, quando ndo houver outra matéria objeto do recurso;

[-]

Art. 53. A sessdo de julgamento serd publica, salvo decisdo justificada da turma para exame de matéria sigilosa,
facultada a presenca das partes ou de seus procuradores.

[-]

§ 4° Serdo julgados em sessGes ndo presenciais 0s recursos em processos de valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um
milhao de reais) ou, independentemente do valor, forem objeto de simula ou resolugdo do CARF ou de decis6es do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica na sistematica dos artigos 543B e 543C da Lei n°
5.869, de 11 de janeiro de 1973, Cadigo de Processo Civil.

[-]

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisdo que der a lei tributaria
interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra cAmara, turma de cdmara, turma especial ou a propria CSRF.
[-]

§ 2° Néo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que aplique simula de jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciagdo de matéria
preliminar, decida pela anulagdo da decisdo de primeira instancia.

L]
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Neste sentido, vale observar que os precedentes indicados para aprovacdo da simula
reportam-se, todos, a infragcdes cometidas antes de 2007:

Ac6rdéo n°9101-001.261:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2001

Ementa: APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA
ISOLADA NA ESTIMATIVA — Incabivel a aplicagcdo concomitante de multa
isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do periodo de
apuracao e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balango. A
infracdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa
preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da
consungao, a primeira conduta é meio de execucéo da segunda. O bem juridico
mais importante é sem ddvida a efetivagdo da arrecadacdo tributaria, atendida
pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o bem juridico
de relevancia secundaria é a antecipacdo do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadacao.

Acordao n°9101-001.203:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Exercicio: 2000, 2001

Ementa: MULTA ISOLADA. ANOS-CALENDARIO DE 1999 e 2000. FALTA DE
RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA.

CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANGAMENTO
LAVRADO PARA A COBRANCA DO TRIBUTO. Incabivel a aplicagéo
concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases
estimadas e da multa de oficio exigida no lancamento para cobranga de tributo,
visto que ambas penalidades tiveram como base o valor das glosas efetivadas
pela Fiscalizag&o.

Acérdéo n°9101-001.238:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Exercicio: 2001

[-]

MULTA ISOLADA. ANO-CALENDARIO DE 2000. FALTA DE
RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITANCIA COM MULTA DE
OFICIO EXIGIDA EM LANCAMENTO LAVRADO PARA A COBRANGCA DO
TRIBUTO. Incabivel a aplicacdo concomitante da multa por falta de
recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no
langamento para cobranga de tributo, visto que ambas penalidades tiveram
como base o valor da receita omitida apurado em procedimento fiscal.

Acérdéo n° 9101-001.307:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ

Ano-calendéario: 1998
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[.]

MULTA ISOLADA APLICACAO CONCOMITANTE COM A MULTA DE
OFICIO — Incabivel a aplicagcdo concomitante de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuracéo e de oficio pela
falta de pagamento de tributo apurado no balanco. A infra¢do relativa ao nédo
recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatdria do ato de
reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consungdo, a primeira
conduta é meio de execucdo da segunda. O bem juridico mais importante é sem
divida a efetivacdo da arrecadacdo tributaria, atendida pelo recolhimento do
tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o bem juridico de relevancia
secundaria é a antecipacdo do fluxo de caixa do governo, representada pelo
dever de antecipar essa mesma arrecadacéo.

Acordado n° 1402-001.217:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendéario: 2003

[.]

MULTA DE OFICIO ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO.

INAPLICABILIDADE. E inaplicavel a penalidade quando existir concomitancia
com a multa de oficio sobre o ajuste anual (mesma base).

[.]

Aco6rdéo n° 1102-000.748:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2000, 2001

Ementa:

[-]

LANCAMENTO DE OFICIO. PENALIDADE. MULTA ISOLADA. FALTA DE
RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.

Devem ser exoneradas as multas isoladas por falta de recolhimento de
estimativas, uma vez que, cumulativamente foram exigidos os tributos com multa
de oficio, e a base de céalculo das multas isoladas esta inserida na base de
célculo das multas de oficio, sendo descabido, nesse caso, o lancamento
concomitante de ambas.

[-]

Ac6rdao n° 1803-001.263:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2002

[.]

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA
NA ESTIMATIVA Incabivel a aplicacdo concomitante de multa isolada por falta



Fl. 54 do Acérddo n.° 9101-006.845 - CSRF/12 Turma
Processo n° 16561.720098/2017-56

de recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuracéo e de oficio pela
falta de pagamento de tributo apurado no balanco. A infracdo relativa ao ndo
recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatoria do ato de
reduzir o imposto no final do ano.

Pelo critério da consuncéo, a primeira conduta é meio de execuc¢do da segunda.
O bem juridico mais importante é sem ddvida a efetivagdo da arrecadacao
tributéria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-
calendario, e o0 bem juridico de relevancia secundaria é a antecipacao do fluxo
de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma
arrecadacao.

Frente a tais circunstancias, ainda que precedentes da sumula veiculem fundamentos
autorizadores do cancelamento de exigéncias formalizadas a partir da alteracdo
promovida pela Medida Provisoria n°® 351, de 2007, ndo sdo eles, propriamente, que
vinculam o julgador administrativo, mas sim o enunciado da simula, no qual esti
sintetizada a questdo pacificada.

Digo isso porque esses precedentes tém sido utilizados para se tentar aplicar outra tese
no sentido de afastar a multa, qual seja a do principio da consuncéo. Ora se o principio
da consuncéo fosse fundamento suficiente para inexigibilidade concomitante das multas
em debate, 0 enunciado seria genérico, sem qualquer referéncia ao fundamento legal dos
langcamentos alcancados. A citacdo expressa do texto legal presta-se a firmar esta
circunstancia como razdo de decidir relevante extraida dos paradigmas, cuja presenca é
essencial para aplicagdo das conseqliéncias do entendimento sumulado.

H& quem argumente que o principio da consuncdo veda a cumulacdo das penalidades.
Sustentam os adeptos dessa tese que o ndo recolhimento da estimativa mensal seria
etapa preparatoria da infragdo cometida no ajuste anual e, em tais circunstancias o
principio da consuncdo autorizaria a subsisténcia, apenas, da penalidade aplicada sobre
o tributo devido ao final do ano-calendario, prestigiando o bem juridico mais relevante,
no caso, a arrecadagdo tributaria, em confronto com a antecipacdo de fluxo de caixa
assegurada pelas estimativas. Ademais, como a base fética para imposicdo das
penalidades seria a mesma, a exigéncia concomitante das multas representaria bis in
idem, até porque, embora a lei tenha previsto ambas penalidades, ndo determinou a sua
aplicacdo simultdnea. E acrescentam que, em se tratando de matéria de penalidades,
seria aplicavel o art. 112 do CTN.

Entretanto, com a devida vénia, discordo desse entendimento. Para tanto, aproveito-me,
inicialmente do voto proferido pela Conselheira Karem Jureidini Dias na conducdo do
acorddo n° 9101-001.135, para trazer sua abordagem conceitual acerca das san¢fes em
matéria tributaria:

[..]

A sancdo de natureza tributaria decorre do descumprimento de obrigacao
tributaria — qual seja, obrigacdo de pagar tributo. A sancdo de natureza
tributaria pode sofrer agravamento ou qualificacdo, esta Ultima em razdo de o
ilicito também possuir natureza penal, como nos casos de existéncia de dolo,
fraude ou simulacdo. O mesmo auto de infragédo pode veicular, também, norma
impositiva de multa em razdo de descumprimento de uma obrigacdo acessOria
obrigacdo de fazer — pois, ainda que a obrigacao acessoria sempre se relacione
a uma obrigagdo tributaria principal, reveste-se de natureza administrativa.

Sobre as obrigacgGes acessorias e principais em matéria tributaria, vale destacar
0 que dispde o artigo 113 do Codigo Tributario Nacional:

“Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessdria.
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8 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecunidria e extingue-se juntamente
com o crédito dela decorrente.

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacOes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagéo ou
da fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se
em obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.”

Fica evidente da leitura do dispositivo em comento que a obrigacao principal,
em direito tributario, é pagar tributo, e a obrigagdo acessoria é aquela que
possui caracteristicas administrativas, na medida em que as respectivas normas
comportamentais servem ao interesse da administragéo tributaria, em especial,
quando do exercicio da atividade fiscalizatéria. O dispositivo transcrito
determina, ainda, que em relacdo a obriga¢do acesséria, ocorrendo seu
descumprimento pelo contribuinte e imposta multa, o valor devido converte-se
em obrigacao principal. Vale destacar que, mesmo ocorrendo tal conversdo, a
natureza da sancdo aplicada permanece sendo administrativa, j& que ndo ha
cobranga de tributo envolvida, mas sim a aplicacdo de uma penalidade em razdo
da inobservancia de uma norma que visava proteger os interesses fiscalizatérios
da administracao tributaria.

Assim, as sancOes em matéria tributaria podem ter natureza (i) tributaria
principal quando se referem a descumprimento da obrigacdo principal, ou seja,
falta de recolhimento de tributo; (ii) administrativa — quando se referem a mero
descumprimento de obrigacdo acessOria que, em verdade, tem por objetivo
auxiliar os agentes publicos que se encarregam da fiscalizagdo, ou, ainda (iii)
penal — quando qualquer dos ilicitos antes mencionados representar, também,
ilicito penal. Significa dizer que, para definir a natureza da sancdo aplicada,
necessario se faz verificar o antecedente da norma sancionatéria, identificando
a relagdo juridica desobedecida.

Aplicam-se as sangdes o principio da proporcionalidade, que deve ser
observado quando da aplicacao do critério quantitativo.

Neste ponto destacamos a licAo de Helenilson Cunha Pontes a respeito do
principio da proporcionalidade em matéria de sances tributarias, verbis:

“As sang¢des tributarias sdo instrumentos de que se vale o legislador para buscar
0 atingimento de uma finalidade desejada pelo ordenamento juridico. A analise
da constitucionalidade de uma sancédo deve sempre ser realizada considerando o
objetivo visado com sua criagdo legislativa. De forma geral, como lembra Régis
Fernandes de Oliveira, “a san¢do deve guardar propor¢ao com o objetivo de sua
imposi¢do”. O principio da proporcionalidade constitui um instrumento
normativo-constitucional através do qual pode-se concretizar o controle dos
excessos do legislador e das autoridades estatais em geral na definicdo abstrata e
concreta das sangdes”.

O primeiro passo para o controle da constitucionalidade de uma sancéo, através
do principio da proporcionalidade, consiste na perquiricdo dos objetivos
imediatos visados com a previsdo abstrata e/ou com a imposi¢do concreta da
sancdo. Vale dizer, na perquiri¢do do interesse publico que valida a previsédo e a
imposi¢do de sangdo”. (in “O Principio da Proporcionalidade e o Direito
Tributario”, ed. Dialética, Sdo Paulo, 2000, pg.135)

Assim, em respeito a referido principio, é possivel afirmar que: se a multa é de
natureza tributdria, tera por base apropriada, via de regra, o montante do
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tributo ndo recolhido. Se a multa é de natureza administrativa, a base de calculo
terd por grandeza montante proporcional ao ilicito que se pretende proibir. Em
ambos os casos as sanc¢Bes podem ser agravadas ou qualificadas. Agravada, se
além do descumprimento de obrigacao acessoria ou principal, houver embaraco
a fiscalizacéo, e, qualificada se ao ilicito somar-se outro de cunho penal —
existéncia de dolo, fraude ou simulagéo.

A MULTA ISOLADA POR NAO RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAGOES

A multa isolada, aplicada por auséncia de recolhimento de antecipaces, é
regulada pelo artigo 44, inciso 11, alinea “b”, da Lei n°9.430/96, verbis:

[.]

A norma prevé, portanto, a imposicdo da referida penalidade quando o
contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real Anual, deixar de
promover as antecipagdes devidas em razéo da disposi¢édo contida no artigo 2°
da Lei n°9.430/96, verbis:

[..]

A natureza das antecipacdes, por sua vez, ja foi objeto de andlise do Superior
Tribunal de Justica, que manifestou entendimento no sentido de considerar que
as antecipagtes se referem ao pagamento de tributo, conforme se depreende dos
seguintes julgados:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. CSSL.
RECOLHIMENTO ANTECIPADO.

ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

1. "E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de
antecipacdo mensal € opcdo do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base
de calculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar 0 pagamento dos
tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no
REsp 694278RJ, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).

2. A antecipagdo do pagamento dos tributos ndo configura pagamento indevido a
Fazenda Publica que justifique a incidéncia da taxa Selic.

3. Recurso especial improvido.”

(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro Jodo Otavio de Noronha
Segunda Turma Data do Julgamento 19/09/2006 DJ 26.10.2006 p. 277)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL TRIBUTARIO
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA IRPJ E CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE O LUCRO CSSL APURACAO POR ESTIMATIVA
PAGAMENTO ANTECIPADO OPCAO DO CONTRIBUINTE LEI N.
9430/96.

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de
antecipacdo mensal é opcdo do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base
de calculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos
tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96. Precedentes:
REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005 e REsp 574347/SC,
Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004.Agravo regimental improvido.”

(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180 Relator Ministro
Humberto Martins Segunda Turma DJ 17.08.2006 p. 341)
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Do exposto, infere-se que a multa em questdo tem natureza tributaria, pois
aplicada em razdo do descumprimento de obrigagdo principal, qual seja, falta
de pagamento de tributo, ainda que por antecipacao prevista em lei.

Debates instalaram-se no &mbito desse Conselho Administrativo sobre a
natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei a corrente que entendia que a
multa isolada ndo poderia prosperar porque penalizava conduta que ndo se
configurava obrigagdo principal, tampouco obrigacdo acessoria. Ou seja,
mantinha o entendimento de que a multa em questdo ndo se referia a qualquer
obrigacdo prevista no artigo 113 do Cdédigo Tributario Nacional, na medida em
que penalizava conduta que, a meu ver a época, ndo podia ser considerada
obrigacdo principal, jA que o tributo ndo estava definitivamente apurado,
tampouco poderia ser considerada obrigacao acessoria, pois evidentemente nao
configura uma obrigacdo de carater meramente administrativo, uma vez que a
relacdo juridica prevista na norma primaria dispositiva é o “pagamento” de
antecipacéo.

Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por concluir que trata-
se, em verdade, de multa pelo ndo pagamento do tributo que deve ser
antecipado. Ainda que tenha o contribuinte declarado e recolhido o montante
devido de IRPJ e CSLL ao final do exercicio, fato é que cabera multa isolada
quando o contribuinte ndo efetua a antecipagéo deste tributo.

Tanto assim que, até a alteragcdo promovida pela Lei n° 11.488/07, o caput do
artigo 44 da Lei n° 9.430/96, previa que o calculo das multas ali estabelecidas
seria realizado “sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribui¢do”.

Frente a estas consideragdes, releva destacar que a penalidade em debate € exigida
isoladamente, sem qualquer hip6tese de agravamento ou qualificacdo e, embora seu
calculo tenha por referéncia a antecipacdo ndo realizada, sua exigéncia ndo se da por
falta de "pagamento de tributo”, dado o fato gerador do tributo sequer ter ocorrido. De
forma semelhante, outras penalidades reconhecidas como decorrentes do
descumprimento de obrigacdes acessorias sdo calculadas em razéo do valor dos tributos
devidos’ e exigidas de forma isolada.

Sob esta 6tica, o recolhimento de estimativas melhor se alinha ao conceito de obrigacao
acessoria que a definicdo de obrigacdo principal, até porque a antecipacdo do
recolhimento é, em verdade, um 6nus imposto aos que voluntariamente optam pela
apuracao anual do lucro tributavel, e a obrigacdo acessoria, nos termos do art. 113, §2°

" Lei n° 10.426, de 2002: Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaracéo de Informacdes Econdmico-
Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ, Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF, Declaragdo
Simplificada da Pessoa Juridica, Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuracdo de Contribuicdes Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorrecdes ou
omissoes, sera intimado a apresentar declaragdo original, no caso de ndo-apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos,
nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal SRF, e sujeitar-se-a as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

I - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa juridica
informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaragdo ou entrega apos o
prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3°;

Il - de dois por cento ao més-calendario ou fracdo, incidente sobre 0 montante dos tributos e contribuicBes
informados na DCTF, na Declaragdo Simplificada da Pessoa Juridica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no
caso de falta de entrega destas DeclaracBes ou entrega apds o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto
no § 3%

111 - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da
contribuicdo para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
desta Declaracdo ou entrega apds o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 30 deste
artigo; e (Redacéo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)
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do CTN, é medida prevista ndo s6 no interesse da fiscalizagdo, mas também da
arrecadacdo dos tributos.

Veja-se, alids, que as manifestacBes do Superior Tribunal de Justica acima citadas
expressamente reconhecem este 6nus como decorrente de uma opgédo, e distinguem a
antecipagdo do pagamento do pagamento em si, isto para negar a aplicagdo de juros a
partir de seu recolhimento no confronto com o tributo efetivamente devido ao final do
ano-calendario.

E certo que a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica ja consolidou seu
entendimento contrariamente a aplicacdo concomitante das penalidades em razdo do
principio da consuncdo, conforme evidencia a ementa de julgado recente proferido no
Agravo Regimental no Recurso Especial n°® 1.576.289/RS:

TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. ART. 44, | E II, DA
LEl 9.430/1996 (REDACAO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.

1. A Segunda Turma do STJ tem posicdo firmada pela impossibilidade de
aplicacdo concomitante das multas isolada e de oficio previstas nos incisos I e Il
do art. 44 da Lei 9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2015).

2. Agravo Regimental ndo provido.

Todavia, referidos julgados ndo sdo de observancia obrigatéria na forma do art. 62, §1°,
inciso 11, alinea "b" do Anexo Il do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria
MF n° 343, de 2015.

Além disso, a interpretacdo de que a falta de recolhimento da antecipacdo mensal é
infracdo abrangida pela falta de recolhimento do ajuste anual, sob o pressuposto da
existéncia de dependéncia entre elas, sendo a primeira infracdo preparatdria da segunda,
desconsidera o prejuizo experimentado pela Unido com a mora subsistente em razédo de
o tributo devido no ajuste anual sofrer encargos somente a partir do encerramento do
ano-calendario.

Favorece, assim, 0 sujeito passivo que se obrigou as antecipacfes para apurar o lucro
tributavel apenas ao final do ano-calendario, conferindo-lhe significativa vantagem
econdmica em relagdo a outro sujeito passivo que, cometendo a mesma infragdo, mas
optando pela regra geral de apuracéao trimestral dos lucros, suportaria, além do énus da
escrituracdo trimestral dos resultados, os encargos pela falta de recolhimento do tributo
calculados desde o encerramento do periodo trimestral.

Quanto a transposi¢do do principio da consuncdo para o Direito Tributéario, vale a
transcricdo da oposicdo manifestada pelo Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no
voto condutor do acérdédo n® 1302-001.823:

Da inviabilidade de aplicacdo do principio da consuncgao

O principio da consung¢do é principio especifico do Direito Penal, aplicavel para
solucéo de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situagdes em que duas
ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.

Primeiramente, ha que se ressaltar que a norma sancionatdria tributaria nao é
norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembranga que o paragrafo Gnico do art.
273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens
Gomes de Sousa, previa que os principios gerais do Direito Penal se aplicassem
como métodos ou processos supletivos de interpretacdo da lei tributaria,
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especialmente da lei tributdria que definia infrages. Esse dispositivo foi
rechacado pela Comissdo Especial de 1954 que elaborou o texto final do
anteprojeto, sendo que tal dispositivo ndo retornou ao texto do CTN que veio a
ser aprovado pelo Congresso Nacional. A época, a Comissdo Especial do CTN
acolheu os fundamentos de que o direito penal tributario ndo tem semelhanca
absoluta com o direito penal (sugestédo 789, p. 513 dos Trabalhos da Comisséo
Especial do CTN) e que o direito penal tributario ndo é autdnomo ao direito
tributario, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena civel do que a criminal
(sugestao 787, p.512, idem). Nao é dificil, assim, verificar que, na sua génese, 0
CTN afastou a possibilidade de aplicacdo supletiva dos principios do direito
penal na interpretacdo da norma tributaria, logicamente, salvo aqueles
expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade
benigna do art. 106 ou o in dubio pro reo do art. 112.

Oportuna, também, a citacdo da abordagem exposta em artigo publicado por Heraldo
Garcia Vitta®:

O Direito Penal é especial, contém principios, critérios, fundamentos e normas
particulares, proprios desse ramo juridico, por isso, a rigor, as regras dele ndo
podem ser estendidas além dos casos para os quais foram instituidas. De fato,
ndo se aplica norma juridica sendo a ordem de coisas para a qual foi
estabelecida; ndo se pode por de lado a natureza da lei, nem o ramo do Direito
a que pertence a regra tomada por base do processo analégico.[15 Carlos
Maximiliano, Hermenéutica e aplicacdo do direito, p.212] Na hipotese de
concurso de crimes, o legislador escolheu critérios especificos, préprios desse
ramo de Direito. Logo, ndo se justifica a analogia das normas do Direito Penal
no tema concurso real de infragdes administrativas.

A ‘forma de sancionar’ é instituida pelo legislador, segundo critérios de
conveniéncia/oportunidade, isto é, discricionariedade. Compete-lhe elaborar, ou
nao, regras a respeito da concorréncia de infrac6es administrativas. No siléncio,
ocorre cimulo material.

Alids, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem procurado
determinar o cumulo material de infragdes, conforme se observa, por exemplo,
no artigo 266, da Lei n°® 9.503, de 23.12.1997 (Cddigo de Transito Brasileiro),
segundo o qual “quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais
infragBes, ser-lhe-8o aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades”.
Igualmente o artigo 72, §1° da Lei 9.605, de 12.2.1998, que dispde sobre
sancGes penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio
ambiente: “Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infracdes
[administrativas, pois o disposto estd inserido no Capitulo VI —Da Infracéo
Administrativa] ser-lhe-do aplicadas, cumulativamente, as san¢des a elas
cominadas”. E também o pardagrafo unico, do artigo 56, da Lei n° 8.078, de
11.9.1990, que regula a protegdo do consumidor: “As sangées [administrativas]
previstas neste artigo serdo aplicadas pela autoridade administrativa, no &mbito
de sua atribuicdo, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida
cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo”.[16
Evidentemente, se ocorrer, devido ao acimulo de sangfes, perante a hipotese
concreta, pena exacerbada, mesmo quando observada imposi¢do do minimo
legal, isto é, quando a autoridade administrativa tenha imposto cominacao
minima, estabelecida na lei, ocorrera invalidagcdo do ato administrativo, devido
ao principio da proporcionalidade.]

No Direito Penal sdo exemplos de aplicacdo do principio da consungédo a absor¢do da
tentativa pela consumagdo, da lesdo corporal pelo homicidio e da violagdo de domicilio

8 http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2644
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pelo furto em residéncia. Caracteristica destas ocorréncias é a sua previsdo em normas
diferentes, ou seja, a punicdo concebida de forma autbnoma, dada a possibilidade fatica
de o agente ter a intencdo, apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou
delito-fim.

Ja no caso em debate, a norma tributaria prevé expressamente a aplicacdo das duas
penalidades em face da conduta de sujeito passivo que motive langamento de oficio,
como bem observado pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valaddo no ja citado
voto condutor do ac6rddo n® 9101-002.251:

[.]

Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse “‘mais
uma alinea no inciso Il da nova redacdo do art. 44 da [Lei n°] 9.430/1996".

Na realidade, o que, na redacéo primeira, era apenas um inciso subordinado a
um pardgrafo do artigo (art. 44, § 1° inciso IV, da Lei n°® 9.430, de 1996),
tornou-se um inciso vinculado ao préprio caput do artigo (art. 44, inciso Il, da
Lei n° 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso entdo
preexistente, que previa a multa de oficio.

Veja-se a redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, dada pela Lei n° 11.488,
de 2007 (sublinhei):

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as sequintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

[.-.]s

Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de langamento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas”, estd a se referir, iniludivelmente, as duas
multas em conjunto, e ndo mais em separado, como dava a entender a antiga
redacéo do dispositivo.

Nessas condigdes, ndo seria necessario que a norma previsse “a possibilidade
de haver cumulatividade dessas multas”. Pelo contrario: seria necessario, sim
se fosse esse 0 caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela ndo
foi feito. Por conseguinte, ndo hé que se falar como pretendeu o sujeito passivo,
por ocasido de seu recurso voluntdrio em “identidade quanto ao critério pessoal
e material de ambas as normas sancionatorias”.

Se é verdade que as duas normas sancionatérias, pelo critério pessoal,
alcangam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), ndo é verdade que o critério
material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre ‘“no
descumprimento da relagéo juridica que determina o recolhimento integral do
tributo devido”.

O complemento do critério material de ambas €, agora, distinto: o da multa de
oficio é a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do; ja o da multa
isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do
ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, ndo se confunde com aquela.
(grifos do original)
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A alteragdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n® 351, de 2007, portanto,
claramente fixou a possibilidade de aplicagdo de duas penalidades em caso de
lancamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual do lucro
tributavel. Somente desconsiderando-se todo o histérico de aplicacdo das penalidades
previstas na redacdo original do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, seria possivel
interpretar que a redacdo alterada ndo determinou a aplicacdo simultanea das
penalidades. A redacdo alterada ¢ direta e impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as
seguintes multas”. Ademais, quando o legislador estipula na alinea "b" do inciso Il do
art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no
ano-calendario correspondente, claramente afirma a aplicagdo da penalidade mesmo se
apurado lucro tributavel e, por conseqiiéncia, tributo devido sujeito a multa prevista no
inciso | do seu art. 44.

Acrescente-se que ndo se pode falar, no caso, de bis in idem sob o pressuposto de que a
imposicdo das penalidades teria a mesma base fatica. Basta observar que as infragfes
ocorrem em diferentes momentos, o primeiro correspondente & apuragdo da estimativa
com a finalidade de cumprir o requisito de antecipacdo do recolhimento imposto aos
optantes pela apuracdo anual do lucro, e o segundo apenas na apuragdo do lucro
tributavel ao final do ano-calendario.

A anélise, assim, ndo pode ficar limitada, por exemplo, a omissdo de receitas ou ao
registro de despesas indedutiveis, especialmente porque, para fins tributarios, estas
ocorréncias devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigagdo acessoria
de antecipar ou na constitui¢do, pelo sujeito passivo, da obrigacéo tributéria principal. A
base fatica, portanto, é constituida pelo registro contabil ou fiscal, ou mesmo sua
supressdo, e pela repercussdo conferida pelo sujeito passivo aquela ocorréncia no
cumprimento das obrigacdes tributirias. Como esta conduta se d4& em momentos
distintos e com finalidades distintas, duas penalidades sdo aplicaveis, sem se cogitar de
bis in idem.

Neste sentido, alias, sdo as considera¢des do Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no
voto condutor do Ac6rddo n° 1302-001.823:

Ainda que aplicivel fosse o principio da consuncdo para solucionar conflitos
aparentes de norma tributarias, ndo h& no caso em tela qualquer conflito que
justificasse a sua aplicacao.

Conforme ja asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou
mais normas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que néo
ocorre in casu, ja que temos duas situacgdes faticas diferentes: a primeira, o ndo
recolhimento do tributo devido; a segunda, a ndo observincia das normas do
regime de recolhimento sobre bases estimadas. Ressalte-se que o simples fato de
alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher o IRPJ mensal sobre a
base estimada n&o enseja per se a aplicacdo da multa isolada, pois esta multa s
é aplicavel quando, além de néo recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada,
o contribuinte deixar de levantar balango de suspenséo, conforme dispfe o art.
35 da Lei no 8.981/95. Assim, a multa isolada ndo decorre unicamente da falta
de recolhimento do IRPJ mensal, mas da inobservancia das normas que regem o
recolhimento sobre bases estimadas, ou seja, do regime.

[.]

Assim, demonstrado que temos duas situacdes faticas diferentes, sob as quais
incidem normas diferentes, resta irrefutavel que ndo ha unidade de conduta,
logo néo existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos | e 1V do
§ 1° do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicagdo do principio da
consungao no caso em tela.
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Noutro ponto, refuto os argumentos de que a falta de recolhimento da estimativa
mensal seria uma conduta menos grave, por atingir um bem juridico secundario
— que seria a antecipacdo do fluxo de caixa do governo. Conforme ja
demonstrado, a multa isolada é aplicavel pela ndo observancia do regime de
recolhimento pela estimativa e a conduta que ofende tal regime jamais poderia
ser tida como menos grave, ja que pde em risco todo o sistema de recolhimento
do IRPJ sobre o lucro real anual — pelo menos no formato desenhado pelo
legislador.

Em verdade, a sistematica de antecipacdo dos impostos ocorre por diversos
meios previstos na legislagdo tributaria, sendo exemplos disto, além dos
recolhimentos por estimativa, as retencfes feitas pelas fontes pagadoras e o
recolhimento mensal obrigatorio (carné-ledo), feitos pelos contribuintes pessoas
fisicas. O que se tem, na verdade sdo diferentes formas e momentos de exigéncia
da obrigagdo tributaria. Todos esses instrumentos visam ao mesmo tempo
assegurar a efetividade da arrecadacdo tributaria e o fluxo de caixa para a
execucdo do orcamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua
protecdo (como bens juridicos). Portanto, ndo ha um bem menor, nem uma
conduta menos grave que possa ser englobada pela outra, neste caso.

Ademais, é um equivoco dizer que o ndo recolhimento do IRPJ-estimada é uma
acdo preparatéria para a realizagdo da “conduta mais grave” — n&ao
recolhimento do tributo efetivamente devido no ajuste. O ndo pagamento de todo
o0 tributo devido ao final do exercicio pode ocorrer independente do fato de
terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado ndo guarda
necessariamente propor¢ao com os valores devidos por estimativa. Ainda que o
contribuinte recolha as antecipacdes, ao final pode ser apurado um saldo de
tributo a pagar, com base no resultado do exercicio. As infragdes tributarias que
ensejam a multa isolada e a multa de oficio nos casos em tela sdo autbnomas. A
ocorréncia de uma delas ndo pressupde necessariamente a existéncia da outra,
logo inaplicavel o principio da consunc¢éo, j& que n&o existe conflito aparente de
normas.

Tais circunstancias sdo totalmente distintas das que ensejam a aplicacdo de multa
morat6ria ou multa de oficio sobre tributo néo recolhido. Nesta segunda hip6tese, sim, a
base fética € idéntica, porque a infracdo de ndo recolher o tributo no vencimento foi
praticada e, para compensar a Unido o sujeito passivo poderd, caso ndo demande a
atuacdo de um agente fiscal para constituicdo do crédito tributario por lancamento de
oficio, sujeitar-se a uma penalidade menor®. Se o recolhimento néo for promovido
depois do vencimento e o lancamento de oficio se fizer necessario, a multa de oficio
fixada em maior percentual incorpora, por certo, a reparacdo que antes poderia ser
promovida pelo sujeito passivo sem a atuacdo de um Auditor Fiscal.

Imprdpria, portanto, a ampliacdo do contelldo expresso no enunciado da simula a
partir do que consignado no voto condutor de alguns dos paradigmas.

E importante repisar, assim, que as decisdes acerca das infragdes cometidas depois das
alteracgBes promovidas pela Medida Provisoria n° 351, de 2007, no art. 44 da Lei n°

% Lei n° 9.430, de 1996, art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuices administrados
pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos
prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada & taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo
previsto para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que ocorrer 0 seu pagamento.

§ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa a que se refere 0 8 3° do
art. 5°, a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de
um por cento no més de pagamento. (Vide Medida Provisoria n® 1.725, de 1998) (Vide Lei n® 9.716, de 1998)
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9.430, de 1996, ndo devem observancia a Simula CARF n° 105 e os Conselheiros
tém plena liberdade de conviccéo.

Somente a esséncia extraida dos paradigmas, integrada ao enunciado no caso, mediante
expressa referéncia ao fundamento legal aplicavel antes da edicdo da Medida Provisoria
n® 351, de 2007 (art. 44, 81° inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996) , representa o
entendimento acolhido pela 12 Turma da CSRF a ser observado, obrigatoriamente, pelos
integrantes da 12 Secdo de Julgamento. Nada além disso.

De outro lado, releva ainda destacar que a aprovacdo de um enunciado ndo impde ao
julgador a sua aplicacdo cega. As circunstancias do caso concreto devem ser analisadas
e, caso identificado algum aspecto antes desconsiderado, é possivel afastar a aplicacdo
da sumula.

Veja-se, por exemplo, que o enunciado da Sumula CARF n° 105 é omisso acerca de
outro ponto que permite interpretacdo favoravel & manutencdo parcial de exigéncias
formalizadas ainda que com fundamento no art. 44, §1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de
1996.

Neste sentido ¢ a declaracéo de voto da Conselheira Edeli Pereira Bessa no Acorddo n°
1302-001.753:

A multa isolada teve em conta falta de recolhimento de estimativa de CSLL no
valor de R$ 94.130,67, ao passo que a multa de oficio foi aplicada sobre a CSLL
apurada no ajuste anual no valor de R$ 31.595,78. Discute-se, no caso, a
aplicagéo da Sumula CARF n° 105 de seguinte teor: A multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas, langada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso 1V
da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de
oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo
subsistir a multa de oficio.

Os periodos de apuracao autuados estariam alcancados pelo dispositivo legal
apontado na Sumula CARF n° 105. Todavia, como evidenciam as bases de
calculo das penalidades, a concomitancia se verificou apenas sobre parte da
multa isolada exigida por falta de recolhimento da estimativa de CSLL devida
em dezembro/2002. Importa, assim, avaliar se o entendimento sumulado
determinaria a exoneracao de toda a multa isolada aqui aplicada.

A referéncia a exigéncia ao mesmo tempo das duas penalidades ndo possui uma
Gnica interpretacdo. E possivel concluir, a partir do disposto, que n&o subsiste a
multa isolada aplicada no mesmo langcamento em que formalizada a exigéncia
do ajuste anual com acréscimo da multa de oficio proporcional, ou entdo que a
multa isolada deve ser exonerada quando exigida em face de antecipagéo
contida no ajuste anual que ensejou a exigéncia do principal e correspondente
multa de oficio. Além disso, pode-se interpretar que deve subsistir apenas uma
penalidade quando a causa de sua aplicagdo é a mesma.

Os precedentes que orientaram a edi¢cdo da Sumula CARF n° 105 auxiliam nesta
interpretacdo. Sao eles:

[.]

Observa-se nas ementas dos Acorddos n°® 9101-001.261, 9101-001.307 e 1803-
001.263 a abordagem genérica da infragdo de falta de recolhimento de
estimativas como etapa preparatéria do ato de reduzir o imposto no final do ano,
e que por esta razdo é absorvida pela segunda infracdo, devendo subsistir
apenas a puni¢do aplicada sobre esta. Sob esta vertente interpretativa, qualquer
multa isolada aplicada por falta de recolhimento de estimativas sucumbiria
frente a exigéncia do ajuste anual com acréscimo de multa de oficio.
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Porém, os Acordaos n° 9101-001.203 e 9101-001.238, reportam-se a identidade
entre a infragdo que, constatada pela Fiscalizac8o, enseja a apuragdo da falta
de recolhimento de estimativas e da falta de recolhimento do ajuste anual, assim
como o0s Acdrddos n° 1402-001.217 e 1102-000.748 fazem referéncia a
aplicacdo de penalidades sobre a mesma base, ou ao fato de a base de calculo
das multas isoladas estar contida na base de célculo da multa de oficio. Tais
referéncias permitem concluir que, para identificacdo da concomitancia, deve
ser avaliada a causa da aplicacdo da penalidade ou, ao menos, o seu reflexo na
apuracao do ajuste anual e nas bases estimativas.

A adocdo de tais referenciais para edigédo da Simula CARF n° 105 evidencia que
nao se pretendeu atribuir um contetido Gnico a concomitancia, permitindo-se a
livre interpretacdo acerca de seu alcance.

Considerando que, no presente caso, as infracdes foram apuradas de forma
independente estimativa ndo recolhida em razdo de seu parcelamento parcial e
ajuste anual ndo recolhido em razdo da compensacdo de bases negativas acima
do limite legal e assim resultaram em distintas bases para aplicacdo das
penalidades, é vélido concluir que ndo h& concomitancia em relacdo a multa
isolada aplicada sobre a parcela de R$ 62.534,89 (= R$ 94.130,67 R$
31.595,78), correspondente a estimativa de CSLL em dezembro/2002 que excede
a falta de recolhimento apurada no ajuste anual.

Divergéncia neste sentido, alias, ja estava consubstanciada antes da aprovagdo da
simula, nos termos do voto condutor do Acérddao n° 120100.235, de lavra do
Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes:

[.]

O valor tributavel é o mesmo (R$ 15.470.000,00). Isso, contudo, ndo implica
necessariamente numa perfeita coincidéncia delitiva, pois pode ocorrer também
gue uma omissao de receita resulte num delito quantitativamente mais intenso.

Foi o que ocorreu. Em razdo de prejuizos posteriores ao més do fato gerador, o
impacto da omissdo sobre a tributagdo anual foi menor que o sofrido na
antecipacdo mensal. Desse modo, a absorcao deve é apenas parcial.

Conforme o demonstrativo de fls. 21, a omissao resultou numa base tributavel
anual do IR no valor de R$ 5.076.300,39, mas numa base estimada de R$
8.902.754,18. Assim, deve ser mantida a multa isolada relativa a estimativa de
imposto de renda que deixou de ser recolhida sobre R$ 3.826.453,79 (R$
8.902.754,18- R$ 5.076.300,39), parcela essa que ndo foi absorvida pelo delito
de néo recolhimento definitivo, sobre o qual foi aplicada a multa proporcional.

Abaixo, segue a discriminagdo dos valores:

Base estimada remanescente: R$ 3.826.453,79

Estimativa remanescente (R$ 3.826.453,79 x 25%): R$ 956.613,45
Multa isolada mantida (R$ 956.613,45 x 50%): R$ 478.306,72

Multa isolada excluida (R$ 1.109.844,27 — R$ 478.306,72: R$ 631.537,55

[.]

A observancia do entendimento sumulado, portanto, pressupfe a identificacdo dos
requisitos expressos no enunciado e a analise das circunstancias do caso concreto, a fim
de conferir eficacia a simula, mas ndo aplica-la a casos distintos. Assim, a referéncia
expressa ao fundamento legal das exigéncias as quais se aplica o entendimento
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sumulado limita a sua abrangéncia, mas a adocdo de expressdes cujo significado néo
pode ser identificado a partir dos paradigmas da simula confere liberdade interpretativa
ao julgador.

Como antes referido, no presente processo a multa isolada por falta de recolhimento das
estimativas mensais foi exigida para fatos ocorridos ap6s alteraces promovidas pela
Medida Proviséria n°® 351, de 2007, no art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996.

Sendo assim e diante do todo o exposto, ndo s6 ndo ha falar na aplicacdo ao caso da
Stmula CARF n° 105, como néo se pode cogitar da impossibilidade de langamento da
multa isolada por falta de recolhimento das estimativas ap6s o encerramento do ano-
calendario.

Como se viu, a multa de 50% prevista no inciso Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 e
calculada sobre o pagamento mensal de antecipacdo de IRPJ e CSLL que deixe de ser
efetuado penaliza o descumprimento do dever de antecipar o recolhimento de tais
tributos e independe do resultado apurado ao final do ano-calendario e da eventual
aplicacéo de multa de oficio.

Nessa condicdo, a multa isolada é devida ainda que se apure prejuizo fiscal ou base
negativa de CSLL, conforme estabelece a alinea "b" do referido inciso Il do art. 44 da
Lei n° 9.430, de 1996, sendo que ndo haveria sentido em comando nesse sentido caso
ndo se pudesse aplicar a multa apds o encerramento do ano-calendério, eis que antes de
encerrado o0 ano sequer pode se determinar se houve ou ndo prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa de CSLL.

No mesmo sentido do entendimento aqui manifestado citam-se 0s seguintes acordaos
desta 12 Turma da CSRF: 9101-002.414 (de 17/08/2016), 9101-002.438 (de 20/09/2016)
e 9101-002.510 (de 12/12/2016).

E de se negar, portanto, provimento ao recurso da Contribuinte, mantendo-se o
langcamento de multa isolada por falta de recolhimento das estimativas.

Especificamente acerca do principio da consuncdo, vale o acréscimo das razdes de
decidir adotadas pelo Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto e expostas, dentre outros, no
voto condutor do Acérddo n° 9101-006.056™;

A alteracdo da redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430/96 buscou adequar o dispositivo face a
jurisprudéncia entdo dominante no CARF, mais precisamente a firmada em torno do
entendimento do entdo Conselheiro e Presidente de Camara José Cldvis Alves, o qual
atacava a redacdo do caput do art. 44 da Lei n° 9.430/96 ("Nos casos de lancamento de
oficio, serdo aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca
de tributo ou contribuicdo..."), e divisava bis in idem, entendendo que a "mesma" multa
seria aplicada quando do langamento de oficio do tributo (Ac6rddo CSRF 01-05503 -
101-134520).

Na nova redacdo do citado artigo, o caput ndo mais faz referéncia a diferenca de tributo
(“Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas...”), sendo tal
expressdo utilizada somente no inciso I, que trata da multa de 75% aplicada sobre a
diferenga de tributo langado de oficio. A multa isolada ora é tratada em dispositivo
especifico (inciso I1), que estabelece percentual distinto do da multa de oficio (esta é de
75%, e aquela de 50%). Vé-se, assim, que a nova multa isolada é aplicada, em

19 participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto,
Gustavo Guimaraes da Fonseca (suplente convocado) e Andréa Duek Simantob (Presidente em exercicio), e
divergiram na matéria os Conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo
Pinto.
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percentual préprio, sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser efetuado a
titulo de estimativa, ndo mais se falando em diferenca sobre tributo que deixou de ser
recolhido.

Em voto que a meu ver bem reflete a tese aqui exposta, o ilustre Conselheiro
GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MENDES foi preciso na analise do tema
(Acotrdéao 103-23.370, Sessdo de 24/01/2008):

[.]

Nada obstante, as regras sancionatérias sdo em mdaltiplos aspectos totalmente
diferentes das normas de imposicdo tributaria, a comecar pela circunstancia
essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta
antijuridica, ao passo que das segundas se trata de conduta licita.

Dessarte, em multiplas facetas o regime das san¢des pelo descumprimento de
obrigac0es tributérias mais se aproxima do penal que do tributério.

Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funcdes da pena, ha
a PREVENCAO GERAL e a PREVENCAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida & sociedade como um todo. Diante da prescri¢cdo da norma
punitiva, inibe-se 0 comportamento da coletividade de cometer o ato infracional.
Ja a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele ndo mais cometa
0 delito.

E, por isso, que a revogacdo de penas implica a sua retroatividade, ao contrario
do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais ¢é tipificada
como delitiva, ndo faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as
fungdes preventivas.

Essa discussao se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres
provisdrios ou excepcionais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributario. S8o Paulo, Resenha Tributéria,
EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina
acerca da aplicacéo da retroatividade benigna as leis tempordrias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha muitas décadas, em
razdo de expressa disposi¢cdo em nosso Cadigo Penal, no caso, o art. 3°:

Art. 3° - A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de
sua duracdo ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se
ao fato praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos,
pois, do contrério, estariam comprometidas as funcdes de prevencdo. Explico e
exemplifico.

Como ¢é previsivel, no caso das extraordinarias, e certo, em relagdo as
temporarias, a cessacdo de sua vigéncia, a exclusdo da punigdo implicaria a perda
de eficécia de suas determinagBes, uma vez que todos teriam a garantia prévia
de, em breve, deixarem de ser punidos. E o caso de uma lei que imp&e a punicio
pelo descumprimento de tabelamento temporério de precos. Se apés o periodo de
tabelamento, aqueles que o descumpriram ndo fossem punidos e eles tivessem a
garantia prévia disso, por que entdo cumprir a lei no periodo em que estava
vigente?

Ora, essa situagdo ja regrada pela nossa codificagdo penal é absolutamente
analoga a questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever
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de antecipar ndo ser temporaria, cada dever individualmente considerado é
provisorio e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizara no
ano seguinte.”

Desse modo, apds o advento da MP n° 351/2007, entendo que as multas isoladas devem
ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitancia com as multas de oficio pela
auséncia de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal
concluséo decorre da constatacdo de se tratarem de penalidades distintas, com origem
em fatos geradores e periodos de apuragdo diversos, e ainda aplicadas sobre bases de
calculos diferenciadas. A legislagdo, em nenhum momento, vedou a aplicagdo
concomitante das penalidades em comento.

Em complemento, e em especial em relacdo a suposta aplicacdo do principio da
consungdo, transcrevo o entendimento firmado pelo Conselheiro Leonardo de Andrade
Couto em seus votos sobre o tema em debate:

“Manifestei-me em outras ocasifes pela aplicacdo ao caso do principio da
consuncdo, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma pluralidade
de normas € violada no desenrolar de uma ag&o.

De forma geral, o principio da consun¢do determina que em face a um ou mais
ilicitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas como fases de
preparacdo ou de execucdo de um outro, mais grave que o(s) primeiro(s),
chamado consuntivo, ou tdo-somente como condutas, anteriores ou posteriores,
mas sempre intimamente interligado ou inerente, dependentemente, deste Gltimo,
0 sujeito ativo s6 devera ser responsabilizado pelo ilicito mais grave.*.

Veja-se que a condigdo bésica para aplicagdo do principio é a intima interligacdo
entre os ilicitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a intengdo do legislador
tributario foi justamente deixar clara a independéncia entre as irregularidades,
inclusive alterando o texto da norma para ressaltar tal circunstancia.

No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a 6tica do principio
da consuncéo, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre o crime
progressivo, situacao tipica de aplicacdo do principio em comento.

Pois bem. Doutrinariamente, existe crime progressivo quando o sujeito, para
alcancar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem juridico),
necessariamente devera passar por uma conduta inicial que produz outro evento
normativo, menos grave que o primeiro.

Noutros termos: para ofender um bem juridico qualquer, o agente,
indispensavelmente, terd de inicialmente ofender outro, de menor gravidade —
passagem por um minus em direcdo a um plus. * (destaques acrescidos).

Estariamos diante de uma situacdo de conflito aparente de normas. Aparente
porque o principio da especialidade definiria a questdo, com vistas a evitar a
subsuncdo a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a confusdo de
efeitos penais e processuais.

11

progressdo  criminosa.  Jus

RAMOS, Guilherme da Rocha. Principio da consungdo: o problema conceitual do crime progressivo e da
Navigandi, Teresina, ano 5, n. 44, 1 ago. 2000. Disponivel em:

<http://jus.uol.com.br/revista/texto/996>. Acesso em: 6 dez. 2010.

12 1dem, Idem
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Aplicando-se essa teoria as situagGes que envolvem a imputacdo da multa de
oficio, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o tributo nao
necessariamente é antecedida de auséncia ou insuficiéncia de recolhimento do
tributo devido a titulo de estimativas, suscetivel de aplicacdo da multa isolada.

Assim, ndo hd como enquadrar o conceito da progressividade ao presente caso,
motivo pelo qual tal linha de raciocinio seria injustificavel para aplicacdo do
principio da consuncéo.

Ainda seguindo a analogia com o direito penal, a grosso modo poder-se-ia dizer
gue a situacdo sob exame representaria um concurso real de normas ou, mais
especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas causam dois
resultados delituosos.

Abstraindo-se das questdes conceituais envolvendo aspectos do direito penal, a
Lei n° 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no
recolhimento do tributo devido a titulo de estimativas, ndo estabeleceu qualquer
limitacdo quanto & imputagdo dessa penalidade juntamente com a multa exigida
em conjunto com o tributo.”

Nestes termos, ainda que as infracbes cometidas repercutam na apuragdo da
estimativa mensal e do ajuste anual, diferentes sdo as condutas punidas: o dever de antecipar e o
dever de recolher o tributo devido ao final do ano-calendario. As alteracBes promovidas pela
Medida Provisoria n° 351, de 2007, convertida na Lei n° 11.488, de 2007, por sua vez, ndo
excetuaram a aplicacdo simultdnea das penalidades, justamente porque diferentes sdo as
condutas reprimidas, o mesmo se verificando na Instru¢cdo Normativa SRF n° 93, de 1997,
replicado atualmente na Instrugdo Normativa RFB n° 1700, de 2017, que em seu art. 52 prevé a
imposicdo, apenas, da multa isolada durante o ano-calendario, enquanto ndo ocorrido o fato
gerador que somente se completard ao seu final, restando a possibilidade de aplicacdo
concomitante com a multa de oficio reconhecida expressamente em seu art. 53. Veja-se:

Art. 52. Verificada, durante o ano-calendario em curso, a falta de pagamento do IRPJ ou
da CSLL por estimativa, o lancamento de oficio restringir-se-a4 & multa isolada sobre os
valores ndo recolhidos.

§ 12 A multa de que trata o caput serd de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
pagamento mensal que deixar de ser efetuado.

§ 22 As infracBes relativas as regras de determinacdo do lucro real ou do resultado
ajustado, verificadas nos procedimentos de redugdo ou suspensdo do IRPJ ou da CSLL
a pagar em determinado més, ensejardo a aplicacdo da multa de oficio sobre o valor
indevidamente reduzido ou suspenso.

§ 32 Na falta de atendimento a intimagdo de que trata 0 § 12 do art. 51, no prazo nela
consignado, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil procedera a aplicagdo da
multa de que trata o caput sobre o valor apurado com base nas regras previstas nos arts.
32 a 41, ressalvado o disposto no § 22 do art. 51.

§ 42 A ndo escrituracdo do livro Diario ou do Lalur de que trata o caput do art. 310 até a
data fixada para pagamento do IRPJ e da CSLL do respectivo més, implicara
desconsideracdo do balango ou balancete para efeito da suspensdo ou reducdo de que
trata o art. 47 e a aplicacdo do disposto no § 22 deste artigo.

§ 52 Na verificagdo relativa ao ano-calendario em curso o livro Didrio e o Lalur a que se
refere 0 § 42 serdo exigidos mediante intimacdo especifica, emitida pelo Auditor-Fiscal
da Receita Federal do Brasil.
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Art. 53. Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, ap6s o
término do ano-calendério, o langamento de oficio abrangeré:

I - a multa de oficio de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal
que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa da CSLL no ano-calendario correspondente; e

Il - 0 IRPJ ou a CSLL devido com base no lucro real ou no resultado ajustado apurado
em 31 de dezembro, caso ndo recolhido, acrescido de multa de oficio e juros de mora
contados do vencimento da quota Unica do tributo.

Observe-se, também, que as manifestacdes do Superior Tribunal de Justica acerca
do tema haviam sido editadas, apenas, no ambito da 22 Turma, sendo o acordao mais recente o
exarado nos autos do Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial n° 1.603.525/RJ, proferido
em 23/11/2020™ e assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBU'[ARIO. MULTA ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44
DA LEI N. 9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

I - Na origem, trata-se de agdo objetivando a anulagdo de trés lancamentos tributérios,
em virtude da existéncia de excesso do montante cobrado.

Il - Apos sentenca que julgou parcialmente procedente o pleito elaborado na exordial,
foram interpostas apelacBes pelo contribuinte e pela Fazenda Nacional, recursos que
tiveram, respectivamente, seu provimento parcialmente concedido e negado pelo
Tribunal Regional Federal da 22 Regido, ficando consignado o entendimento de que é
ilegal a aplicagdo concomitante das multas de oficio e isolada, previstas no art. 44 da
Lei n. 9.430/1996.

Il - Conquanto a parte insista que a Unica hipétese em que se podera cobrar a multa
isolada é se ndo for possivel cobrar a multa de oficio, a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica é pacifica ao afirmar que é ilegal a aplicacdo concomitante das
multas isolada e de oficio previstas nos incisos | e Il do art. 44 da Lei n. 9.430/1996.
Nesse sentido: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DlJe
28/9/2015.

IV - Agravo interno improvido.

Recentemente, porém, noticiou-se que as duas turmas do Superior Tribunal de
Justica teriam se alinhado sob este entendimento, nos termos dos julgados proferidos a
unanimidade no REsp n° 2.104.963/RJ™, de 05/12/2023, e no REsp n° 1.708.819/RS™, de
07/11/2023.

Primeiramente cabe observar que o REsp n° 2.104.963/RJ ndo teve em conta
exigéncia cumulada de multa proporcional com multa de oficio isolada por falta de recolhimento
de estimativas. A cumulacdo da multa proporcional, no caso, se deu com multa de oficio

13 Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhdes votaram
com o Sr. Ministro Relator Francisco Falcéo.

% A Sra. Ministra Assusete Magalhdes, os Srs. Ministros Afranio Vilela, Francisco Falcdo e Herman Benjamin
votaram com o Sr. Ministro Relator Mauro Campbell Marques.

15 Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues (Presidente) votaram com o
Sr. Ministro Relator Sérgio Kukina. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gongalves.
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aplicada por inobservancia do dever de manter arquivos magnéticos, como registrado no voto
condutor do acorddo de 05/12/2023:

Em suma, ao se examinar a pretensdo fazendaria posta neste apelo especial, verificar-se-
a4 que a discussdo nestes autos em epigrafe, defende a exigéncia concomitante e
cumulada das multas tributarias impostas a contribuinte, seja em face da exigibilidade
da infracdo fiscal imposta de oficio, pelo descumprimento de obrigacdo tributaria
acessoria, seja pela multa fiscal impingida em razdo da inobservancia da obrigacdo
tributaria concernente ao dever da contribuinte de entregar corretamente a autoridade
fiscal, os arquivos digitais com registros contabeis, nos termos do artigo 12, inciso I,
da Lei 8.212/1991.

De toda a sorte, como antes registrado, a Segunda Turma do Superior Tribunal de
Justica ja vinha se manifestando contrariamente a cumulagdo da multa de oficio proporcional
com a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas. Apenas que tal julgado, de 2020,
contou com a participacdo de Ministros que ndo mais integram a Segunda Turma.

Com respeito ao julgado proferido no REsp n° 1.708.819/RS, releva notar que a
unanimidade foi extraida sem a participacdo do Ministro Benedito Gongalves, ausente
justificadamente. Ainda, embora os fundamentos da decisdo em questdo tratem dos dispositivos
legais que autorizam a aplicacdo de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas
concomitantemente com a multa proporcional, nas duas passagens do voto que referem o caso
em discussao, vé-se que o questionamento era dirigido a penalidades no &mbito aduaneiro:

O magistrado a quo denegou a ordem, decisum este mantido pelo Tribunal Regional
Federal da 42 Regido, por fundamentos que podem ser resumidos nos seguintes termos:
(I) constituem multas isoladas aquelas aplicadas pela Administracdo Aduaneira em
decorréncia de infracdo administrativa ao controle das importacdes; (11) a multa isolada
pela incorreta classificacdo da mercadoria importada tem natureza diversa da multa de
oficio. Esta ultima objetiva penalizar o contribuinte que deixa de recolher os tributos de
forma voluntéria e sua aplicacdo ndo implica ilegalidade, podendo, inclusive, incidir de
forma cumulativa; e (I11) a concessdo de parcelamento é atividade discricionaria da
administracdo tributaria, devendo o optante submeter-se as suas regras especiais e
condi¢Bes bem como aos seus requisitos.

[-]

Na espécie, entendeu o acorddo recorrido pela possibilidade de cumulagdo das multas,
nos seguintes termos (fls. 620/621):

Como se V&, pretende a impetrante o reconhecimento de que as multas
administrativas aplicadas constituem multa de oficio, para fins de gozo dos
beneficios previstos na Lei 11.941 de 2009, que estabelece regime de
parcelamento de débitos tributérios. Com efeito, cabe observar que a multa de
oficio objetiva penalizar o contribuinte que deixa de recolher os tributos de
forma voluntéria e, com isso, obriga o Fisco, mediante complexo procedimento
de fiscalizacdo, a verificar a ocorréncia do fato gerador, determinar a matéria
tributavel e calcular o montante do tributo devido. Todavia, a multa aqui
analisada decorre da infracdo administrativa ao controle das importacGes, sendo
irrelevante que tenha havido ou ndo o pagamento dos tributos incidentes na
importacdo. E certo, pois, que se trata de multa isolada, e ndo de multa de oficio.
No que se refere a alegacéo de impossibilidade de cumulagdo da multa isolada e
de oficio, melhor sorte ndo assiste a impetrante. Conforme esclareceu o juiz da
causa, 'a multa isolada pela incorreta classificagdo da mercadoria importada -
caso dos autos - tem expressa permissdo para ser aplicada cumulativamente com
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outras penalidades administrativas, conforme disposto no § 2° do art. 84 da
Medida Provisoria 2.158-35/2001.

L]

Estes descompassos, somados ao fato de que ainda ndo se verificou o transito em
julgado das referidas decisdes, assim como ndo h& noticia se houve interposi¢cdo de recurso
extraordinario nos correspondentes autos, impedem qualquer cogitacdo de mudanca do
entendimento até entdo afirmado por esta Conselheira.

Cabe esclarecer, por fim, que a Sumula CARF n°® 82 confirma a presente
exigéncia. Isto porque o entendimento consolidado de que ap6s o encerramento do ano-
calendario, é incabivel lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas nao
recolhidas decorre, justamente, da previsdo legal de aplicacdo da multa de oficio isolada quando
constatada tal infracdo. Ou seja, encerrado 0 ano-calendéario, descabe exigir as estimativas nao
recolhidas, vez que ja evidenciada a apuracdo final do tributo passivel de lancamento se néo
recolhido e/ou declarado. Contudo, a lei ndo deixa impune o descumprimento da obrigacdo de
antecipar os recolhimentos decorrentes da opgéo pela apuracéo do lucro real, estipulando desde a
redacdo original do art. 44, §1°, inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa
por falta de recolhimento das estimativas, assim formalizada sem o acompanhamento do
principal das estimativas ndo recolhidas que passarao, antes, pelo filtro da apuracdo ao final do
ano-calendario.

Estas as raz0es, portanto, para divergir do I. Relator e NEGAR PROVIMENTO
ao recurso especial da Contribuinte neste ponto.

(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa



